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RESUMO 

 

A pesquisa intitulada "Inserção das tecnologias digitais nas escolas situadas no 
campo: um protocolo para a prática pedagógica" está vinculada ao programa de pós-
graduação stricto sensu em Educação e Novas Tecnologias da UNINTER e faz parte 
do grupo de pesquisa GETECS: Educação, Tecnologia e Sociedade. Seu objetivo 
principal é diagnosticar e compreender a integração das tecnologias digitais nas es-
colas rurais, visando inferir um protocolo para o desenvolvimento de competências 
digitais direcionadas à incorporação dessas tecnologias na prática pedagógica de pro-
fessores atuantes na Educação Rural. A pesquisa é qualitativa e utilizou como técnica 
o levantamento sistemático das produções relacionadas à educação rural, tecnologia 
digital e competências digitais para compreender como ocorre essa integração. A co-
leta de dados priorizou professores da educação básica que lecionam na Escola Es-
tadual João Florentino da Silva Neto, no município de Cáceres, Mato Grosso. A fun-
damentação teórica se baseou em autores como Silva (2018), Behar (2013), Munarim 
(2014), Caldart (2008), Souza (2008), Lima (2013), Molina (2014) e Pereira (2019), 
entre outros. Os resultados revelaram obstáculos à integração das tecnologias no con-
texto escolar, como a baixa familiarização dos professores com a aplicação das tec-
nologias digitais, infraestrutura inadequada, falta de formação específica e acesso li-
mitado à internet. Com base nesse contexto, a pesquisa propõe um protocolo para a 
aplicação e interação das tecnologias digitais na prática pedagógica das escolas rurais 
em Mato Grosso. Conclui-se que é urgente a implementação de políticas e ações que 
promovam a integração e aplicação das tecnologias digitais, visando melhorar a edu-
cação nas escolas rurais e alinhar a prática pedagógica às demandas da educação 
contemporânea, especialmente no contexto pós-pandêmico. O entendimento dos ní-
veis de competências digitais e a implementação de um protocolo nas escolas rurais 
podem ser fundamentais para avaliar o desenvolvimento de uma prática pedagógica 
que incorpore as tecnologias digitais, proporcionando uma educação contextualizada 
com a atualidade. A integração ética e responsável das tecnologias digitais pode en-
riquecer o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo para o progresso das 
comunidades rurais. Em resumo, a tese ressalta a importância de uma prática peda-
gógica alinhada ao desenvolvimento de competências digitais dos professores da edu-
cação rural e destaca a necessidade de políticas e ações que promovam a inserção e 
aplicação das tecnologias digitais para aprimorar a qualidade da educação nas esco-
las do campo. 
 
 
 
  
Palavras-chave: Educação do campo. Tecnologia Digital de Comunicação e Informa-
ção. Competências Digitais. Prática Pedagógica. 
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ABSTRACT 

 

This thesis, titled “Inclusion of Digital Technologies in Rural Schools: A Protocol for 

Pedagogical Practice”, is associated with the Stricto Sensu postgraduate programme 

in Education and New Technologies. It is part of the GETECS research group: Educa-

tion, Technology and Society. The main aim is to diagnose and understand the inte-

gration of digital Technologies in schools located in rural areas, to infer a protocol for 

developing digital skills geared towards incorporating Digital Communication and In-

formation Technologies (DCITs) into the pedagogical practices of teachers working in 

Rural Education. The qualitative approach employed a systematic survey of works re-

lated to rural education, digital technology, and digital skills to diagnose how Techno-

logies are integrated into pedagogical practice. Data collection focused on basic edu-

cation teachers at João Florentino da Silva Neto Public School in Cáceres-MT. Authors 

such as Silva (2018), Behar (2013), Munarim (2014), Caldart (2008), Souza (2008), 

Lima (2013), Molina (2014), and Pereira (2019) were referenced to support the 

analysis. The research findings reveal obstacles to integrating Technologies into the 

school context, such as: teachers’ low familiarity with applying digital technologies in 

their practice, inadequate infrastructure, lack of specific training, and limited internet 

access. Based on this context, the research proposes a protocol for the applicability 

and interaction of digital Technologies in pedagogical practice in schools located in 

rural areas of Mato Grosso. Recognising the importance of pedagogical practice alig-

ned with developing digital skills among rural education teachers, the research conclu-

des that it is imperative to create policies and actions to promote the inclusion and 

application of digital Technologies, aiming to improve education in rural schools and 

align pedagogical practice with the demands of contemporary education, particularly 

in the post-pandemic context. The protocol and understanding of the levels of digital 

skills in rural schools can aid in developing a pedagogical practice that incorporates 

digital technologies in education in a contextually relevant manner. The ethical and 

responsible integration of digital Technologies can enrich the teaching and learning 

process, contributing to the development of rural communities. In short, the thesis 

highlights the importance of pedagogical practice aligned with developing digital skills 

among rural education teachers and calls for policies and actions to promote the inte-

gration and application of digital Technologies to improve education in rural schools. 

 

Keyboards: Rural Education, Digital Communication and Information Technology, Di-

gital Skills, Pedagogical Practice. 
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INTRODUÇÃO  

 

O objetivo desta tese é diagnosticar e compreender a integração das tecnolo-

gias digitais nas escolas rurais, a fim de propor um protocolo para essa integração. O 

foco está na aplicabilidade e interação das tecnologias digitais na prática pedagógica 

das escolas rurais de Mato Grosso. Para desenvolver esse protocolo, são considera-

das as competências digitais necessárias para os professores e as condições de 

acesso às tecnologias digitais de informação e comunicação em sua prática pedagó-

gica. A inclusão desses elementos é crucial para a integração das tecnologias digitais 

na prática pedagógica das escolas rurais, pois envolve tanto o desenvolvimento pro-

fissional dos professores, incluindo sua formação e valorização, quanto as condições 

de acesso, que dependem da infraestrutura de equipamentos, ambientes e manuten-

ção para o funcionamento adequado das tecnologias digitais. 

De fato, a integração das tecnologias digitais na educação, especialmente nas 

escolas rurais, requer a inclusão de ferramentas tecnológicas, como as Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDICs). Essas tecnologias englobam um con-

junto de ferramentas e recursos tecnológicos utilizados para coletar, armazenar, pro-

cessar, transmitir e compartilhar informações por meio de dispositivos eletrônicos, 

como computadores, smartphones, tablets, e pela internet. De acordo com um relató-

rio da UNESCO (2023), essas tecnologias são incorporadas às práticas pedagógicas 

com o objetivo de promover a aprendizagem. 

A inserção das tecnologias na educação brasileira teve seu marco inicial des-

crito por Nascimento (2009) com o Projeto EDUCOM em 1983. Na mesma década, 

surgiram várias iniciativas para a introdução da informática nas escolas, sob a respon-

sabilidade do Ministério da Educação. Um dos principais marcos dessas iniciativas foi 

o Programa Nacional de Informática Educativa (Proninfe), criado em 1992. Posterior-

mente, em 1996, começaram os estudos na Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

seguidos por diversas iniciativas de outras instituições. No ano seguinte, foram reali-

zadas as primeiras inserções de tecnologias com a participação de estudantes da 

educação básica, iniciativa da UNICAMP e UFRGS. Após vários estudos, foi criada 

uma secretaria para tratar dessa questão. Em abril de 1997, por meio da Portaria nº 

522/MEC, foi instituído o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) 

com o objetivo de promover o uso pedagógico da informática na rede pública de en-

sino fundamental e médio. 
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Após o ano 2000, surgiram políticas públicas significativas para integrar tecno-

logias na educação. Destacam-se o Projeto Um Computador por Aluno (UCA), iniciado 

em 2007, e o Programa de Inovação Educação Conectada (2017). Essas iniciativas 

visam apoiar o acesso à internet de alta velocidade, promover o uso de tecnologia 

digital na Educação Básica, capacitar profissionais, disponibilizar conteúdo digital, in-

vestir em equipamentos, e apoiar escolas e redes de ensino em termos técnicos e 

financeiros (Valente; Almeida, 2022). 

Durante a pandemia da covid-19, surgiram diversas iniciativas emergenciais 

que resultaram em uma intensificação no uso das Tecnologias Digitais de Informação 

e Comunicação (TDICs), alterando significativamente a prática pedagógica das esco-

las de maneira geral. Esse fenômeno é descrito por Romanowski et al. (2021), Wunsch 

e Margeviča-Grinberga (2022), Rodrigues (2023), entre outros. 

É importante ressaltar que esta pesquisa está inserida no contexto da transfor-

mação educacional causada pelo avanço tecnológico, especialmente nas escolas lo-

calizadas em áreas rurais. Minha motivação para realizá-la vem da minha experiência 

como professor da rede pública de educação do Estado de Mato Grosso, onde tenho 

observado as dificuldades dos colegas em incorporar as tecnologias digitais em suas 

práticas pedagógicas. 

O ponto de partida da pesquisa foi o levantamento sistemático das produções 

acadêmicas sobre a educação em áreas rurais, a tecnologia digital e a integração das 

tecnologias digitais na prática pedagógica. Os autores que servem de base teórica 

para essa pesquisa são Silva (2018), Behar (2019), Murnarim (2014), Caldart (2014), 

Lima (2013), Molina (2014), Souza e Marcoccia (2018) e Pereira (2019). O foco está 

na interseção entre a educação rural e a integração das tecnologias digitais na prática 

pedagógica. 

Para analisar a integração das tecnologias digitais na prática pedagógica, ado-

tei as competências digitais como parâmetro para avaliar os níveis de aplicabilidade e 

interação das tecnologias na educação básica, especialmente no ensino fundamental 

de uma escola localizada no campo em Mato Grosso. 

É importante esclarecer alguns termos e conceitos utilizados: 

Escolas situadas no campo: escolas localizadas em áreas rurais, conforme 

classificação do IBGE, mas sem ligação direta com movimentos sociais, assentamen-

tos ou trabalhadores do campo. 

Educação Rural: conceitos baseados em ideias latifundialistas, 
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assistencialismo e controle político sobre a terra e as pessoas que vivem nela. 

Tecnologia Digital: Entende-se como o uso adquedado dos dispositivos digitias 

das tecnologias de informação e comunicação na educação para fins pedagógicos 

especialmente em áreas rurais. 

Competências Digitais: análise das habilidades necessárias para utilizar as tec-

nologias digitais na educação, incluindo todas as competências digitais do CIEB tanto 

para professores e estudantes para lidar com as tecnologiais. 

A pesquisa busca entender como a educação em áreas rurais pode ser apri-

morada pela integração da tecnologia digital, com foco no desenvolvimento das com-

petências digitais nesse contexto. Embora desenvolver competências digitais não seja 

garantia de uma educação adequada para o meio rural, é necessário pensar em polí-

ticas públicas que atendam às necessidades dessas comunidades. 

Se desenvolver competências digitais na prática pedagógica dos professores 

na Educação rural por si só não é garantia de uma educação adequada às condições 

do campo, é preciso então pensar políticas públicas que atendam as necessidades 

oriundas do desenvolvimento tecnológico na realidade do campo. Essa observação 

vai suscitar a pergunta: como examinar a utilização do meio digital na prática pedagó-

gica se em muitos casos ainda falta o básico em infraestrutura de rede de internet nas 

unidades escolares? 

Em se tratando do período pandêmico, é imprescindível relevar a mudança 

ocasionada neste contexto, pois a sala de aula assumiu os muitos lugares para além 

dos muros da escola. Essa urgência se tornou evidente tanto para o desenvolvimento 

dessas competências quanto para a presença das tecnologias na escola, além do que, 

tornou evidente a desigualdade digital (Silva; Behar, 2019). 

Na concepção de Silva (2018), a questão básica para o uso das tecnologias 

digitais na educação é compreender a inserção das tecnologias digitais no cotidiano 

escolar multidisciplinarmente, a fim de permitir a interação dos conhecimentos esco-

lares com os interesses e conhecimentos prévios dos alunos. Nos dias atuais, não é 

aceitável que o desenvolvimento da aplicabilidade e a interação com as tecnologias   

digitais sejam ignorados na educação a despeito de onde ele acontece geografica-

mente.  

Desse modo, se contextualiza como problemática dessa pesquisa o desenvol-

vimento das competências digitais a partir de protocolo Tecnologias Digitais de Co-

municação e Informação, Competências Digitais e Prática Pedagógica para a 
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educação das escolas situadas no campo a partir da matriz criada e desenvolvida pelo 

CIEB para os professores.  

Diante do exposto, o objetivo geral da pesquisa consiste em: diagnosticar e 

compreender a inserção das tecnologias digitais nas escolas situadas no campo para 

inferir um protocolo de interação na prática pedagógica dessas tecnologias, o alcance 

de alguns objetivos específicos: 

1 Sistematizar as produções acadêmicas mais recentes sobre educação do 

campo, tecnologia digital e competências digitais. 

2 Investigar quais as tecnologias digitais disponíveis na Escola Estadual João 

Florentino da Silva Neto para que professores possam diagnosticar e compre-

ender a inserção das tecnologias digitais nas escolas do campo para inferir um 

protocolo de níveis de aplicabilidade e interação na prática pedagógica. 

3 Diagnosticar a interação dos professores da Escola Estadual João Florentino 

da Silva Neto quanto às competências em tecnologias digitais.     

4 Desenvolver um protocolo de níveis de aplicabilidade e interação de tecnolo-

gias que possa contribuir com a prática pedagógica dos professores que lecio-

nam nas escolas situadas no campo. 

Com o objetivo de alcançar o propósito geral e os específicos delineados, foram 

abordadas questões intrinsecamente relacionadas: detectar as competências digitais 

necessárias dos docentes no contexto da educação do campo para aprimorar sua 

prática pedagógica; investigar a disponibilidade de recursos tecnológicos na institui-

ção de ensino objeto de estudo; e, caso existam, identificar esses recursos. 

Para desenvolver um protocolo de aplicabilidade e interação das tecnologias 

digitais na prática pedagógica desses docentes, são necessários atributos como au-

tonomia, flexibilidade, reflexividade e criticidade. Destaca-se que educadores devida-

mente preparados podem enfrentar os desafios do avanço tecnológico na contempo-

raneidade, como enfatizado por Ball (2014). Essa preparação docente contribuirá sig-

nificativamente para o progresso socioeducacional dos alunos em conformidade com 

o contexto global atual. O foco da tese é examinar as competências dos docentes em 

relação à inserção das tecnologias digitais e, a partir do diagnóstico realizado, propor 

um protocolo para a educação rural digital. 

O percurso da investigação traçado para alcançar todos os pontos propostos 

encontra-se distribuído em cinco capítulos a seguir apresentados. 

A metodologia para coleta dos dados, abordada no primeiro capítulo, priorizou 
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a utilização de questionário contendo questões abertas e fechadas, disponibilizado no 

Google Forms para os professores da educação básica que lecionam na Escola Es-

tadual João Florentino da Silva Neto, no município de Cáceres-MT. A seleção das 

questões foi baseada nos objetivos da pesquisa de modo a abranger pontos ligados 

aos sujeitos da pesquisa, articulação entre educação situada no campo, Tecnologias 

Digitais de Comunicação e Informação, Competências Digitais e Prática Pedagógica. 

O segundo capítulo apresenta os conceitos de educação das escolas si-

tuadas no campo por meio da análise de documentos oficiais e produções de 

pesquisadores e teóricos que discutem essa educação. Abordar a diferenciação 

entre escola rural e escola do campo, conceituar a educação do campo e destacar a 

importância de integrar os saberes e interesses dos movimentos sociais e das orga-

nizações sociais múltiplas nesse contexto foram ações tomadas para o alcance dos 

objetivos traçados.  

No terceiro capítulo, buscou realizar uma análise aprofundada sobre a inserção 

das tecnologias digitais de informação e comunicação nas práticas pedagógicas dos 

professores que atuam em escolas situadas no campo. Está baseada em uma revisão 

sistemática qualitativa das produções acadêmicas brasileiras, notadamente as teses 

do período de 2019 a 2020, com o propósito de destacar a relevância dos estudos 

direcionados à educação do campo, especialmente em relação ao papel do professor. 

Discute-se no quarto capítulo sobre o conceito de competências digitais - es-

crita no plural porque não existe uma única competência e sim várias - que precisam 

ser desenvolvidas pelos professores. Em 2006, o termo Digital Competence (Compe-

tência Digital) foi usado por primeira vez no Relatório Competências-chave para a 

Educação e a Formação ao Longo da Vida, divulgado pelo Parlamento Europeu na 

Comissão Europeia de Cultura e Educação. A referência brasileira de  ferramenta que 

possibilita uma autoavaliação para desenvolvimento dos níveis de competências digi-

tais foi criada pelo Centro de Inovação Brasileira (CIEB).  

No quinto capítulo, temos o resultado e as discussões originadas da aplicação 

dos questionários. Inicialmente é feito o mapeamento dos níveis de competências di-

gitais dos professores, pautado no questionário de autoavaliação desenvolvido pelo 

CIEB e, posteriormente, é proposto um questionário com questões específicas orien-

tado à educação das escolas situadas no campo com o objetivo subjacente de se criar 

um protocolo. 
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A pesquisa contou com a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

com relação à preservação do anonimato dos sujeitos da pesquisa (Gonsalves, 2018), 

ainda que tenha sido nominada a escola. 

Compreender os níveis de aplicabilidade e interação das tecnologias digitais na 

prática pedagógica para a realidade das escolas situadas no campo só foi possível 

com o uso da matriz criada e desenvolvida pelo CIEB para os professores. Do ponto 

de vista da validade científica, ela revelou-se importante para mapear os níveis de 

conhecimento dos professores em relação a sua prática pedagógica e para configurar 

volumes de dados (na matriz foram incluídas três áreas, doze competências em dife-

rentes níveis: da exposição, passando por familiarização, adaptação e integração, até 

a transformação). 

O protocolo elaborado nesta pesquisa pode ser utilizado como referência para 

outras comunidades, como quilombolas, indígenas e ribeirinhos, ao adaptá-lo à sua 

realidade na educação básica. O objetivo é desenvolver um protocolo de aplicabili-

dade e interação das tecnologias digitais na prática pedagógica que seja válido para 

lidar com um mundo cada vez mais influenciado pela inserção das tecnologias digitais 

de informação e comunicação na educação. O relatório é concluído com as conside-

rações finais, onde os resultados da investigação são sintetizados. 
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1 PERCURSO METODOLÓGICO   

 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa para compreender a realidade 

das tecnologias digitais, utilizando a coleta de dados como método. Ela se baseia na 

perspectiva teórico-prática proposta por Behar (2019) no contexto das competências 

digitais aplicadas à prática pedagógica. O estudo busca auxiliar tanto professores 

quanto alunos em sua formação acadêmica, reconhecendo que essas competências 

têm uma natureza multidimensional. 

A inserção das tecnologias digitais ocorre de modo transversal e contextuali-

zado, conforme destacado por Behar (2013) e baseado em Lázaro-Cantabrana et al. 

(2019). É fundamental notar que essa inserção não se dá de maneira isolada, mas, 

sim, impacta todo o contexto educacional, como mencionado por Levy (2014). Além 

disso, a pesquisa se alinha com autores como Munarim (2014), Pereira (2018), Souza 

(2008) e Faria (2015) no âmbito da discussão sobre educação no campo. 

A elaboração desta pesquisa envolve a incorporação de fundamentos teórico-

metodológicos que sustentam as proposições e análises dos dados. Essa abordagem 

permite a construção de uma matriz de competências digitais direcionada ao desen-

volvimento profissional dos educadores que atuam na educação do campo. 

Para contextualizar o objeto de estudo, a pesquisa se fundamenta em autores 

como Silva (2018), Behar (2013), Munarim (2014), Caldart (2008), Souza (2008), Lima 

(2013), Molina (2014) e Pereira (2019), que discutem o tema. Além disso, as normati-

vas, portarias e leis, tanto de âmbito federal quanto estadual, são consideradas base 

para o estudo. 

No contexto da compreensão dos fundamentos que orientam a pesquisa foi 

necessário desenvolver um protocolo de níveis de aplicabilidade e interação de tec-

nologias que possa contribuir com a prática pedagógica dos professores que lecionam 

nas escolas situadas no campo. Além disso, busca-se reconhecer as técnicas empre-

gadas pelos educadores para promover o uso ético, seguro e responsável das infor-

mações disponíveis nas plataformas digitais. Para alcançar esses objetivos, foi con-

duzida uma investigação por meio de questionário. 

Destaca-se que a pesquisa de abordagem qualitativa, cujo propósito é descre-

ver características de uma determinada população, neste caso, os professores da Es-

cola Estadual João Florentino da Silva Neto, e analisar as relações entre os sujeitos e 

o contexto em que se inserem (Ludke e André, 2013).   A abordagem qualitativa se 
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baseia na análise dos dados, permitindo sua interpretação pela análise rigorosa em 

triangulação com os referenciais.  

Na primeira fase a pesquisa dos dados feita de modo descritivo permitiu obter 

informações sobre o uso frequente das tecnologias digitais pelos professores, os tipos 

de ferramentas e recursos utilizados, as percepções dessas tecnologias, bem como 

os desafios enfrentados na educação do campo. A análise  qualitativa, por sua vez, 

possibilitou  analisar as respostas dos participantes, oferecendo uma compreensão 

objetiva e ampla do cenário investigado. Dessa forma, a pesquisa proporcionou uma 

visão abrangente das competências digitais dos professores na educação do campo. 

Os resultados obtidos fornecem informações valiosas para aprimorar a prática peda-

gógica e promover uma educação integrada às tecnologias digitais nesse contexto. 

É importante destacar que o Centro de Inovação para a Educação Brasileira 

(CIEB) desempenha um papel relevante no fortalecimento do uso das tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) nas escolas, apoiando a formação de professores 

em competências digitais. A autoavaliação de competências digitais desenvolvida pelo 

CIEB é um instrumento valioso para auxiliar os educadores a avaliarem suas habili-

dades digitais em um contexto educacional em constante evolução. 

No que diz respeito à metodologia utilizada, o mapeamento das competências 

digitais dos professores da escola do campo foi conduzido tomando  por base um 

questionário  elaborado pelo CIEB. Esse questionário aborda diversos aspectos das 

habilidades digitais dos professores, incluindo o uso de TICs em sala de aula, o domí-

nio de ferramentas digitais e a integração da tecnologia no processo de ensino-apren-

dizagem. 

A pesquisa é conduzida conforme as diretrizes éticas de pesquisa, garantindo 

o anonimato e a confidencialidade das respostas dos participantes. O projeto foi sub-

metido ao comitê de ética da UNINTER e aprovado antes da realização da pesquisa 

sob o Parecer 6.178.187. 

Não obstante, esta pesquisa contribui para o entendimento das competências 

digitais dos professores na educação do campo e oferece subsídios para melhorar a 

prática pedagógica, promovendo uma educação alinhada com as tecnologias digitais. 

O CIEB desempenha um papel fundamental nesse contexto ao fornecer instrumentos 

de avaliação e apoio à formação dos educadores. 

A avaliação dos dados coletados foi fundamentada na "Matriz de Competências 

Digitais para a Integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação" 
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desenvolvida pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB) em 2019. 

Conforme apresentado na Figura 6, esta matriz destaca e explora um conjunto de 12 

competências específicas que foram objeto de análise neste estudo.  

 
Figura 1 - Áreas e competências digitais (descritores) 

 
Fonte: Guia Edutec. 

 

Os descritores, organizados em três domínios distintos, totalizam doze compe-

tências específicas que foram objeto de análise neste estudo. Domínios categorizados 

por área: 

Domínio Pedagógico: Este domínio abrange a prática pedagógica, personalização, 

avaliação, curadoria e criação. É relevante notar que, neste contexto específico, op-

tou-se por analisar a área de curadoria em conjunto com as áreas de personalização 

e criação em decorrência das interconexões entre essas competências. 

Domínio da Cidadania Digital: Silva (2019) investiga este domínio, que está relacio-

nado à adoção responsável, crítica e segura das tecnologias digitais, bem como à 

inclusão digital nos currículos educacionais. 

Domínio do Desenvolvimento Profissional: Este domínio engloba compe-

tências relacionadas à autoavaliação, autodesenvolvimento, compartilhamento e co-

municação no contexto do desenvolvimento profissional dos educadores. 

Conforme destacado por Silva (2019, p. 15), três fatores são identificados como 

cruciais para os professores alcançarem os níveis de competência necessários: 

• Fluência no Uso de Tecnologias Digitais: Essa fluência é evidenciada 

pelo uso das tecnologias, tanto em contextos pessoais quanto pedagó-

gicos. Os professores podem desenvolver habilidades substanciais no 

manuseio das tecnologias digitais. 
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• Integração das Tecnologias Digitais no Currículo: Este fator envolve 

a aplicação das tecnologias conforme as diretrizes estabelecidas nos 

documentos curriculares da rede de ensino e da instituição educacional. 

A integração das tecnologias deve estar alinhada com as políticas edu-

cacionais vigentes. 

• Empoderamento dos Alunos: Esse aspecto se manifesta por meio da 

participação ativa dos alunos nos processos de ensino e aprendizagem 

mediados por tecnologias. Os professores podem facilitar um ambiente 

no qual os alunos se sintam capacitados e motivados a usar as tecnolo-

gias construtivamente em seu próprio aprendizado. 

No contexto do desenvolvimento profissional, é relevante observar que a avali-

ação se concentra especificamente na competência relacionada à fluência no uso das 

tecnologias digitais de informação e comunicação (Silva, 2019, p. 15). 

A avaliação do progresso de cada competência docente envolve cinco níveis 

de apropriação, conforme apresentado no Figura 2, juntamente com seus respetivos 

descritores, que indicam a evolução da competência por parte do professor. 
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Figura 2 - Níveis de apropriação das competências docentes  

 

Fonte: Silva (2019, p. 14), CIEB(2018) e Instituto Natura e Rede Escola Digital(2022) 

 

De acordo com as análises de Silva (2019), a compreensão das competências 

digitais dos professores engloba um espectro que abrange vários estágios. No ex-

tremo mínimo temos o professor que não adota a tecnologia ou a utiliza de forma 

esporádica e pontual e, no extremo oposto, temos aquele que se destaca por meio da 

inovação, criação e colaboração com colegas e que transcende o âmbito escolar e 

envolve os pais dos alunos. Essa progressão revela uma escala gradual que culmina 

na plena imersão nas tecnologias digitais de informação e comunicação. 

No contexto de 2023, a matriz de competências digitais, elaborada pelo CIEB, 

foi enriquecida com três novas competências, a saber: análise de dados, mentalidade 

orientada a dados e pensamento computacional, conforme apresentado na Figura 2. 

No entanto, é importante ressaltar que essas adições não serão abordadas neste es-

tudo, uma vez que ainda se encontram em fase de discussões e debates. A título de 

ilustração, suas características serão brevemente delineadas. 

Essas novas competências refletem a evolução constante das demandas edu-

cacionais e o papel crescente das tecnologias no ambiente educacional. A análise de 

dados enfoca a capacidade de interpretar e utilizar dados de maneira significativa para 

informar práticas pedagógicas. A mentalidade orientada a dados envolve a disposição 

do professor em tomar decisões com base em evidências coletadas, promovendo uma 
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abordagem empiricamente fundamentada para o ensino. Por fim, o pensamento com-

putacional se concentra na habilidade de solucionar problemas de forma algorítmica 

e lógica, promovendo a compreensão das bases da computação e da programação. 

Essas competências adicionais representam um passo importante para a ca-

pacitação dos professores na era digital, permitindo-lhes enfrentar os desafios e apro-

veitar as oportunidades oferecidas pela tecnologia. No entanto, é crucial observar que 

a implementação dessas competências continua em fase de desenvolvimento e ava-

liação, e sua integração no cenário educacional dependerá de discussões e decisões 

futuras. 

 
 

Figura 3 - Novas competências para Matriz do CIEB 2023 

 
Fonte: CIEB(2023) 

 

As novas competências, como apresentado na Figura 2, estão sendo desen-

volvidas, visando ao alinhamento ao contexto educacional pós-pandemia. O intuito é 

fazer com que os educadores se apropriem das novas abordagens para o processo 

de ensino e aprendizagem e permitam-se ser flexíveis e adaptáveis para atender às 

diversas demandas educativas que surgiram ou se acentuaram durante o período da 

pandemia. 

Em se falando de cenário pandêmico, é preciso lembrar que a educação pas-

sou por transformações significativas, exigindo maior uso de tecnologias digitais e o 
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estabelecimento de práticas educacionais flexíveis e adaptativas nesta época. As no-

vas competências propostas visam a capacitar os educadores a lidarem com essas 

mudanças, incorporando elementos como a análise de dados, a mentalidade orien-

tada a dados e o pensamento computacional em sua prática pedagógica. 

Essas competências não apenas refletem a evolução das necessidades edu-

cacionais, mas também reconhecem a importância de preparar os educadores para 

enfrentar desafios futuros e promover abordagens inovadoras e personalizadas no 

ensino. Ao fazê-lo, contribuem para a criação de um ambiente educacional adaptável 

e preparado para atender às diversas exigências que podem surgir em um mundo 

pós-pandêmico. 

Dentre as tantas escolas do campo existentes no país, está a Escola Estadual 

João Florentino da Silva Neto, com sede no distrito de Santo Antônio do Caramujo, no 

município de Cáceres, no estado de Mato Grosso.  Ela foi criada pelo Decreto nº 

2642/04, publicado no D.O de 3/3/2004, autorizada pela Resolução nº 180/05, publi-

cada no D.O de 21/9/2005. A autorização para funcionamento entrou em vigor com o 

Ato nº 69/2020, publicado no D.O de 10/3/2020.  A escola é mantida pelo Governo de 

Mato Grosso, sendo administrada pela Secretaria Estadual de Educação. O nome da 

referida escola é uma homenagem ao educador Prof. João Florentino Silva Neto (in 

memoriam) que assumiu, no decorrer de vários anos, os cargos de professor e coor-

denador pedagógico no município de Cáceres-MT. 

A pesquisa foi realizada nesta unidade escolar em 2023 e contou com a parti-

cipação de 37 professores (efetivos e contratados) . Após avaliação inicial da área de 

atuação dos docentes participantes, foram obtidos os seguintes resultados:  
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Gráfico 1 - Área de atuação 

 

Fonte: Anexo B  

 

 

O Gráfico 1 abrange a área de atuação dos profissionais lotados na Escola 

Estadual João Florentino da Silva Neto, bem como onde cada professor leciona. Como 

demonstrado, temos o total de 22 professores atuando somente no Ensino Funda-

mental II, 10, no Ensino Médio regular, e 5 lecionando na Educação de Jovens e Adul-

tos (EJA) ofertada pela escola. Essa diversidade de participantes permitiu uma visão 

abrangente das diferentes etapas e modalidades de ensino presentes na escola.  

Em segundo lugar, analisou-se o nível de formação dos professores da escola 

como mostrado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Nível de formação 

 
Fonte: Anexo B 
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No que se refere ao nível de formação, verifica-se que é alta a porcentagem de 

professores com especialização (72,5%) na unidade escolar, denotando a busca por 

continuidade de formação. Todos os 37 professores são licenciados em diversas 

áreas de conhecimento e apenas 2,5% dos professores lotados na unidade escolar 

têm apenas a graduação. Outro dado importante que vale ressaltar é que todo o sis-

tema de gestão acadêmica dos estudantes é informatizado pelo sistema SIGEDUCA. 

Constatou-se a presença de professores com nível de formação de mestre (25%), o 

que demonstra um grupo de profissionais com conhecimentos aprofundados em suas 

áreas de estudo e capazes de contribuir com pesquisas e práticas inovadoras no con-

texto educacional. A predominância de profissionais com especialização e mestrado 

demonstra um investimento maior em formação dos profissionais para além desse 

requisito inicial (Nunes, 2001; Polonia; Santos, 2020). 

Em terceiro lugar está a análise de gênero (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 - Gênero 

 
Fonte: Anexo B 

 

Esses resultados revelam uma divisão entre gêneros na proporção de 32,5% 

para masculino e 67,5% para feminino. Vale ressaltar que, na unidade escolar, a mai-

oria das pessoas se identifica como sendo do gênero feminino. Observa-se que, em 

relação às pessoas, que se identificam como sendo do gênero masculino, a porcen-

tagem de participantes mulheres quase dobra, o que segue a tendência dos profes-

sores que atuam na educação básica no Brasil. Assim, essa amostra contém seme-

lhança com outros grupos de professores nas escolas brasileiras.  
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2 EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL: CONCEITOS, PRINCÍPIOS E DIRETRI-

ZES 

 

Este capítulo pretende fornecer uma fundamentação teórica sobre os concei-

tos, princípios e diretrizes que orientam a Educação rural no Brasil, com um foco es-

pecífico no Estado de Mato Grosso. Para alcançar esse propósito, serão exploradas 

as leis, diretrizes nacionais e estaduais relacionadas à educação no campo, bem 

como as contribuições teóricas que fundamentam esse campo de estudo. Adicional-

mente, serão discutidas as iniciativas, programas e políticas educacionais que mol-

dam o contexto da Educação situada no Campo. 

Para contextualizar as transformações que ocorreram nessa área, parte-se da 

análise da distinção entre os termos “escola rural” e “escola do campo”. Em seguida, 

trata-se as políticas públicas nacionais relacionadas à educação no campo, conside-

rando o cenário nacional e o regional. Serão destacados elementos como as Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica, a Resolução Normativa nº 003/2013-CEE/MT, 

que trata da oferta da Educação do Campo em Mato Grosso, as Orientações Curricu-

lares Educacionais vigentes no estado, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

o Documento de Referência Curricular de Mato Grosso (DRC-MT). 

A Educação do Campo é fruto de um longo processo histórico, marcado pelas 

lutas dos povos do campo pelo direito à educação. Essa mobilização ganhou força a 

partir de 1997, após o I ENERA – Encontro Nacional de Educadores na Reforma Agrá-

ria, representando um marco na concepção da educação no contexto brasileiro. 

Atualmente, a Educação do Campo é um tema relevante, especialmente devido 

aos desafios políticos e pedagógicos enfrentados pelas escolas localizadas em áreas 

rurais e agrárias para garantir uma educação de qualidade para seus alunos. Nesse 

sentido, os estudos de Souza (2008) e Souza e Marcoccia (2018) são fundamentais 

para compreender as políticas, práticas pedagógicas e a produção científica relacio-

nadas à Educação do Campo. 

A obra de Souza (2008), intitulada "Educação do Campo: políticas, práticas pe-

dagógicas e produção científica", oferece uma análise abrangente da realidade e dos 

desafios enfrentados pela Educação do Campo no Brasil. A autora destaca que esse 

tipo de educação está em construção, pois ainda não possui uma definição precisa, 

mas engloba a educação voltada para as comunidades rurais e suas particularidades. 

No Brasil, a Educação do Campo tem sido marcada por desigualdades e 
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discriminações históricas, com as escolas rurais oferecendo uma educação muitas 

vezes precária e descontextualizada, que desvaloriza a identidade e os conhecimen-

tos das comunidades locais. Souza (2022) destaca que as políticas públicas desem-

penham um papel fundamental para garantir o acesso e a permanência da educação 

no campo. 

Souza (2008) realiza uma análise crítica das políticas destinadas à Educação 

do Campo, ressaltando que muitas vezes essas políticas são instrumentos de controle 

e opressão, não levando em consideração as necessidades e características das es-

colas rurais. No entanto, a autora também reconhece iniciativas importantes, como o 

Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), que buscam promover 

uma educação mais contextualizada e voltada para as realidades locais.Um aspecto 

importante abordado por Souza (2008) é a relação entre a Educação do Campo e os 

movimentos sociais, que historicamente têm lutado por melhores condições de vida e 

educação para as comunidades rurais. A autora destaca que esses movimentos têm 

sido fundamentais para a construção de uma concepção de Educação rural e do 

Campo que seja pautada pela valorização dos saberes e da cultura das comunidades 

rurais. 

No entanto, é fundamental reconhecer que as políticas educacionais relaciona-

das à Educação do Campo não são unilaterais e podem ser influenciadas por diversas 

agendas, incluindo a busca pelo atendimento às demandas escolares e aos interesses 

de setores da sociedade capitalista, notadamente a burguesia e o agronegócio. No 

que diz respeito às políticas educacionais direcionadas à Educação rural e do Campo, 

em nível nacional e regional, existem marcos importantes como os relacionados de-

talhadamente no Quadro 1 a seguir.  

 

Quadro 1 - Marcos Normativos da Educação Rural e do Campo 

MARCO NORMATIVO/ANO O QUE DEFINE? 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 No Art. 28, ao estabelecer que: “Na oferta 
da educação básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adap-
tações necessárias à sua adequação, às 
peculiaridades da vida rural e de cada re-
gião” 

Resolução CNE nº 1, de d de abril de 2002 Institui as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo. 

Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004 Institui o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar – PNATE e o Pro-
grama de Apoio aos Sistemas de Ensino 



34 
 

MARCO NORMATIVO/ANO O QUE DEFINE? 

para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos. 

Parecer CNE/CEB nº 2, de fevereiro de 2006. Dispõe sobre dias letivos para a aplicação 
da Pedagogia de Alternância nos Centros 
Familiares de Formação por Alternância 
(CEFFA). 

O Decreto nº 6.040/2007 da Presidência da 
República. 

Instituição da Política Nacional de Desen-
volvimento dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais, em particular, o Art. 3°, Inciso V, 
que se refere à garantia e valorização das 
formas tradicionais de educação dos Povos 
e Comunidades Tradicionais do Brasil 

Parecer CNE/CEB nº 3, de d de fevereiro de 
2008. 

Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2007, 
que trata da consulta referente às orienta-
ções para o atendimento da Educação do 
Campo. 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 
2008. 

Estabelece diretrizes complementares, nor-
mas e princípios para o desenvolvimento de 
políticas públicas de atendimento da Educa-
ção Básica do Campo. 

Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008. Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclu-
são de Jovens – Pro Jovem. 

Lei nº, de 8.806, de 10 de janeiro de 2008. 
Dispõe sobre o Plano Estadual de Educa-
ção do Estado de Mato Grosso. 

Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 

Institui a Política Nacional de Formação de 
Profissionais do Magistério da Educação 
Básica, disciplina a atuação da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior-CAPES no fomento a progra-
mas de formação inicial e continuada. 

Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010. 
Dispõe sobre a política de educação do 
campo e o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária – PRONERA. 

Resolução CD/FNDE nº 45, de 29 de setem-
bro de 2011. 

Estabelece orientações e diretrizes para o 
pagamento de bolsas de estudo e pesquisa 
concedidas pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão do Ministério da Educação (SE-
CADI/MEC) e pagas pelo FNDE/MEC a pro-
fissionais que atuam em cursos nas áreas 
de alfabetização e educação de jovens e 
adultos; educação do campo. 

Lei nº 12.695, de 26 de julho de 2012. 

Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro 
da União no âmbito do Plano de Ações Arti-
culadas e altera a Lei no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, para contemplar os recursos 
do FUNDEB e as instituições comunitárias 
que atuam na Educação do Campo. 

Portaria nº 86, de 1º de fevereiro de 2013 
Institui o Programa Nacional de Educação 
do Campo – PRONACAMPO. 

Portaria nº 579, de 2 de julho de 2013. 
Estabelece as leis e objetivos do Programa 
Escola da Terra. 
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MARCO NORMATIVO/ANO O QUE DEFINE? 

Resolução nº 38, de 8 de outubro de 2013. 
Estabelece orientações e procedimentos 
para o pagamento de bolsas de estudo e 
pesquisa no âmbito da Escola da Terra 

Resolução normativa nº 003/2013-CEE/MT. 
Dispõe sobre a oferta da Educação do 
Campo, no Estado de Mato Grosso. 

Lei nº 11.422, de 14 de junho de 2021. 
Aprovação do Plano Estadual de Educação 
do Estado de Mato Grosso. 

Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021 
 

Dispõe sobre a garantia de acesso à inter-
net, com fins educacionais, aos alunos e a 
professores da educação básica pública. 

Portaria nº 746/2021/SUTI/SEDUC/MT 

Dispõe sobre a Política de Conectividade 
nas Unidades Educacionais no âmbito da 
Secretaria de Estado de Educação de Mato 
Grosso. 

Fonte: Autor (2023) 

 

Durante o processo de busca de estudos para oferecer suporte à pesquisa, foi 

feita uma cuidadosa seleção de iniciativas, programas e políticas educacionais que 

exercem um impacto significativo na área da Educação rural e do Campo. Como des-

tacado por Arroyo (2011), é importante notar que, em alguns casos, estados e muni-

cípios ainda persistem em abordar essa educação como se fosse Educação Rural. 

Portanto, é premente a necessidade de uma redefinição profunda, que culmine em 

uma Política de Educação do Campo. Nesse contexto, torna-se evidente que tanto a 

Educação NO campo quanto a Educação DO campo requerem a implementação de 

políticas públicas que garantam o acesso universal à educação. 

Como salienta Caldart (2005, p. 25-26), a distinção entre Educação NO campo 

e Educação DO campo é significativa: 

a) Educação NO campo significa que o povo tem o direito de ser educado no 

local onde reside, promovendo a acessibilidade à educação independente-

mente de sua localização geográfica. 

b) Educação DO campo implica que o povo tem o direito a uma participação 

ativa e pensada a partir de sua realidade e contexto específicos, com en-

volvimento direto e participação nas decisões educacionais, considerando 

sua cultura e suas necessidades humanas e sociais particulares. 

Essa distinção enfatiza a importância de uma abordagem inclusiva e sensível 

às particularidades das comunidades rurais e camponesas. A implementação de po-

líticas públicas que atendam tanto à Educação NO campo quanto à Educação DO 

campo é fundamental para assegurar que todos os indivíduos, independentemente de 

sua localização ou contexto, tenham acesso a uma educação que esteja alinhada com 
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suas realidades e necessidades específicas. 

 

2.1 Diferenciando campo e rural 

 

Ao conceituar e discutir os princípios e apresentar as diretrizes da Educação no 

Campo, faz-se mister, antes de tudo, estabelecer uma clara diferenciação entre o que 

é Educação do Campo e Educação Rural. Nos debates acadêmicos atuais sobre a 

educação voltada para contextos rurais, o foco predominante recai sobre o estudo da 

Educação do Campo. É importante observar neste contexto que, apesar de os deba-

tes acadêmicos atuais sobre a educação voltada para contextos rurais terem como 

foco o estudo da Educação do Campo, o que se vê na prática é a falta de planejamento 

para realizar uma análise aprofundada sobre essa diferenciação. No texto legislativo, 

por exemplo, ambos os termos Educação do Campo e Educação Rural são usados 

indistintamente. 

É relevante compreender que a Educação do Campo não se restringe a sua 

oferta em áreas rurais, mas abrange também o atendimento a alunos provenientes de 

áreas urbanas que, em muitos casos, recebem estudantes oriundos do campo. A esse 

respeito, Vieiro e Medeiros (2018) alertam que a Educação do Campo tem enfrentado 

desafios e obstáculos decorrentes do abandono e das dificuldades apresentadas pelo 

poder público. Em resposta a essa situação, diversos movimentos sociais e sindicais 

têm desenvolvido iniciativas educativas paralelas, criando espaços de reflexão sobre 

a realidade e os interesses das comunidades rurais. 

Essas ações pretendem destacar o meio rural como um espaço caracterizado 

por desigualdades culturais e identitárias distintas, enfatizando a necessidade de po-

líticas direcionadas especificamente para essa realidade, em vez de simplesmente 

adaptar modelos concebidos para o meio urbano. Assim, o campo brasileiro se confi-

gura gradualmente como um objeto de transformação educacional que evolui, con-

forme o contexto histórico, em constante mudança. Nessa mesma linha de pensa-

mento. Independentemente da proposta de discussão sobre Educação do Campo, 

faz-se necessário aclarar o conceito que a sustenta. Para melhor entendimento, em 

outras palavras, vejamos o que é aceito conceitualmente sobre a Educação do Campo 

no excerto a seguir: 
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Um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos tra-
balhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a 
prática de educação desde os interesses sociais das comunidades 
camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, 
da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao 
embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricul-
tura que têm implicações no projeto de política pública, de educação, 
e de formação humana (Caldart, 2012, p. 257). 

 

Isso significa que a Educação rural e do Campo vai além da mera busca por 

escolas localizadas em áreas rurais, pois pressupõe a aptidão para propor um sistema 

educacional em consonância com a cultura e os valores das comunidades rurais, a 

fim de atender às suas necessidades sem desvalorizar suas tradições e costumes 

(Almeida, 2021).  

Nas menções ao termo Educação rural e do Campo, tem-se em mente um mo-

delo educacional que visa a satisfazer as aspirações da população camponesa, em 

vez de simplesmente estender o sistema educacional para as áreas rurais sem a de-

vida consideração de critérios e diretrizes específicos. 

Ao abordar a Educação rural e seus conceitos, princípios e diretrizes, é funda-

mental analisar o papel desempenhado pelo estado na consolidação desse meio rural 

(Lima, 2013). Para o autor Leite (2002, p. 28), primeiramente cabe salientar que as 

tentativas de consolidação da Educação Rural foram despertadas mais especifica-

mente pela sociedade brasileira “por ocasião do forte movimento migratório interno 

dos anos 1910/20, quando um grande número de rurícolas deixou o campo em busca 

das áreas onde se iniciava um processo de industrialização mais amplo”.  

A discussão sobre a educação rural remete a uma perspectiva educacional na 

qual os alunos têm acesso a um ensino que valoriza as especificidades e peculiarida-

des de seu contexto rural (Santos, 2015). Entre os principais desafios enfrentados 

pela população camponesa está a luta contra uma política dominante de caráter capi-

talista, que perpetuou um longo período histórico de negação de direitos a essa popu-

lação (Munarim, 2014). 

Na opinião de especialistas em Educação rural e do Campo, para interromper 

esse ciclo perverso, é preciso a promoção de um ensino que garanta o direito de 

aprender sem que a história de vida dos alunos seja ignorada ou subestimada (Fer-

nandes, 2012).  Os movimentos populares envolvidos nas lutas pela terra, direitos 

políticos e educação abandonaram o paradigma da escola rural (Lima, 2013) e pro-

moveram a ruptura desse sistema de opressão, submissão e dominação. 
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Essa mudança foi necessária porque a perspectiva da escola rural não promo-

via uma educação que estimulasse a conscientização entre a população rural (Muna-

rim, 2014). A substituição do conceito de escola rural pelo de escola do campo está 

ligada a um fenômeno histórico. A partir da década de 1960, os movimentos sociais 

organizados pela classe trabalhadora e por organizações sociais, pastorais e sindicais 

tornaram-se frequentes (Lima, 2013). 

Assim, na década de 1970, os movimentos sociais do campo passaram a lutar 

pela reforma agrária e por um projeto popular de sociedade (Lima, 2013), e, na mesma 

época, as escolas rurais passaram a ser criticadas por vários motivos. Em primeiro 

lugar, destacou-se que essas escolas estavam localizadas fora dos centros urbanos, 

o que resultava em problemas de infraestrutura (um desafio ainda presente hoje), 

comprometendo o desenvolvimento dos estudantes. 

Nos termos do art. 28 da Lei 9394/96, ficou estabelecido que  

 

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
devem promover as adaptações necessárias para se adequarem às peculia-
ridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
 
I. Ajustar os conteúdos curriculares e as metodologias de ensino às reais ne-
cessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
II. Estabelecer uma organização escolar própria, incluindo a adequação do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas locais; 
III. Considerar a natureza do trabalho na zona rural. (Brasil, 1996).  
 

O Parecer nº 36, de 4 de dezembro de 2001, que estabelece as Diretrizes Ope-

racionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, faz a seguinte menção:  

 

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação bra-
sileira, tem um significado que incorpora os espaços da floresta, da 
pecuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher em 
si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O 
campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não-urbano, é um 
campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos 
com a própria produção das condições da existência social e com as 
realizações da sociedade humana (Brasil, 2001, p. 1).  

  

Como visto, a própria legislação reconhece que historicamente tem tratado a 

Educação do Campo como se fosse Educação Rural, embora essa abordagem esteja 

sujeita a revisões e atualizações ao longo do tempo. A Resolução CNE/CEB nº 1, 

datada de 3 de abril de 2002, é um exemplo que ilustra essa transição  porque, na 

elaboração de seu texto, não houve menção ao termo “educação rural”, mas a 
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preferência por colocar o foco na instituição das Diretrizes Operacionais para a Edu-

cação Básica nas Escolas do Campo, conforme estabelecido no art. 2º, parágrafo 

único, que dispõe o seguinte:  

 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às 
questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e 
saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza fu-
turos, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade, e nos 
movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções 
exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país 
(Brasil, 2002). 

 

Brasil (2001) representa um marco normativo significativo no avanço da educa-

ção voltada para o sujeito do campo. Legislação construída colaborativamente, resul-

tou na promulgação de um instrumento legal que estabelece um diálogo essencial na 

relação entre o Estado e a Sociedade, visando à conquista de direitos educacionais. 

Essa Resolução delineia as responsabilidades de cada ente estatal, com o dever de 

assegurar educação a todos os cidadãos, incluindo os povos do campo. Assim, o do-

cumento assume uma posição de destaque como uma poderosa ferramenta de ga-

rantia de direitos e um instrumento valioso na luta da população rural (Soares; Santos; 

Nunes, 2022). 

O Parecer CNE/CEB nº 1, datado de 2 de fevereiro de 2006, institui os dias 

letivos para a aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros Familiares de For-

mação por Alternância (CEFFA). É importante notar que neste documento há várias 

menções à educação rural, demonstrando a necessidade de clareza nas diretrizes 

educacionais. 

O Parecer CNE/CEB nº 3, de 18 de fevereiro de 2008, representa uma atuali-

zação do Parecer CNE/CEB nº 23/2007. Em paralelo, a Resolução CNE/CEB nº 2, 

emitida em 28 de abril de 2008, estabelece diretrizes complementares, normas e prin-

cípios para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a Educação Básica 

do Campo. Este último documento destaca-se como um dos principais regulamentos 

na área da Educação no Campo. 

No contexto neoliberal os projetos nacionais de educação vêm seguindo a ló-

gica de organismos internacionais, que interferem diretamente sobre a educação bra-

sileira. Isso em todos os níveis de educação, pois nas próprias universidades os go-

vernos neoliberais valorizam a iniciativa privada, procuram desestabilizar a 
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universidade pública, tentando fazer com que seja ruim, deixando-a carente de re-

curso pessoal e material. Faltam investimentos para a ampliação e melhoria.  

Nas escolas localizadas em áreas rurais, é frequente a participação da iniciativa 

privada em vários aspectos da educação pública, especialmente empresas privadas 

ligadas ao agronegócio. Os recursos que o Estado destina ao desenvolvimento de 

políticas educacionais não devem ser vistos como despesas, mas sim como investi-

mentos na formação dos cidadãos. 

Elas [políticas públicas] traduzem formas de agir do Estado, mediante 
programas que objetivem dar materialidade aos direitos constitucio-
nais. Entre os direitos constitucionais que se materializaram por meio 
das políticas públicas, estão principalmente os direitos sociais, defini-
dos no artigo 6º da Constituição Federal brasileira de 1988: educação, 
saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, prote-
ção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados. (Mo-
lina, 2012, p. 586).  
 

As políticas públicas e educacionais a serem pensadas e efetivadas, devem ter 

como foco os indivíduos e suas necessidades, respeitando seu contexto, cultura e 

modo de vida, pois a realidade de um aluno de uma Escola do Campo é muito dife-

rente de um aluno de uma escola urbana que vive em meio a um processo de indus-

trialização e globalização. A gestão de cada escola também deve ser proposta con-

forme a realidade, com gestores que possuam conhecimento e valorize cada realidade 

local.  

Para Molina (2012) a Educação do Campo vem sendo penalizada pelo Estado, 

isso devido à ausência do Estado na garantia e efetivação dos direitos. O Estado ao 

invés de ampliar as formas de oferta à educação busca reduzir suas responsabilida-

des. O fechamento de escolas é um exemplo clássico da redução do compromisso do 

Estado com a educação. Ao tratar de Estado e políticas educacionais é necessário ter 

um conhecimento sobre como o Estado age frente à educação.  

A redução de direitos e a falta de investimentos para fomento às políticas edu-

cacionais marcam o neoliberalismo. A educação é marco de lutas, com a participação 

de pessoas que buscam o conhecimento. O Estado precisa investir nas políticas de 

educação para os povos do campo. A educação é um direito de todos e este direito 

precisa ser respeitado a todos os povos independente de sua etnia ou de onde este-

jam alocados. Existe a necessidade de que as políticas educacionais vigentes sejam 

reformuladas de tempos em tempos, pois pontos precisam ser revistos e como a 
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educação se transforma as políticas também precisam ser revistas e ir adequando ao 

momento, desde que seja política de direito a população (MOLINA, 2012).  

A Educação do Campo é caracterizada por lutas e movimentos sociais que 

buscam fazer com que se efetivem as políticas públicas e educacionais, pois o “em-

bate atual refere-se às características que essas políticas devem ter para, de fato, 

serem capazes de garantir aos camponeses os direitos dos quais estiveram privados 

por tantos séculos” (MOLINA, 2012, p. 594). Muitos direitos foram conquistados ao 

longo dos séculos para a Educação do Campo, porém, hoje o desafio é a continui-

dade. Conforme Molina (2012, p. 594):  

São as fortes desigualdades existentes no acesso à educação pública 
no campo, e em sua qualidade, que obrigam o Estado, no cumpri-
mento de suas atribuições constitucionais, a conceber e a implantar 
políticas específicas que sejam capazes de minimizar os incontáveis 
prejuízos já sofridos pela população do campo, em virtude de sua his-
tórica privação do direito à educação escolar. (Molina, 2012, p. 594).  

 

O campo é caracterizado como um espaço de conflito entre pessoas que bus-

cam o direito a trabalhar na terra e latifundiários que detêm grandes extensões de 

terra e comandam o agronegócio. Buscar efetivar as políticas educacionais no campo 

também é um desafio, pois existem pessoas alienadas. A classe dominante busca 

mediante as políticas educacionais legitimarem sua dominação através do setor pú-

blico (Machado, 2003). Os povos do campo necessitam ser politizados para entender 

como o capitalismo e o agronegócio define o fechamento e nucleação de escolas lo-

calizadas nestes espaços.  

As políticas educacionais desenvolvidas para o campo derivam de uma con-

cepção de Estado ou de governo. Em determinados momentos está para atender as 

demandas presentes no campo, em outros momentos para atender aos interesses do 

Estado. As políticas educacionais definem e orientam a direção da Educação do 

Campo. As políticas educacionais podem trazer conquistas ou retrocessos para a co-

munidade escolar da Educação do Campo. Não basta apenas propor uma política 

educacional, mas é necessário que seja uma política que atenda as reais necessida-

des das escolas.  

As políticas educacionais propostas a Educação do Campo nas últimas déca-

das apresentam um embate entre as conquistas e retrocessos. Algumas denotam em 

si o progresso para a permanência e formação dos estudantes, já outras apresentam 
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o retrocesso, pois buscam o fechamento de escolas, principalmente nas comunidades 

mais afastadas da sede urbana dos municípios.  

O Plano Nacional de Educação (PNE), conforme estabelecido na Lei nº 10.172, 

de 2001, define que:  

A escola rural requer um tratamento diferenciado, pois a oferta de en-
sino fundamental precisa chegar a todos os recantos do País e a am-
pliação da oferta de quatro séries regulares [“...], consideradas as pe-
culiaridades regionais e a sazonalidade” além de “prever formas mais 
flexíveis de organização escolar para a zona 3 rural, bem como a ade-
quada formação profissional dos professores, considerando a especi-
ficidade dos alunos e as exigências do meio (PNE, Lei 10.172, de 
2001) (Brasil, 2001). 

 

 Com base no arcabouço legal, conforme observado por Lima (2013), é possível 

identificar avanços significativos em relação à legislação que aborda a oferta da Edu-

cação Básica do Campo. Reconhecer, contudo, que ainda subsiste um longo percurso 

a ser percorrido para a concretização do direito à Educação no campo. Nesse con-

texto, uma das alternativas destacadas pelos autores é a participação da comunidade 

camponesa e dos movimentos sociais nas ações relacionadas à reivindicação dos 

direitos ao poder público. 

De acordo com a Resolução nº 1/2002 do CNE/CEB, a escola do campo deve, 

em sua prática educativa, integrar os saberes e interesses dos movimentos sociais, 

bem como considerar as realidades das diversas organizações sociais presentes no 

ambiente rural, incluindo camponeses, quilombolas, indígenas, ribeirinhos, pescado-

res, caiçaras, caboclos, boias-frias, seringueiros, povos da floresta, canavieiros, cai-

piras, peões, lavradores, posseiros, sem-terra, roceiros, sertanejos, mineradores e ou-

tras comunidades historicamente marginalizadas (Lima, 2013). 

A Educação do Campo é resultado de um processo de lutas pelo direito à edu-

cação, especialmente liderado por movimentos sociais. No entanto, a oferta educaci-

onal nas áreas rurais é ainda bastante limitada, como evidenciado pela Educação In-

fantil, em que as escolas geralmente oferecem apenas turmas de pré-escolar. A falta 

de políticas específicas de Educação Infantil para os camponeses é um exemplo 

disso, já que os governantes muitas vezes não se preocupam com as faixas etárias 

abaixo de quatro anos. 

Outro desafio enfrentado na garantia dos direitos à educação para os campo-

neses é o alto índice de analfabetismo e a falta de conhecimento sobre como garantir 

a educação para todas as faixas etárias. Além disso, destaca-se a preocupação com 
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o número significativo de escolas fechadas nas áreas rurais, uma questão muitas ve-

zes negligenciada no Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2014-2024. 

Em julho de 2014 foi aprovado o Plano Nacional de Educação, com vigência de 

2014 a 2024, ou seja, a ser desenvolvido no decorrer de uma década. As metas esta-

belecidas no Plano representam o compromisso que o Estado brasileiro possui com a 

população, no que é pertinente a educação. São explícitos os objetivos e o que o 

Estado busca alcançar, com relação à qualidade, estrutura, acesso, investimentos fi-

nanceiros, permanência dos estudantes. A partir desta conjuntura de ações e metas 

que também nos permite visualizar os avanços e negligência do Estado com relação 

à Educação do Campo.  

O Plano Nacional de Educação apresenta importantes metas e estratégias a 

serem desenvolvidas no decorrer do decênio 2014-2024. Consideramos que ainda 

faltam esforços do governo para concretizar a Educação do Campo no território bra-

sileiro, pois ao analisar o contexto da Educação do Campo do PNE 2014-2024 pode-

se verificar que é dada pouca visibilidade a educação ofertada no território camponês.  

O Plano Nacional de Educação é um importante documento que norteia a edu-

cação brasileira. As metas aprovadas e expostas no Plano Nacional de Educação re-

presentam do compromisso do Estado com a educação. As estratégias representam 

as ações que o Estado fará para cumprir suas metas. No decorrer da análise do Plano 

Nacional de Educação foi possível verificar que a falta ou inexistência de metas espe-

cíficas para abordar a Educação do Campo demonstra o desfavorecimento ou des-

merecimento da Escola do Campo em relação à escola urbana.  

Cabe salientar que o Plano Nacional de Educação (2014-2024) não conseguiu 

conter o fechamento e nucleação de Escolas do Campo, pois se vive um período de 

recessão e negacionismo aos direitos educacionais. No tocante ao fechamento de 

Escolas do Campo se preocupa com a ênfase dada no documento as políticas de 

transporte escolar, pois são políticas responsáveis por promover o deslocamento dos 

estudantes do campo para a cidade, que resultam escolas fechadas e nucleadas.  

A segunda meta do Plano Nacional de educação 2014-2024 ao tratar da uni-

versalização do Ensino fundamental de nove anos propõe metas de desenvolvimento 

de tecnologias pedagógicas aliadas à realidade e o estímulo da oferta do Ensino Fun-

damental na comunidade onde vivem. São estratégias pertinentes, porém que ainda 

carecem de políticas mais específicas e aprofundadas. Nos anos iniciais do ensino 

fundamental, a dificuldade é ainda maior. Os municípios são os responsáveis por 
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ofertar esta modalidade de educação. Sabe-se que no campo nem sempre há uma 

tecnologia pedagógica de qualidade, fato este que soma ao histórico de que a Educa-

ção do Campo era resquício da educação urbana.  

Hoje se têm um material didático mais específico às Escolas rurais e do Campo, 

principalmente aqueles desenvolvidos pelas universidades públicas, através de proje-

tos de pesquisa e extensão. A segunda estratégia evidenciada no PNE 2014-2024 

trata de ofertar o ensino nas próprias comunidades onde vivem os estudantes. E como 

ofertar na comunidade se as Escolas do Campo caminham rumo ao fechamento e 

nucleação? São desafios que merecem atenção ao serem analisadas.  

Como já especificado é proposta a produção de materiais didáticos específicos 

para cada realidade das Escolas do Campo no processo de alfabetização. Porém não 

se leva em consideração a realidade do contexto das Escolas Multisseriadas, em que 

turmas em processos de alfabetização estudam juntamente com alunos já alfabetiza-

dos, representando um desafio tanto ao aluno quanto ao professor.  

No cumprimento da décima segunda meta que se busca elevar a taxa de ma-

trícula na educação superior é estabelecida algumas estratégias, e a que trata da 

Educação do Campo objetiva a “expandir atendimento específico a populações do 

campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, 

conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações” (BRASIL, 

2014).  

Atualmente, existem cursos de formação específicos para atuar em escolas lo-

calizadas em áreas rurais e em escolas indígenas. No entanto, esses cursos ainda 

são limitados em número, sendo a maioria deles cursos de licenciatura, voltados para 

a formação de professores. Há uma necessidade de expandir a oferta de cursos de 

nível superior para os povos do campo, não se limitando apenas às licenciaturas, mas 

também oferecendo cursos mais abrangentes. 

A formação docente emerge como um fator crucial para lidar de maneira dinâ-

mica, versátil e respeitosa com essas múltiplas realidades. Essa preocupação é com-

partilhada tanto pelos movimentos sociais do campo quanto pelas diretrizes nacionais 

de educação (Porto, 2016). Os princípios que orientam a escola do campo enfatizam 

a necessidade de considerar as particularidades desse contexto, incluindo suas de-

mandas, necessidades, vulnerabilidades e potencialidades (Caldart, 2014). 

Dessa forma, é imperioso que os professores tenham os meios para adaptar 

suas metodologias, conteúdos e tecnologias, a fim de promover um ensino que 
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explore o contexto real dos alunos por meio das atividades pedagógicas propostas 

(Arroyo, 1999). Além disso, o conteúdo programático deve se desvincular das ques-

tões urbanas e considerar aspectos como os ciclos agrícolas e as condições climáti-

cas do contexto rural (Lima, 2013). 

De determinados conteúdos programáticos carece não somente a oferta de 

acesso como também a coerência destes com o contexto de vida dos alunos. Igual-

mente não se pode prescindir de ter os professores realizando constantemente o re-

pensar, recalibrar e rearticular suas estratégias pedagógicas, mesmo diante de desa-

fios como a sobrecarga, a falta de tempo para o aperfeiçoamento profissional, a ca-

rência de infraestrutura e a limitada disponibilidade de tecnologias e ferramentas pe-

dagógicas (Arroyo; Caldart; Molina, 2009). 

Nesse contexto, a formação continuada dos educadores se revela uma estra-

tégia fundamental, permitindo que, por meio da troca de experiências, eles possam 

buscar alternativas para melhorar o ensino no campo (Lima, 2013). As políticas edu-

cacionais voltadas para as diferentes comunidades rurais são resultado de movimen-

tos populares que lutam incansavelmente por direitos e implementação das legisla-

ções (Fernandes, 2012). 

Logo, importa que tais políticas não se limitem à forma de leis e decretos, mas 

se traduzam em aplicabilidade, como destacado por Lima (2013). Isso exige um com-

prometimento real com a formação de indivíduos críticos e capacitados a exercer sua 

cidadania, seja na escola rural ou urbana (Libâneo , 2004). A educação, ao ser con-

cebida como transformadora e libertadora, permite aos alunos do campo tornarem-se 

agentes políticos capazes de utilizar o conhecimento como ferramenta para a trans-

formação do mundo que os cerca (Mészaros, 2008). 

Inicial ou continuada, a formação dos professores emerge como uma estratégia 

fundamental para a consecução desses objetivos. Por meio de cursos específicos, os 

educadores podem ter acesso às pautas propostas pelos movimentos sociais do 

campo e aprender a tornar o ensino menos segregador e mais inclusivo (Arroyo; Cal-

dart; Molina, 2009). Quando esse investimento na formação docente é complemen-

tado pelo desenvolvimento da infraestrutura e da tecnologia, tem-se a aproximação 

da visão de educação inclusiva defendida por Paulo Freire, na qual as atividades edu-

cacionais capacitam os alunos a transformarem o mundo ao seu redor (Lima, 2013). 

Para tanto, é crucial reconhecer os alunos como sujeitos detentores de direitos e 
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deveres, superando um modelo de ensino historicamente segregador e homogenei-

zador. 

 

2.2 As políticas educacionais para a educação do campo no estado de Mato 

Grosso 

 

De maneira geral, as políticas educacionais voltadas para a educação do 

campo no estado de Mato Grosso podem ser compreendidas por duas vertentes cru-

ciais: a formação contínua dos docentes e a incorporação de tecnologias digitais no 

ambiente rural, com o propósito de proporcionar uma educação dinâmica, versátil, 

atraente e contemporânea. Este tema é abordado substancialmente pelo programa 

denominado PRONACAMPO, conforme documentado por Camillo(2019). 

A política educacional direcionada à educação no campo em Mato Grosso en-

contra-se imersa em um contexto marcado por contradições e lutas sociais ininterrup-

tas. Este contexto está intrinsecamente relacionado aos movimentos históricos de 

ocupação e exploração de terras que ocorreram em todo o território nacional, como 

evidenciado por Bezerra(2017). De fato, trata-se de um cenário profundamente influ-

enciado pelas demandas das organizações sociais e sindicais que reivindicam o di-

reito à terra e o direito à educação, sem a necessidade de abandonar as áreas rurais 

para acessar esse direito fundamental, conforme discutido por Munarim(2014). 

Ao analisar essas políticas, torna-se evidente que 

 

Em Mato Grosso, e em certo sentido ocorre com mais intensidade em 
outros estados do Brasil, existe um amplo consenso sobre a situação 
e os problemas da Educação do Campo, e que no caso de Mato 
Grosso, a oferta dessa modalidade educativa constituiu-se uma das 
atribuições das empresas colonizadoras, como parte estratégica de 
“povoamento dos vazios demográficos”, uma vez que a escolarização 
já aparecia como reivindicação das classes populares. Por outro lado, 
enquanto política de legitimação, os municípios passaram a encampar 
as “escolinhas” rurais, institucionalizando-as (Reck, 2007, p. 15). 

 

A inserção da educação no estado de Mato Grosso ganhou forma como política 

educacional a partir da promulgação da Resolução nº 126/2003, um documento fun-

damental que institucionalizou as normas Operacionais para a Educação Básica de 

Campo no sistema estadual de ensino de Mato Grosso (Reck, 2007). Notavelmente, 

o art.  4º da Resolução nº 126/2003 enfatiza o papel do poder público, tanto em âmbito 
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estadual quanto federal, na garantia da “universalização do acesso da população do 

campo à educação básica e à educação profissional de nível técnico” (Bezerra, 2017, 

p. 76). 

Esta iniciativa é um marco significativo, pois pela primeira vez o estado de Mato 

Grosso reconhece a necessidade de desenvolver políticas públicas específicas para 

a educação do campo. Nesse contexto, são estabelecidas proposições, objetivos, me-

tas e princípios fundamentais para serem cumpridos para a implantação de escolas 

inclusivas voltadas para a população rural em todo o estado (Reck, 2007). 

Esse compromisso com a educação do campo demonstra a importância do es-

tado em proporcionar oportunidades educacionais igualitárias para todas as suas po-

pulações, independentemente de sua localização geográfica. É um passo significativo 

em direção à construção de uma sociedade justa e inclusiva, em que o acesso à edu-

cação é um direito fundamental para todos os cidadãos. 

Desde então, algumas políticas locais têm se destacado, a saber: 

 

[...] propostas pedagógicas que valorizem, na organização da educa-
ção, a diversidade cultural e os processos de interação e transforma-
ção do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e 
tecnológico e suas respectivas contribuições para a melhoria das con-
dições de vida, a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a con-
vivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas (Mato 
Grosso, 2003). 

 

A primeira política desenvolvida no estado de Mato Grosso resultou na criação 

dos CEFAPROs (Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação 

Básica do Estado de Mato Grosso). Inicialmente, o processo de implementação con-

centrou-se em três centros: Cuiabá, Rondonópolis e Diamantino, conforme previsto 

no Decreto nº 2.007/1997.  

No entanto, ao longo dos anos seguintes, esse número foi ampliado com a pro-

mulgação dos Decretos nº 2.319/1998, nº 53/1999,  

nº 6.824/2005 e nº 9.072/2009 (Munarim, 2014). Como resultado, o estado alcançou 

um total de 15 centros de formações que posteriormente foram incorporados nas di-

retorias regionais distribuídos estrategicamente para atender às demandas das diver-

sas regiões de Mato Grosso. Foram criadas 14 diretorias que são elas: 

1 Diretoria Regional de Alta Floresta 

2 Diretoria Regional de Barra do Garças 
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3 Diretoria Regional de Cáceres 

4 Diretoria Regional de Confresa 

5 Diretoria Regional de Cuiabá 

6 Diretoria Regional de Diamantino 

7 Diretoria Regional de Juína 

8 Diretoria Regional de Matupá 

9 Diretoria Regional de Rondonópolis 

10 Diretoria Regional de Pontes e Lacerda 

11 Diretoria Regional de Primavera do Leste 

12 Diretoria Regional de Sinop 

13 Diretoria Regional de Tangará da Serra 

14 Diretoria Regional de Várzea Grande 

A criação dessas diretorias regionais teve como foco principal o desenvolvi-

mento das Políticas de Ação de 10 anos do governo do Estado de Mato Grosso. Por 

meio dessas políticas, os professores foram orientados sobre a utilização de metodo-

logias, ferramentas e estratégias de ensino adequadas às necessidades da população 

rural (Porto, 2016). Além disso, esses centros têm se dedicado à formação continuada 

com ênfase na utilização das tecnologias digitais em sua prática educacional. Há tam-

bém uma preocupação com a inclusão digital dos profissionais que atuam na educa-

ção básica da rede estadual de ensino de Mato Grosso (Mato Grosso, 2006). 

Depois da promulgação da Lei nº 11.668, de 11 de janeiro de 2022, que altera 

a estrutura do órgão descentralizado, foram instituídas as Diretorias Regionais de 

Educação (DREs) no âmbito estadual. Essas DREs têm a missão de atuar como ins-

tâncias intermediárias, ligadas diretamente à Secretaria do Estado de Educação do 

Estado de Mato Grosso. Sua responsabilidade é gerir a implantação, monitoramento 

e avaliação da política educacional da Educação Básica, especialmente nas unidades 

escolares próximas às cidades dos quinze polos anteriormente associados aos CE-

FAPROs (COD/SAGP/SEDUC, 2021). 

Com a transição da estrutura dos CEFAPROs para as Diretorias Regionais de 

Educação, as equipes responsáveis pela formação continuada passaram a atuar 

como coordenadorias de formação, destinadas a atender às necessidades das esco-

las de cada polo, o que transforma a formação em um serviço continuado para todas 

as escolas do polo. É nesse contexto que os profissionais da educação têm a oportu-

nidade de refletir sobre sua prática educativa e aprimorar seus conhecimentos, em se 
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tratando das formações, as DREs devem articular as temáticas específicas conforme 

as demandas indicadas pelas escolas (COD/SAGP/SEDUC, 2021, p. 7-8). 

Quanto às particularidades e vulnerabilidades de algumas escolas localizadas 

em áreas rurais, onde nem todos os professores possuem conhecimento sobre o uso 

e adaptação de tecnologias digitais, esses programas de formação têm um enfoque 

especial na instrução e capacitação dos docentes para a utilização dessas ferramen-

tas digitais (Mato Grosso, 2010). 

Inserida no contexto da educação no campo em Mato Grosso, está a aprovação 

do Parecer nº 202-B/2003 CEB/CEE/MT, resultante dos debates realizados pelo Con-

selho Estadual de Educação (CEE) . Este parecer reconheceu o estado de Mato 

Grosso como essencialmente agrário e estabeleceu a necessidade de operar na di-

cotomia entre campo e cidade (Bezerra, 2017). Partindo desse reconhecimento, o es-

tado passou a priorizar debates e ações permanentes voltados para uma educação 

que atendesse às demandas específicas de cada região, respeitando as identidades 

e histórias de vida da população rural (Munarim, 2014).  

Como resultado desse enfoque, a Resolução nº 126/2003 – CEB/CEE/MT foi 

promulgada, instituindo as Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo no 

Ensino Estadual em Mato Grosso. Em seu art. 2º, parágrafo único, estabelece diretri-

zes para a promoção de uma educação contextualizada e sensível às particularidades 

das áreas rurais. 

A pesquisa de Souza (2008) acrescenta uma análise sobre as práticas peda-

gógicas na Educação do Campo, apontando a necessidade de um olhar mais crítico 

e reflexivo sobre os conteúdos e metodologias utilizados nas escolas rurais. A autora 

destaca a importância de uma educação que dialogue com a realidade dos estudantes 

e que seja capaz de formar cidadãos críticos e atuantes na transformação da socie-

dade. 

Já a obra de Souza e Marcoccia (2018), intitulada “Concepção de Educação 

Especial e de Educação do Campo: desafios político-pedagógicos comuns às escolas 

públicas”, discute as especificidades e os desafios enfrentados pelas escolas públicas, 

localizadas em áreas rurais, que atendem tanto estudantes com deficiência quanto 

estudantes pertencentes às comunidades do campo. 

Em suma, as políticas de formação continuada dos profissionais da educação 

básica e de educação do campo no estado de Mato Grosso têm buscado aprimorar a 

educação, promovendo o uso das tecnologias digitais, respeitando as diversidades 
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regionais e contribuindo para o desenvolvimento educacional das comunidades rurais. 

Parágrafo único: A caracterização da educação do campo indica o de-
safio da construção da escola democrática e popular. Fortemente an-
corada na teoria prática. Uma escola que trabalha e assume de fato a 
identidade do campo, não só como forma cultural diferenciada, mas, 
primordialmente, como ajuda efetiva no contexto específico de um pro-
jeto de desenvolvimento do campo (Mato Grosso, 2003). 

 

Em 2004, o estado de Mato Grosso empreendeu esforços significativos para 

solidificar a educação do campo como uma política de Estado. Esta iniciativa materi-

alizou-se por meio de uma parceria entre a Secretaria de Estado de Educação e o 

Ministério de Educação, culminando na realização do primeiro seminário estadual vol-

tado especificamente para a educação do campo, conforme documentado por Porto 

(2016). 

No decorrer desse seminário, foi elaborada uma carta contendo diretrizes e in-

tenções que estavam destinadas a serem transformadas em ações concretas pelo 

estado de Mato Grosso. Em consequência de uma série de fatores complexos e mul-

tifacetados, tais ações não lograram sair do âmbito das palavras e intenções. Parale-

lamente durante o evento, comitês foram estabelecidos, englobando diversas institui-

ções que participaram ativamente do seminário. Entre essas entidades, merecem des-

taque a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), o Conse-

lho Estadual de Educação de Mato Grosso (CEE/MT), a Universidade do Estado de 

Mato Grosso (UNEMAT), a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), a Secreta-

ria Estadual de Educação de Mato Grosso (SEDUC) e o Instituto Nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (INCRA), conforme registrado por Porto (2016). 

Outro importante marco legal, que reforçou o processo de consolidação da edu-

cação do campo no estado de Mato Grosso, foi a implementação do Plano Estadual 

de Educação, que esteve em vigor entre os anos de 2006 e 2016. Neste plano, a 

educação do campo passou a ser reconhecida como uma política pública de caráter 

perene, ressaltando a necessidade de sua tradução em ações concretas. Entre as 

previsões deste plano, encontramos: 

 

Uma Política Pública de Educação do Campo deve respeitar todas as 
formas e modalidades de educação que se orientem pela existência 
do campo como um espaço de vida e de relações vividas, e ao mesmo 
tempo produto e produtor de cultura. É essa capacidade produtora de 
cultura que o constitui como um espaço de criação do novo e do cria-
tivo e não, quando reduzido meramente ao espaço de produção 
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econômica, como o lugar do atraso, da não cultura. O campo acima 
de tudo é um espaço de cultura (Mato Grosso, 2006, p. 70). 

 

O princípio aqui abordado assume uma relevância substancial ao conferir legi-

timidade ao campo como um espaço intrinsecamente ligado ao conhecimento, à cul-

tura e à identidade de uma comunidade com uma singularidade inalienável, não de-

vendo ser reduzido à condição de meras mercadorias, conforme destacado por Mu-

narim (2014). Este princípio visa, primordialmente, a reverter a ideologia arraigada que 

concede primazia às áreas urbanas sobre as rurais, a fim de garantir que as especifi-

cidades, histórias, vivências e riqueza cultural do campo não sejam apagadas, con-

forme delineado por Porto (2016). 

Ademais, com base nessas premissas, foram estabelecidos quatro pilares es-

senciais para a formação integral dos alunos do campo, para preservar sua história, 

vivências e cultura. Tais fundamentos fornecem a base necessária para a implemen-

tação das Orientações Curriculares para a Diversidade. Antes de introduzir tais orien-

tações, é conveniente destacar esses quatro pilares, que servem de alicerce para os 

professores poderem orientar suas práticas pedagógicas conforme as diretrizes esta-

belecidas por Porto (2016). 

Os quatro pilares considerados fundamentais são: 

 

1- Quanto ao princípio do respeito às organizações e aos movimentos 
sociais e seus saberes, a Educação do Campo pode ocorrer tanto em 
espaços escolares quanto fora deles. Envolve saberes, métodos, tem-
pos e espaços físicos diferenciados. Realiza-se na organização das 
comunidades e de seus territórios, que se distanciam de uma lógica 
meramente produtivista da terra e do seu próprio trabalho.  
2- O princípio da identidade e da localidade passa pela concepção de 
que construir educação do campo significa também construir uma es-
cola do campo. Enquanto direito, a escola precisa estar onde os sujei-
tos estão. Por isso, a escola tem de ser construída e organizada no 
campo. O fato de estar no campo também interfere na produção dos 
conhecimentos, porque não será uma escola deslocada da realidade 
dos sujeitos.  
3- No princípio da cultura, a Educação do Campo deve estar vinculada 
a uma cultura que se produz por meio de relações mediadas pelo tra-
balho na terra, entendendo o trabalho como produção cultural da exis-
tência humana. Para isso, a escola precisa investir em uma interpre-
tação da realidade que possibilite a construção de conhecimentos po-
tencializadores, de modelos alternativos de agricultura, de novas ma-
trizes tecnológicas, da produção econômica e relações de trabalho e 
da vida a partir de estratégias solidárias.  
4- Visando atender ao princípio da formação dos sujeitos, a Educação 
do Campo deve compreender que os sujeitos possuem história, 
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participam de lutas sociais, sonham, têm nomes e rostos, lembranças, 
gêneros e etnias diferenciadas. Portanto, os currículos precisam se 
desenvolver a partir das formas mais variadas de construção e recons-
trução do espaço físico e simbólico, do território, dos sujeitos, do meio 
ambiente. O currículo não pode deixar ausentes as discussões sobre 
os direitos humanos, as questões de raça, gênero, etnia, a produção 
de sementes, o patenteamento das matrizes tecnológicas e das ino-
vações na agricultura, a justiça social e a paz (Mato Grosso, 2006 apud 
Porto, 2016, p. 56-57). 

 

O desenvolvimento de uma escola do campo envolve a abordagem de diversas 

frentes temáticas essenciais com o propósito de promover a cidadania e melhorar a 

qualidade de vida das comunidades rurais. Com esse objetivo, será analisada a im-

portância de políticas e práticas educacionais que visam atender às necessidades es-

pecíficas das escolas rurais. O Plano Estadual de Educação (PEE) do Estado de Mato 

Grosso, juntamente com a Lei nº 8.806, de 10 de janeiro de 2008, são instrumentos 

importantes que reconhecem a peculiaridade das escolas do campo e destacam a 

importância de áreas de conhecimento, como agroecologia, agricultura familiar e eco-

nomia solidária, para valorizar a população rural (Munarim, 2014). 

Assim, a educação rural e do campo requer uma abordagem multidisciplinar 

que abrace as características específicas das comunidades rurais. Isso envolve o es-

tímulo à cidadania, à exploração da realidade local, à inclusão digital, ao coletivismo, 

à difusão cultural e à promoção da sustentabilidade, bem como os investimentos em 

formação docente e infraestrutura adequada, respaldados por políticas e legislação 

específicas. Essas medidas visam a atender às necessidades e peculiaridades das 

escolas rurais, contribuindo para uma educação  significativa. O desenvolvimento de 

uma escola do campo envolve a abordagem de diversas frentes temáticas essenciais, 

com o propósito de promover a cidadania e melhorar a qualidade de vida das comu-

nidades rurais. Este texto analisa a importância de políticas e práticas educacionais 

que visam a atender às necessidades específicas das escolas rurais. 

Uma das principais metas do professor, em uma escola do campo, é promover 

a cidadania, permitindo que a autoria do povo campestre seja manifestada por meio 

de atividades pedagógicas. Isso implica a valorização das histórias locais e o compar-

tilhamento dessas narrativas com outras pessoas. As políticas estaduais reconhecem 

a grandiosidade da escola do campo (Bezerra, 2017). 

Para compreender a realidade das comunidades rurais, é fundamental consi-

derar diversos aspectos do cotidiano local. Atividades pedagógicas devem abordar 
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questões como a produção de alimentos, manifestações culturais, economia e vida 

social local. Essa abordagem contribui para uma educação autêntica e relevante (Mu-

narim, 2014). 

Por desempenhar papel relevante nas escolas do campo, a utilização de tec-

nologias exige esforços de inclusão digital para que professores e alunos possam se 

comunicar com outros espaços e atores sociais. O uso adequado da tecnologia pode 

fortalecer o associativismo e o corporativismo, dois movimentos fundamentais para 

uma economia solidária (Bezerra, 2017). 

Os valores de associação e cooperação, tão essenciais para uma socioecono-

mia solidária, ficam fortalecidos com o estímulo ao trabalho coletivo na comunidade e 

na escola, o que vai de encontro a uma economia baseada na competição e no indi-

vidualismo (Munarim, 2014). 

A utilização das tecnologias para difundir o repertório cultural local e o investi-

mento em inclusão digital para alunos e professores estão no mesmo nível de urgên-

cia. E não menos importante é a responsabilidade das escolas na promoção de alter-

nativas sustentáveis que sejam aplicáveis à vida das comunidades rurais (Porto, 

2016). 

Se a busca é por consolidação da educação do campo, cumpre investir na for-

mação contínua dos docentes e superar entraves como a falta de capacitação e infra-

estrutura a fim de contribuir para o fortalecimento do ensino nas escolas rurais (Porto, 

2016). O Plano Estadual de Educação do Estado de Mato Grosso, juntamente com a 

Lei nº 8.806, de 10 de janeiro de 2008, são instrumentos importantes que reconhecem 

a peculiaridade das escolas do campo e destacam a importância de áreas de conhe-

cimento, como agroecologia, agricultura familiar e economia solidária, para valorizar 

a população rural (Munarim, 2014). 

A educação do campo requer uma abordagem multidisciplinar que abrace as 

características específicas das comunidades rurais, o que envolve o estímulo à cida-

dania, à exploração da realidade local, à inclusão digital, ao coletivismo, à difusão 

cultural e à promoção da sustentabilidade, bem como investimentos em formação do-

cente e infraestrutura adequada, respaldados por políticas e legislação específicas. 

Essas medidas visam a atender às necessidades e peculiaridades das escolas rurais, 

contribuindo para uma educação significativa. 

Constituir com as comunidades Escolares locais uma proposta peda-
gógica voltada à realidade, superando a fragmentação do currículo e 
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respeitando as diferentes metodologias que consideram os sujeitos 
com suas histórias e vivências, e as legislações que regem os siste-
mas de ensino (Reck, 2007, p. 27). 

 

O desenvolvimento das políticas educacionais para a educação do campo no  

estado de Mato Grosso tem como fundamento a Base Nacional Comum Curricular, 

que desempenha um papel crucial na orientação da diversidade educacional. A BNCC 

aborda questões relevantes, tais como educação ambiental, educação em direitos hu-

manos, gênero e diversidade sexual, educação do campo, educação escolar quilom-

bola, educação das relações étnico-raciais, educação de jovens e adultos e educação 

escolar indígena. 

Adicionalmente, destaca-se o Documento de Referência Curricular específico 

para o estado de Mato Grosso, focado no Ensino Médio, que passou por um processo 

de consulta pública e recebeu a colaboração da comunidade escolar para sua elabo-

ração. Sua importância está em orientar as escolas do sistema de ensino mato-gros-

sense na implementação de ações diversas, estabelecendo as bases da educação do 

campo e harmonizando a base comum com a realidade local.  

Os debates nacionais promovidos pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED) e pelo Ministério da Educação (MEC) em 2019 contribuíram 

significativamente para a elaboração do DRC-MT, fornecendo subsídios essenciais 

para seu desenvolvimento. Esse documento não apenas estabelece diretrizes educa-

cionais, mas também reconhece a responsabilidade de “resgatar a dívida social frente 

à obrigatoriedade da oferta de Educação Básica para todas as populações”(Mato 

grosso, 2018, p. 66). Assim, seria necessária a realização de pesquisas para investi-

gar como esses documentos têm sido desenvolvidos nas escolas.    

 

2.3 A Educação do campo no Estado de Mato Grosso 

 

Este item apresenta dados sobre a caracterização das escolas situadas no 

campo, no Estado de Mato Grosso. A pesquisa se valeu da consulta a documentos 

oficiais da Secretaria do Estado de Mato Grosso, teses, dissertações e artigos publi-

cados em periódico que tratam do assunto. 

O sistema de ensino do Estado de Mato Grosso tinha 146 escolas localizadas 

ou situadas no campo até o ano de 2020. Com a política de redimensionamento das 

séries iniciais para os municípios, o número de escolas foi reduzido para 129 em todo 
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o estado em 2023, ocasionando o fechamento de várias unidades escolares localiza-

das no campo. Este procedimento foi realizado pela Unidade de Microplanejamento 

— UMIC/SAEX da Secretaria do Estado de Educação, conforme Decreto n° 723/2020, 

que dispõe sobre processo de matrículas e de formação de turmas na Educação Bá-

sica nas Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino de Mato Grosso. 

A Educação rural e o fechamento de escolas ainda são um fator que merece 

atenção, pois a Lei 12.960 de 20 de março de 2014, lei que “altera a Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

para fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de 

ensino para o fechamento de Escolas do Campo, indígenas e quilombolas” (Brasil, 

2014).  

Mesmo com uma lei nacional, que busca conter o fechamento de Es-

colas do Campo o governo do Estado de Mato Grosso criou o decreto 

nº 723/2020 com a política de redimensionamento da rede. Essas re-

organizações da rede têm causado aos povos do campo um desafio 

para na manutenção do direito dos alunos para estudarem próximo a 

sua localidade. (Participante da pesquisa). 

Com a política de redimensionamento adveio o problema de mobilidade viven-

ciado pelos alunos do campo, que foram obrigados a passar muitas horas no trans-

porte entre casa e escola e vice-versa, fragilizando a continuidade do desenvolvimento 

de sua escolarização. Entre os desafios sintetizados por Souza (2021) para garantir o 

direito à educação merecem destaque os seguintes: fechamento de escolas, precari-

edade das estradas, dependência do transporte escolar, dificuldade com a continui-

dade dos professores nas escolas, limitação de acesso à rede de internet, e infraes-

trutura adequada a esta realidade.  

O público das escolas situadas no campo, no contexto mato-grossense, é for-

mado por vários grupos sociais: ribeirinhos, pantaneiros, assentados, pequenos pro-

prietários de terra, agricultores familiares, quilombolas, trabalhadores sem-terra, entre 

outras comunidades tradicionais localizadas em áreas rurais 

Escolas mato-grossenses, situadas no campo, de forma geral, mantêm os re-

cursos disponíveis (internet, notebook, data-show, lousa digital) nas escolas urbanas. 

Em razão dessa opção, experimentam má qualidade do serviço de internet e conse-

quente dificuldade de acesso à rede. Para reverter essa situação, faz-se necessário 

melhorar a oferta, a qualidade dos serviços e promover políticas de infraestrutura que 

atinjam comunidades e municípios pequenos e distantes dos grandes centros 
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O kit conectividade, apresentado pela Portaria nº 244/2023/UETI/SEDUC/MT, 

dispõe sobre a Política de Conectividade nas Unidades Educacionais no âmbito da 

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, responsável por dar orientação 

às unidades escolares de como instalar e manter a rede de internet. Para a aquisição 

do serviço de internet é preciso fazer a 

CONTRATAÇÃO COMO SERVIÇO: modalidade de contratação de 

serviço em que a unidade escolar paga pelo serviço prestado, ficando 

a cargo do fornecedor de serviço prover os equipamentos necessários 

para entregar o serviço.  

II. LINK DEDICADO DE INTERNET: serviço de acesso à Internet de 
forma dedicada, sem compartilhamento de banda no acesso. III. FIRE-
WALL/SEGURANÇA DE ACESSO: conjunto de funcionalidades que 
garantam a proteção mínima contra o uso indevido da rede no âmbito 
da unidade escolar, seja por usuários internos ou pessoas externas, 
bem como assegurem o cumprimento das legislações sobre uso e 
acesso dos usuários à Internet. 
 IV. TECNOLOGIA GPON: Gigabit Passive Optical Network, tecnolo-
gia de comunicação óptica na velocidade de 1 Gigabit, o que permite 
trafegar dados em grande quantidade entre as operadoras e as unida-
des escolares.  
V. TECNOLOGIA SATELITAL: tecnologia de comunicação via satélite.  
Art. 3º O kit de Conectividade tem como princípio garantir a conectivi-
dade de profissionais da educação e estudantes no âmbito das unida-
des escolares por meio de tecnologia sem fio, sendo composto dos 
seguintes itens:  
I – Link de internet; 
 II – Firewall/Segurança de acesso;  

III – Wi-Fi (Mato Grosso, 2023). 
 

Lê-se no mesmo documento que a conectividade nas escolas da zona urbana 

e rural será disponibilizada para professores e alunos mediante o atendimento das 

seguintes especificações:  

Access Point:  
I – Possuir no mínimo rádio dual-band 2.4 GHz 300 Mbps e 5 GHz 867 
Mbps;  
II – Possuir antenas internas omnidirecionais, com ganho mínimo de 3 
(três) dBi e no mínimo, MU-MIMO (2x2);  
II– - Permitir implementar os padrões IEEE 802.ª1a, IEEE 802.11b, 
IEEE 802.11g, IEEE 802.11n, IEEE 802.ª1a/c, ou novos que vierem a 
surgir; 
 IV- Permitir autenticação simplificada, gestão de vouchers e portal de 
gestão;  
– - Deve trabalhar em modo autônomo, mesh e ou provisionado a con-
troladora caso necessário; 
 V– - Deve Implementar WPA-PSK, WPA-TKIP, WPA2 AES Personal 
e Enterprise, com suporte a todos os tipos de EAP;  
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VII– - Adaptador de wifi devem ser no mínimo 802.11ac; Métrica para 
Intensidade de Sinal Wi-fi: Mínimo entre -55 dBm e -75 dBm (o que 
representa um sinal RSSI de média intensidade).  
Cabeamento:  
– - O cade conexão dos equipamentos de rede deve:  
I– - ser de no mínimo categoria CAT 5E, com esta especificação im-
pressa no cabo;  
II– - O cabeamento estruturado deve estar de acordo com a ABNT 
NBR 14565:2019 e suas atualizações. 
 Computadores:  
– - É vedado o uso de Hub na rede da unidade escolar, de forma a 
garantir a qualidade da rede e da conexão dos usuários. 
 I– - Os Switches devem possuir no mínimo 16 portas. 
 II– - Todos os equipamentos devem ser de portas GIGALAN (Mato 
Grosso, 2023). 
 

No dia a dia das escolas do campo no estado, os desafios vão desde a falta de 

provedor de acesso à internet, pois em muitos lugares não há empresas que ofereçam 

o serviço, à má qualidade do sinal recebido que,  sendo de baixa potência, impossibi-

lita o acesso. Embora a Portaria nº 244/2023 defina as regras de acesso e uso, o seu 

cumprimento fica impedido em decorrência da realidade das escolas que se encon-

tram em assentamentos e comunidades mais distantes dos grandes centros. 

Carecem de investimentos por parte do poder público tanto o serviço de insta-

lação e manutenção dos equipamentos para a conexão com as escolas situadas no 

campo quanto a formação continuada de professores e gestores para a necessária 

incorporação da tecnologia. A existência de projetos de conectividade nas escolas 

rurais por si só não basta se não houver prestadores de serviço de instalação e assis-

tência técnica para a manutenção nestas localidades.  

Outro desafio a ser superado diz respeito ao sinal de telefonia móvel. Não ha-

vendo rede de acesso disponível para sinal de wi-fi na comunidade, assentamento, 

residência do aluno, este fica dependente do sinal disponível na escola.  A Escola 

Estadual João Florentino da Silva Neto, foco desta pesquisa, possui conexão por fibra 

ótica, mas o que se vê em muitas escolas do campo é o uso de antena e de satélite 

para conexão à internet.  

A produção de materiais destinados às escolas do campo, está sob a respon-

sabilidade da equipe da Coordenadoria de Educação do Campo e Quilom-

bola/SUDI/SEDUC, que também dá orientações quanto às normativas federais, esta-

duais e os princípios da educação do campo. Além disso, a adequação do currículo 

pode e deve ser feita em cada unidade escolar de acordo com suas realidades e es-

pecificidades. 
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A Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso tem procurado atender 

ao Plano Estadual de Educação vigente no período de 2014-2024. Atualmente exis-

tem 129 escolas localizadas na zona rural e 1.250 professores atuando nelas, se-

gundo os dados disponíveis no sistema GPE da secretaria estadual de educação. 

A Escola Estadual Professor João Florentino Silva Neto está localizada no dis-

trito de Caramujo, no município de Cáceres. Ela faz parte da rede estadual de educa-

ção, vinculada à Secretaria de Estado de Educação, por meio das Diretorias Regionais 

de Educação. Sua atuação está em consonância com as diretrizes e referências cur-

riculares estabelecidas pelos documentos mencionados, contribuindo, assim, para a 

promoção da diversidade da educação no estado. 

A Escola Estadual João Florentino da Silva Neto possui uma boa estrutura fí-

sica com salas climatizadas, lousas de vidros, salas administrativas, amplo refeitório 

e uma biblioteca integradora. A escola está equipada com um laboratório móvel e 

equipamentos necessários a professores e alunos (notebook, cromobook, data-show 

e rede de internet). A escola recebe alunos oriundos das comunidades em seu en-

torno, que são filhos de trabalhadores das fazendas, sítios e assentamentos. A princi-

pal atividade econômica da região são a agricultura familiar e a pecuária. 

A apresentação do Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Estadual Pro-

fessor João Florentino da Silva Neto se inscreve na perspectiva de três fatos: histórico 

da unidade escolar, breve biografia do seu patrono e período de fundação da escola.  

Inicialmente alugada, a escola em pouco mais de 5 anos se transfere para uma 

construção própria ainda carente de aparelhamento. Trata-se, portanto, de uma es-

cola do campo, do distrito de Caramujo, no município de Cáceres, no estado de Mato 

Grosso. Do ponto de vista  

[...] dessas formas de considerar os contextos, desdobram-se concei-
tuações relacionadas com as teorias pedagógicas críticas. O fenô-
meno da educação exige ser considerado em suas relações com o 
econômico, o social e o cultural. A compreensão da educação exige 
que se recuperem informações sobre a dinâmica social na qual se in-
clui e tem sentido; em outras palavras, é necessário compreender a 
dinâmica da sociedade onde os processos educativos se realizam e 
adquirem sentidos (Gamboa, 2018, p. 120). 

 

Atualmente a Escola Estadual João Florentino da Silva Neto oferece a Educa-

ção Básica em duas modalidades: Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano e Ensino Mé-

dio Regular, EJA. Em três turnos (matutino, vespertino e noturno), atende a um público 
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diversificado, proveniente de várias localidades: sede e salas anexas pertencentes ao 

município de Cáceres-MT (Sadia, Paiol, Limoeiro, Laranjeira, Vila Aparecida e Hori-

zonte D´Oeste). 

Na condição de instituição, a escola tem como filosofia a formação de cidadãos 

críticos, participativos, conscientes de seus direitos, deveres e obrigações por meio 

da construção e da socialização dos saberes científico, cultural e tecnológico. Sem 

perder de vista a sua realidade local de escola do campo, dá-lhes condições para que 

desenvolvam suas potencialidades sob o  amparo da formação humanística. Nesse 

ínterim, a narrativa inicial avisa da essencialidade do seu PPP, que, uma vez citadas 

as conjeturas locais da escola, voltam: 

Às atenções para a elaboração de um Projeto Político Pedagógico de 
Escola do Campo, tendo bem claro a necessidade de se pensar uma 
organização escolar e curricular que além de alterar conteúdos e mé-
todos, promova mudanças radicais nas práticas e relações pedagógi-
cas de modo que estas se pautem nas reais necessidades do homem 
do campo (PPP-EEJFN, 2023, p. 3). 

 

Do PPP da unidade escolar extrai-se a preocupação de gestores, professores 

e técnicos com relação à questão normativa, de modo que estejam conformadas com 

as indicações da Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso. Nesse sentido 

cabe destacar que:  

O Projeto de formação continuada é elaborado com estratégias e ob-
jetivos voltados para a prática do cotidiano da sala de aula de acordo 
com as orientações curriculares, a BNCC e apoio da coordenadoria de 
formação da DRE na formação continuada de professores e funcioná-
rios contribuindo para que os conhecimentos sejam compartilhados, 
melhorando a prática dos profissionais da unidade escolar, procurando 
manter o foco nas orientações curriculares para Educação Básica do 
Campo do Estado de Mato Grosso. (PPP-EEJFN, 2023, p. 7). 

 

O texto do PPP deixa patente que a escola do campo se preocupa com seu 

material humano: alunos e professores. Em relação aos alunos, proporciona-lhes a 

inserção das tecnologias digitais dentro do seu contexto para que ele aprenda e com-

preenda a educação, entrelace questões políticas, sociais e econômicas. Quanto aos 

professores, oferece-lhes formação continuada que contemple o conhecimento dos 

saberes universais aliados às experiências e ao contexto de sua realidade. 
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Na perspectiva da construção de diálogos, a formação continuada dos profissi-

onais da escola favorece a proposição de soluções para os problemas encontrados 

na educação do campo, tendo em vista que 

A formação continuada é uma exigência para os tempos atuais. Desse 
modo, pode-se afirmar que a formação docente acontece em conti-
nuum, iniciada com a escolarização básica, que depois se comple-
menta nos cursos de formação inicial, com instrumentalização do pro-
fessor para agir na prática social, para atuar no mundo e no mercado 
de trabalho. (Romanowski , 2007, p.138), 
 
 

 A formação continuada é também o momento de refletir sobre as ações relati-

vas à educação no campo. Saberes do campo quando tratados como ferramenta edu-

cacional não só valorizam o desenvolvimento na prática como os conceitos que 

mesmo básicos auxiliam na vida diária do sujeito. Nesse sentido, 

Torna-se necessário um educador que tenha compromisso, condições 
teóricas e práticas para desconstruir as práticas e ideias que forjaram 
o meio e a escola rural. [...] as necessidades presentes na escola do 
campo exigem um profissional com uma formação bem mais ampliada 
e abrangente, capaz de compreender uma série de dimensões educa-
tivas e deformativas presentes na tensa realidade do campo na atua-
lidade. Para tanto, precisa de uma formação que o habilite a compre-
ender a gravidade e a complexidade dos novos processos de acumu-
lação de capital no campo, que têm interferência direta sobre a reali-
dade do território rural; sobre os destinos da infância e juventude do 
campo que ele irá educar e sobre o próprio destino e permanência das 
escolas do campo (Molina; Antunes-Rocha, 2014, p.226). 
 

Espera-se que a formação do professor, orientada à educação no/do campo,  o 

leve a compreender o seu meio e a rever tanto sua posição sobre a educação e o 

currículo quanto suas concepções de educação. De acordo com Arroyo (2011), o pro-

fessor da Educação Básica do Campo não deve ser apenas um transmissor ou repas-

sador de conhecimento e sim um livre pensador que não se limita aos conteúdos apli-

cados em sala de aula. O ensino no campo, ao aproximar docentes e discentes, pos-

sibilita a realização de um trabalho contextualizado e aliado do estudante, que é le-

vado a compreender suas dificuldades e seus tempos de aprendizagem.  

Por esse motivo, o currículo pode e deve ser adaptado a partir da realidade e 

da especificidade de cada unidade escolar. Existe um conteúdo global que não pode 

ser ignorado e um conteúdo específico (chamado parte diversificada no PPP da Es-

cola Estadual João Florentino da Silva Neto) que contempla os saberes e conheci-

mentos dos povos do campo. Estes saberes precisam conversar entre si no espaço 

escolar, podendo se beneficiar do trabalho multi e interdisciplinar.  
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O PPP da Escola Estadual Professor João Florentino da Silva Neto aponta ne-

cessidades de melhoria no que tange aos parâmetros estaduais e nacionais. A atipi-

cidade do ano letivo, durante a pandemia da covid-19, fez aflorar questões como ca-

rência de transporte seguro, inoperância do serviço de internet, falta de acesso à in-

ternet para a comunidade, inexistência de plataforma adequada à realidade, entre ou-

tras questões encontradas em boa parte das escolas do campo. 

No contexto educacional do estado de Mato Grosso, a Escola Estadual Profes-

sor João Florentino Silva Neto está em consonância com as diretrizes e referências 

curriculares estabelecidas pelos documentos mencionados, contribuindo, assim, para 

a promoção da diversidade da educação no estado. 

 

Figura 4 - E. E.  Prof. João Florentino Silva Neto 

 
Fonte: Acervo Pessoal 

 

A Escola Estadual João Florentino da Silva Neto, é uma das escolas situadas 

no campo no estado de Mato Grosso. No atual contexto a escola possui uma boa 

estrutura física, com sala climatizadas, lousas de vidros, salas administrativas, amplo 

refeitório e uma biblioteca integradora. Existe na escola um laboratório móvel com os 

seguintes equipamentos notebook, cromobook, data-show e rede de internet, tanto 

para professores como para alunos. Essa descrição expressa que tanto as propostas 

de educação do Estado do Mato Grosso como as proposições da escola investigada 

assumem nos documentos as diretrizes norteadoras da educação nacional.        
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3 TECNOLOGIAS DIGITAIS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO NA EDUCA-

ÇÃO 

  

O estudo das Tecnologias da Informação e Comunicação demanda uma aná-

lise minuciosa dos conceitos subjacentes a esses dois elementos fundamentais. Ainda 

que a abordagem de sua integração permita a visão abrangente do fenômeno que 

assume centralidade na vida cotidiana dos indivíduos, a apresentação de ambos os 

conceitos se dará primeiramente de maneira isolada e depois conjunta. 

Informação deve ser entendida como o resultado do processamento de dados, 

conferindo-lhes significado e relevância. A informação é o substrato essencial que 

permeia todas as esferas da sociedade moderna, desde o compartilhamento de co-

nhecimento científico até as operações cotidianas de empresas e instituições. 

Por outro lado, a comunicação se refere à transmissão de mensagens e intera-

ções entre indivíduos ou sistemas. A comunicação é a base para a disseminação de 

informações, permitindo a conexão e a troca de ideias entre diferentes atores sociais. 

Nesse contexto, a comunicação pode assumir várias formas, incluindo a comunicação 

interpessoal, a comunicação mediada por tecnologia e a comunicação de massa. 

O ponto a ser destacado agora é o entrelaçamento entre tecnologia e o  par de 

termos informação e comunicação. As Tecnologias da Informação e Comunicação re-

presentam os meios pelos quais a informação é processada, armazenada, transmitida 

e acessada. Elas englobam hardware, software, redes de comunicação e sistemas 

que viabilizam a coleta, o processamento e a disseminação da informação. 

A integração das Tecnologias da Informação e Comunicação envolve uma in-

terconexão global sem precedentes, em que a informação é compartilhada instanta-

neamente em escala mundial. Essa interação dinâmica entre informação, comunica-

ção e tecnologia ganha centralidade na sociedade contemporânea, moldando a forma 

como os indivíduos se comunicam, aprendem, trabalham e interagem. 

Conclui-se, assim, que o estudo das Tecnologias da Informação e Comunica-

ção importa não apenas para compreender a complexidade desses fenômenos, mas 

também para adaptar e aproveitar plenamente as oportunidades que eles oferecem. 

O aspecto interdisciplinar desse campo de estudo (enriquecido com os conteúdos da 

ciência da computação, comunicação, sociologia e outras disciplinas) corrobora a aná-

lise abrangente e crítica das TICs e de seu impacto na sociedade contemporânea.  
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Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) podem ser defini-
das como o conjunto total de tecnologias que permitem a produção, o 
acesso e a propagação de informações, assim como tecnologias que 
permitem a comunicação entre pessoas. Com a evolução tecnológica, 
surgiram novas tecnologias, que se propagaram pelo mundo como for-
mas de difusão de conhecimento e facilitaram a comunicação entre as 
pessoas, independentemente de distâncias geográficas (Rodrigues, 
2016, p. 15).  

 

Camillo (2019) observa que a sociedade vive uma profunda interconexão no 

contexto contemporâneo, dada a transcendência dos limites geográficos, inclusive das 

áreas rurais. A citação de Araújo e Vilaça (2016, p.21) ilustra vividamente o compor-

tamento cotidiano de compra on-line, leitura em tablets e comunicação por meio das 

redes sociais. Essa transformação tem implicações significativas no domínio da edu-

cação, exigindo uma revisão profunda da configuração entre ensino e aprendizagem. 

Lê-se em Kenski (2012) que as TDICs são percebidas como fenômenos con-

temporâneos, mas a história demonstra que a humanidade tem uma longa trajetória 

de interação com a tecnologia, construída desde a descoberta do fogo, como menci-

onado por Lopes, Monteiro e Mill (2014). No âmbito educacional, as TDICs desempe-

nham múltiplos papéis, manifestando-se em atividades que variam do uso tradicional 

de giz e quadro à incorporação de dispositivos digitais, como apontado por Leite 

(2015). 

A que se dizer que as TDICs não são simplesmente ferramentas substitutivas, 

mas sim complementares aos métodos educacionais tradicionais, como livros e ca-

dernos, como argumentado por Benedet (2020). Elas têm a possibilidade de enrique-

cer a experiência de aprendizagem, tornando-a acessível, dinâmica e adaptada aos 

desafios da sociedade da informação. 

No entanto, Vieira Pinto (2005) ressalta o progressivo endeusamento à tecno-

logia, desvinculando-a da produção humana. A utilização exacerbada das tecnologias  

pode nos tornar consumidores cada vez mais dependentes dos que a produzem, e 

mesmo sua utilização demanda uma avaliação constante de seus efeitos. A tecnologia 

por si só não tem provoca melhorias, pois ela resulta  das necessidades impostas por 

aqueles que a desenvolvem e a controlam e, portanto, dos que detêm o poder. Con-

forme,  Vieira Pinto (2005, p. 286):  

A tecnologia não é causa, mas mediação, de que as forças em ascen-
são no país pobre tomam consciência e de que precisam lançar mão 
para lutar contra velhas estruturas de relações sociais, sustentadas 
por procedimentos obsoletos, para se firmarem, recolherem a justa 
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parte que lhes compete dos proventos coletivos, e eventualmente che-

garem a dominar o sistema. 
 

Ainda, que essa tese tenha por foco a inserção das tecnologias, não quer dizer 

que são ignorados seus impactos nas relações como espaço de poder, e num sistema 

educacional desigual podem gerar aumento das diferenças sociais ampliando a dis-

tância entre os que tem acesso e os excluídos de acesso.   

Em relação a legislação educacional, não se pode deixar de observar que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional enfatiza a importância do uso da tecno-

logia no processo ensino-aprendizagem, independentemente do contexto das esco-

las, qual seja urbano ou rural. Além disso, a incorporação adequada das TDICs no 

ambiente educacional se faz necessária para atender às demandas contemporâneas 

e preparar os estudantes para os desafios do mundo atual. 

 

É indiscutível a necessidade crescente do uso de computadores pelos 
alunos como instrumento de aprendizagem escolar, para que possam 
estar atualizados em relação às novas tecnologias da informação e se 
instrumentalizarem para as demandas sociais presentes e futuras 
(Brasil, 1996, p. 67).  

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, em consonância 

com as demandas sociais e o contexto cotidiano dos alunos, prevê o uso de ferramen-

tas digitais como um valioso recurso auxiliar para a prática pedagógica dos professo-

res. Essa abordagem reconhece a importância de integrar a tecnologia educacional 

como meio de promover uma educação alinhada com a realidade contemporânea. 

Além disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) orientam, de ma-

neira substantiva, as diretrizes para o uso das tecnologias digitais na educação. Eles 

estabelecem normas e princípios que visam a aprimorar o ensino, incentivando a in-

corporação adequada das tecnologias como ferramentas pedagógicas. 

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular, fica evidente que o 

tema do uso das tecnologias digitais ganhou maior visibilidade e relevância. Esse des-

taque é reflexo do avanço tecnológico e do amplo acesso a dispositivos como compu-

tadores, telefones celulares e tablets, que se tornaram ubíquos na sociedade contem-

porânea. 

A BNCC reconhece a necessidade de considerar a dinâmica social atual, mar-

cada por rápidas transformações decorrentes do desenvolvimento tecnológico. Ela 

compreende que essas transformações afetam diretamente as gerações jovens e, 
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portanto, impõem desafios significativos no curso de sua formação. Esses desafios 

estão relacionados às questões sociais, econômicas e ambientais, que são profunda-

mente influenciadas pelas mudanças tecnológicas no mundo contemporâneo. 

Desde o início, a BNCC reconhece que as mudanças tecnológicas globais tra-

zem consigo a necessidade de reformular as práticas de ensino. Como esperado, a 

integração das tecnologias digitais no currículo escolar é vista como essencial para 

preparar os alunos para os desafios da sociedade atual. 

Cabe por oportuno destacar que as competências propostas na BNCC em re-

lação ao uso da tecnologia, visam a preparar os alunos não apenas para o uso das 

ferramentas digitais, mas também para o desenvolvimento de habilidades críticas, éti-

cas e criativas necessárias à navegação bem-sucedida no mundo digital em constante 

evolução. Isso inclui a capacidade de avaliar informações, resolver problemas com-

plexos e colaborar em um ambiente digital. 

A BNCC reconhece a importância do uso das tecnologias digitais na educação 

e ao estabelecer diretrizes que promovem sua integração de forma relevante e ética, 

preparando os alunos para os desafios do século XXI. Em outra parte do texto, a Base 

Nacional Comum Curricular aborda, de maneira abrangente, o desenvolvimento de 

competências e habilidades relacionadas ao uso crítico e responsável das tecnologias 

digitais.  

Essa abordagem se faz presente de forma transversal, abrangendo todas as 

áreas do conhecimento, sendo destacada em diversas competências e habilidades, 

com objetivos variados de aprendizagem claramente direcionados. O propósito sub-

jacente a essa abordagem é o cultivo e aprimoramento das competências relaciona-

das ao emprego das tecnologias digitais na prática pedagógica, ainda que de forma 

linear para o conjunto dos estudantes. 

A BNCC, nesse contexto, propõe o desenvolvimento curricular no âmbito edu-

cacional, fornecendo diretrizes para a integração das tecnologias digitais no processo 

de ensino-aprendizagem. Isso não apenas reconhece a importância intrínseca das 

tecnologias digitais na sociedade contemporânea, mas também reflete a necessidade 

de preparar os estudantes para o uso dessas ferramentas em sua jornada educacio-

nal.  

É preciso destacar que muitos estudos têm apontado para “um processo de 

padronização curricular imposto pela BNCC” conforme destaca Hipólito (2021), que 

refletem as tendências do neoliberalismo direcionador das políticas públicas de 
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educação e nos sistemas públicos de educação. Essa tese, não desconhece esses 

estudos, contudo como focaliza a inserção das tecnologias digitais na prática pedagó-

gica, não desenvolve uma discussão nessa perspectiva.         

Cabe à BNCC nortear os educadores, oferecendo-lhes um arcabouço concei-

tual e prático para a incorporação das tecnologias digitais em suas práticas pedagó-

gicas. Isso contribui não apenas para a formação de cidadãos digitais conscientes, 

mas também para a promoção de uma educação alinhada com as demandas e desa-

fios da sociedade contemporânea. 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e co-
municação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas 
e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (Brasil, 
2018, p. 478).  

 

Em se tratando das competências das TDICs na atualidade, não é esperado 

que funcionem como meras ferramentas facilitadoras, mas como instrumentos críticos 

nas práticas sociais, especialmente no contexto educacional. Nesse sentido, a forma-

ção de educadores para o desenvolvimento dessas competências digitais contribui 

para o atendimento das crescentes demandas dos alunos e alinham-se com os docu-

mentos oficiais que regem a educação. 

Compreender que as tecnologias digitais não devem ser encaradas como subs-

titutas das práticas educativas tradicionais, mas como complementos e auxiliares que 

ampliam consideravelmente as possibilidades pedagógicas, traduz-se em ganho para 

as atividades docentes. Em contrapartida, para que essas oportunidades se concreti-

zem é preciso um esforço significativo com relação à inclusão digital, sobretudo entre 

os professores. Estando bem formados para manusear as ferramentas digitais de 

forma competente, podem propiciar aos estudantes um aprendizado significativo. 

Como salientado por Silva (2018), a inclusão digital requer, além do acesso às 

tecnologias, a capacidade de as utilizar de maneira pedagogicamente adequada.   

Para isso a mera transmissão de conteúdo deve ser substituída pela habilidade de 

criar ambientes de aprendizado ricos e interativos, em que os alunos possam desen-

volver suas habilidades cognitivas e críticas. 

O domínio técnico das TDICs e a compreensão de como integrá-las de maneira 

sinérgica com os objetivos educacionais integram a formação de educadores. Para 

este fim, concorre a criação de estratégias de ensino que explorem o potencial das 
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tecnologias, estimulando a participação ativa dos alunos, a pesquisa, a resolução de 

problemas e o desenvolvimento de habilidades essenciais para o século XXI. 

Dessa forma, a formação de educadores nas competências das TDICs deixa 

de ser uma opção e passa a ser uma necessidade premente para garantir que a edu-

cação esteja alinhada com as demandas contemporâneas e que os alunos estejam 

preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade cada vez mais digitalizada 

e interconectada. 

 

Se o ensino dependesse exclusivamente de tecnologias, já teríamos 
encontrado as melhores soluções há muito tempo. Embora sejam im-
portantes, as tecnologias não resolvem os desafios fundamentais. En-
sinar e aprender representam os maiores desafios que enfrentamos 
em todas as épocas, especialmente agora, quando estamos lidando 
com a transição do modelo de gestão industrial para o da informação 
e do conhecimento. (Moran, 2007, p. 12). 

 

Tomando por base essa perspectiva, a discussão quanto ao papel das tecno-

logias na educação traz à tona o reconhecimento de que seu desenvolvimento e aces-

sibilidade foram influenciados por determinados eventos sociais, conforme destacado 

por Castells (2000). A evolução contínua dessas tecnologias desencadeou uma signi-

ficativa transformação no comportamento humano, como observado por Kenski 

(2012), e as áreas rurais não foram exceção à regra. Lá as tecnologias passaram a 

ser empregadas em diversas atividades no campo. Acerca dessa evolução, devemos 

lembrar que,  

 

Por muitos anos, o foco estava apenas no computador. Com o au-
mento da importância dos periféricos, como impressoras, plotters e 
scanners, passou-se a falar em novas tecnologias de informação 
(NTI). Com a integração da informática às telecomunicações, o termo 
TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação) tornou-se mais co-
mum. Ponte, 2000, p. 3). 

 

À medida que as tecnologias evoluíram, surgiu uma terminologia denominada 

Tecnologia da Informação e Comunicação, que é distinta de Tecnologia Digital de In-

formação e Comunicação. A diferença entre ambas reside na maneira pela qual os 

elementos digitais são aplicados (Fontana; Cordenonsi, 2015). Além de abranger um 

espectro variado de tecnologias (digitais, analógicas e as de caráter educativo), as 

TICs englobam áreas como a informática educativa e a criação de ambientes virtuais 

de aprendizagem (Mill, 2013, p. 24). 
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Para compreender o conceito de TICs, ainda são necessárias algumas consi-

derações. Elas representam um conjunto diversificado de ferramentas e recursos tec-

nológicos que afetam várias esferas da sociedade contemporânea. Possuem um ca-

ráter transformador no contexto educacional, proporcionando oportunidades de apren-

dizado inovadoras e mudanças na maneira de aquisição e compartilhamento do co-

nhecimento. 

As TICs não se limitam apenas ao aspecto digital, abrangendo também tecno-

logias analógicas que desempenham um papel importante na comunicação e na edu-

cação. Além disso, elas incorporam tecnologias educativas que visam a melhorar o 

processo de ensino e aprendizado, tornando-o acessível para todos. 

Outro aspecto tocante à adoção das TICs é a criação de ambientes virtuais de 

aprendizagem, onde os estudantes podem interagir, colaborar e acessar recursos 

educacionais de forma on-line. Isso proporciona uma maior flexibilidade no ensino, 

permitindo que os alunos aprendam em seus próprios ritmos e em locais diversos. 

 As TICs representam uma evolução significativa no campo da tecnologia e da 

educação, incorporando uma variedade de abordagens e recursos. Sua influência se 

estende desde o ensino tradicional até a criação de novas formas de aprendizado, 

promovendo, assim, o desenvolvimento contínuo da sociedade do conhecimento. 

Compreender o conceito de TICs dá margem à exploração e aplicação nas diferentes 

áreas do conhecimento e da educação. 

 

TIC é um conjunto de recursos tecnológicos que, se estiverem integra-
dos entre si, podem proporcionar a automação e/ou a comunicação de 
vários tipos de processos existentes nos negócios, no ensino e na pes-
quisa científica, na área bancária e financeira etc. Ou seja, são tecno-
logias usadas para reunir, distribuir e compartilhar informações, como 
exemplo: sites da Web, equipamentos de informática (hardware e sof-
tware), telefonia, quiosques de informação e balcões de serviços au-
tomatizados (Imbérnom, 2010, p. 56). 

 

Em virtude do potencial intrínseco das TDICs para a mitigação das desigualda-

des sociais, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO, 2010) direciona esforços para a aplicação delas em contextos que promo-

vam a  formação de cidadãos comprometidos com o desenvolvimento sustentável do 

planeta e com o respeito às diversas culturas e direitos dos povos (Costa ., 2015). 

Com efeito introduzir as TDICs no ambiente escolar por si só não é suficiente 

para atingir esses objetivos. Conforme destacado no relatório da UNESCO(2023), é 
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preciso que haja investimento contínuo na  qualificação dos docentes. Isso se deve 

ao fato de que os educadores necessitam adquirir competências e habilidades que 

lhes permitam utilizar os recursos e ferramentas tecnológicas disponíveis, bem como 

adaptá-los ao contexto específico em que atuam (Camillo, 2019). 

Como é sabido, a formação docente é um elemento crítico para a integração 

das TDICs na educação. Logo, antes que passem ao uso técnico dessas tecnologias, 

os educadores precisam compreender como incorporá-las de forma pedagogicamente 

relevante em suas práticas de ensino. Isso implica o desenvolvimento de estratégias 

de ensino que aproveitem o potencial das TDICs para enriquecer a aprendizagem dos 

estudantes e promover a participação ativa deles no processo educacional. 

As TDICs, mesmo estando em consonância com a proposta da UNESCO e 

com a literatura especializada, ainda não são concretizadas  por falta  de compromisso 

contínuo com a formação e o desenvolvimento profissional dos docentes. Sem isso 

não será possível sua formação para  utilizar essas tecnologias de alinhadas com os 

princípios de educação inclusiva, sustentável e culturalmente sensível. 

 

No relatório à UNESCO, ainda no século passado, o uso das novas 
tecnologias recomendado para desenvolver a colaboração entre quem 
ensina e quem aprende em todos os níveis e, mais especificamente, 
para a educação permanente dos sujeitos, o ensino à distância, a edu-
cação de adultos e a formação continuada de professores (Costa et 
al., 2015, p. 604). 

 

A relevância da incorporação de tecnologias no contexto educacional para a 

promoção de um processo de ensino capaz de proporcionar uma aprendizagem de 

caráter significativo é ponto pacificado (Benedet, 2020); entretanto, a consecução 

desse desiderato ainda demanda, de maneira inconteste, investimentos substanciais 

na capacitação do corpo docente e na infraestrutura educacional (Silva, 2018). Assim, 

é impensável induzir transformações em diversas práticas sociais, abarcando aspec-

tos como a comunicação, socialização, organização, mobilização e, sobretudo, a 

aprendizagem (Costa ., 2015, p. 605) sem o suficiente aporte de recursos para realizar 

a inclusão digital. 

Para explicar as possiblidades dessas tecnologias, recorre-se a argumentos 

que justificam a manutenção de um investimento contínuo em políticas públicas, dire-

cionado à inclusão digital, notadamente no contexto da educação rural. Pois: 

 



70 
 

A tecnologia contribui para orientar o desenvolvimento humano, pois 
opera na zona de desenvolvimento proximal de cada indivíduo por 
meio da internalização das habilidades cognitivas requeridas pelos sis-
temas de ferramentas correspondentes a cada momento histórico. As-
sim, cada cultura se caracteriza por gerar contextos de atividades me-
diados por sistemas de ferramentas, os quais promovem práticas que 
supõem maneiras particulares de pensar e de organizar a mente (La-
lueza ., 2010, p. 51). 

 

As políticas educacionais locais e nacionais (aplicáveis em âmbito nacional ou 

no Estado de Mato Grosso) enfatizam a importância das tecnologias digitais na pro-

moção da inclusão digital. De acordo com Silva e Behar (2019), quando há um traba-

lho de inclusão digital, essas tecnologias podem facilitar a interação, socialização, co-

laboração, cooperação e difusão de conhecimentos que eram anteriormente margina-

lizados pela sociedade, sendo considerados como menores ou de pouca importância. 

Esse enfoque na inclusão digital promove um ambiente de ensino e aprendiza-

gem democrático, inclusivo e acessível, além de ser respeitoso com as diversas iden-

tidades culturais presentes nas regiões, como apontado por Machado, Bilessimo e 

Silva (2021). Levando-se em conta o contexto das escolas do campo, a utilidade das 

tecnologias digitais para o aprimoramento dos processos de ensino e comunicação 

entre docentes e discentes ganha outro nível de destaque. 

Quando acompanhadas de estratégias de inclusão digital, a adoção e integra-

ção adequadas das tecnologias digitais no ambiente educacional promovem a equi-

dade educacional e o enriquecimento do ensino, possibilitando alunos e professores 

a explorarem essas ferramentas em benefício da educação do campo. 

 

A popularização das tecnologias digitais de informação e comunicação 
(TDICs) recria as experiências na sociedade, proporcionando diferen-
tes práticas sociais e meios de comunicação. As mídias digitais, prin-
cipalmente a Internet, deixam de ser exclusivas do computador 
desktop e passam a ocupar outros espaços, como ruas, praças, ban-
cos, restaurantes etc. Passam a contribuir, portanto, para a organiza-
ção do cotidiano da vida urbana e seus espaços públicos (Araújo; Vi-
laça, 2016, p. 16). 

 

A incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação destaca a 

busca por um ensino inclusivo que promova a participação ativa dos alunos na produ-

ção e disseminação do conhecimento. Segundo Bonilla e Halmann (2011) e Camillo 

(2019), esse fenômeno tem sido discutido por diversos estudiosos da área educacio-

nal. 
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Com o contexto das TICs apresentado, mudemos agora o foco para as TDICs. 

Estas proporcionam a oportunidade de tornar a educação mais atrativa, permitindo 

acesso a recursos educacionais e ferramentas de aprendizado a um público amplo. 

Com potencial para superar barreiras geográficas e socioeconômicas, elas permitem 

que indivíduos desenvolvam conhecimentos para incorporar o uso das tecnologias 

digitais em sua prática pedagógica. 

Além disso, a introdução das TDICs no ambiente educacional transformou as 

aulas em experiências atraentes, dinâmicas e interativas, em razão de ajudarem os 

alunos a desempenharem um papel central no processo de aprendizado. Eles se tor-

nam protagonistas na produção, divulgação e disseminação do conhecimento, espe-

cialmente quando se trata de compreender e refletir sobre a realidade do campo de 

estudo. 

Estando o uso das TDICs no ensino-aprendizagem intimamente relacionada à 

definição de objetivos claros, pode-se dizer que, para a abordagem adequada  os 

seguintes objetivos fundamentais devem ser considerados: 

1 Promoção da participação ativa dos alunos: As TDICs, ao serem utilizadas para 
envolver os alunos no processo de aprendizado, incentiva-os a participar ativa-
mente das atividades, debates e produção de conteúdo. 

2 Estímulo à criatividade e colaboração: As TDICs podem ser ferramentas pode-
rosas para fomentar a criatividade e a colaboração entre os alunos. Elas podem 
ser usadas para criar projetos colaborativos, compartilhar ideias e desenvolver 
soluções inovadoras. 

3 Personalização do aprendizado: As TDICs permitem a adaptação do ensino às 
necessidades individuais dos alunos. Isso significa que os materiais e as ativi-
dades podem ser personalizados para atender aos diferentes estilos de apren-
dizado e níveis de habilidade dos alunos. 

4 Avaliação formativa: As TDICs podem ser empregadas para uma avaliação 
contínua e formativa do progresso dos alunos. Isso permite que os educadores 
identifiquem áreas que precisam de melhoria e deem feedback imediato. 

5 Aprimoramento da alfabetização digital: O uso das TDICs também implica o 
desenvolvimento da alfabetização digital dos alunos, preparando-os para en-
frentar os desafios do mundo digital contemporâneo. 
 

Da integração das TDICs no ensino-aprendizagem, quando orientadas por es-

ses objetivos fundamentais, pode advir uma experiência educacional inclusiva, parti-

cipativa e enriquecedora, onde os alunos se tornam protagonistas ativos na constru-

ção do conhecimento. 

 

1. Organizar e animar situações de aprendizagem;  
2. Gerir a progressão da aprendizagem;  
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3. Conceber e fazer evoluir dispositivos de diferenciação;  
4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e seu trabalho;  
5. Trabalhar em equipe;  
6. Participar da gestão da escola;  
7. Informar e envolver os pais;  
8. Servir-se das novas tecnologias;  
9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão;  
10. Gerir sua própria formação contínua (Cysneiros, 2004, p. 5). 

 

Para contemplar a acessibilidade digital no contexto educacional, faz-se neces-

sário promover a equidade e a ampliação do acesso ao conhecimento. No caso das 

escolas rurais, esta condição é imperiosa. A introdução de laboratórios móveis e o 

acesso à internet emergem como estratégias urgentes (Camillo, 2019). No entanto, 

os educadores enfrentam desafios constantes ao lidar com as vulnerabilidades asso-

ciadas à integração da tecnologia (Munarim, 2014). Pode-se concluir então que a for-

mação continuada se mostra essencial porque proporciona acesso a metodologias, 

ferramentas e recursos que podem enriquecer o processo educacional mediado pelas 

TDICs (Benedet, 2020). 

É importante reconhecer que muitas das metodologias tradicionais utilizadas 

pelos educadores mostram-se obsoletas na captação da atenção e do interesse dos 

estudantes. Assim, a literatura especializada é unânime ao recomendar a incorpora-

ção das TDICs no contexto escolar, explorando uma variedade de recursos tecnoló-

gicos educacionais (Munarim, 2014; Silva, 2018; Camillo, 2019; Benedet, 2020). 

A utilização de recursos que permitem trabalhar com múltiplas linguagens (ima-

gens, vídeos, gráficos, sons) e outros elementos digitais (objetos de aprendizagem, 

por exemplo) promove uma abordagem educacional criativa e dinâmica (Bonilla; Hal-

mann, 2011; Munarim, 2014; Silva; Behar, 2019). Em contrapartida, a efetivação 

desse potencial encontra obstáculos na infraestrutura precária, na falta de formação 

docente e em políticas que negligenciam a inclusão digital, especialmente em escolas 

rurais (Camillo, 2019). 

A intenção das diretrizes curriculares nacionais de reconfigurar currículos para 

formar os professores no uso das tecnologias em sala de aula não é vista na prática, 

pois muitos educadores ainda enfrentam dificuldades em incorporar essas ferramen-

tas (Silva; Behar, 2019). A falta de investimento em inclusão digital nas escolas do 

campo perpetua a exclusão digital, tornando-se um obstáculo ao avanço da educação 

(Bonilla; Halmann, 2011). 

Reenfatiza-se que a exclusão digital afeta comunidades historicamente 
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marginalizadas, como camponeses, quilombolas, indígenas e outros grupos rurais 

(Camillo, 2019). A falta de acesso às tecnologias digitais mantém esses alunos em 

uma invisibilidade histórica, dificultando o exercício de sua cidadania e a valorização 

de sua cultura (Porto, 2016). A inclusão digital é fundamental para romper com essa 

lógica e promover uma educação no contexto rural. 

Com base no que disse Vygotsky sobre o “desenvolvimento como processo de 

apropriação de elementos da cultura humana, mediante a interação com o ambiente 

e com os outros”, Prezzoto  (2015, p. 25) ressalta que “todas as experiências signifi-

cativas vividas contribuem para os avanços psicológicos através das conexões que 

estabelecem entre si” e justifica sua posição afirmando que “o desenvolvimento como 

o alargamento de uma estrutura circular, que pode ampliar-se em diferentes propor-

ções e direções ao mesmo tempo”. 

Para Costa  (2015, p.605), “a vida contemporânea está se caracterizando pelas 

interações mediadas pela tecnologia em todos os campos”. Na educação, o uso das 

TDICS tem provocado mudanças significativas do ponto de vista metodológico nos 

processos de ensino-aprendizagem e em outras perspectivas (Lemos; Rabelo Filho, 

2020), embora seu uso ainda represente um desafio para muitos (Silva, 2021). Se, em 

termos de momento atual, como afirma Costa et al. (2015, p.8), “as tecnologias digi-

tais, possivelmente, têm contribuído para mudanças em algumas práticas sociais 

como a comunicação, a socialização, a organização, a mobilização e a aprendiza-

gem”, deduz-se então que não há como escapar a essa realidade. Com a pandemia 

da covid-19, esse processo de digitalização no campo educacional cresceu de forma 

exponencial. No caso das Instituições de Ensino Superior (IES), essas “demostraram 

grande capacidade de se reinventarem em um curto espaço de tempo, buscando so-

luções possíveis, mesmo que não fossem as ideais, em todas as áreas” (Pires  2022, 

p. 62).  

Não há dúvida de que, durante o período emergencial da pandemia da CO-

VID19, as TDICS surgem como suporte nos níveis de ensino básico e superior para 

facilitar a continuidade do cotidiano acadêmico ou escolar. Ainda que o contexto fosse 

cercado de incertezas, as tecnologias digitais foram importantes ferramentas para que 

as instituições se mantivessem em funcionamento. Cabe aqui pontuar que, em relação 

ao processo de ensino aprendizagem, dispositivos eletrônicos de comunicação para 

a realização das atividades de ensino já vinham sendo utilizados (Pires; Carneiro, 

2022). 
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Nas últimas décadas, verificou-se que as TDICS impulsionaram a educação em 

determinados campos (ensino a distância, por exemplo), os quais se desenvolveram 

em vários contextos durante o período pandêmico, o que possibilitou a fluência de 

processos que contribuíram para “[...] destravar procedimentos e ações que muitas 

vezes impediam a fruição dos cursos por parte de alunos, professores e funcionários” 

(Pires; Carneiro, 2022, p. 63). Neste período houve mudanças nos processos educa-

cionais que, até então se acreditava, demorariam alguns anos para que fossem efeti-

vados na prática educacional, no tocante ao uso das tecnologias digitais. 

No que concerne às formas de interação e realização das atividades pedagó-

gicas, em áreas tradicionalmente marcadas pela presencialidade, a exemplo das pós-

graduações stricto sensu, não se constitui uma prática comum nos PPGs, a realização 

desses cursos no formato EAD. Embora haja normativa, isso ainda não se constitui 

uma prática comum nos PPGs. Com a pandemia da covid-19, várias normativas foram 

expedidas por meio do Ministério da Educação, sob a forma de pareceres indicativos 

do CNE brasileiro, os quais estabeleceram diretrizes para a realização das atividades 

escolares/acadêmicas de modo remoto, mediadas pelas tecnologias digitais nos vari-

ados níveis da educação, inclusive na Educação básica, contexto em que se encontra 

as pós-graduações stricto sensu.  

De abril de 2020 em diante, vários pareceres e resoluções foram emitidos a fim 

de reorganizar os calendários e estabelecer orientações e diretrizes para a realização 

de atividades não presenciais a serem implementadas na educação básica e no en-

sino superior. Merecem citação as seguintes normativas: Parecer CNE/CP  nº 5/2020, 

aprovado em 28 de abril de 2020;  Parecer CNE/CP nº 9/2020, aprovado em 8 de 

junho de 2020; Parecer CNE/CP nº 10/2020, aprovado em 16 de junho de 2020; Re-

solução CNE/CP nº 2, de 10 de dezembro de 2020; Resolução CNE/CES nº 1, de 29 

de dezembro de 2020, entre outras.  

As TDICs têm se constituído como uma “ferramenta que pode facilitar as estra-

tégias didático-pedagógicas” (Barleta , 2021, p.3), fortalecendo a proposta das meto-

dologias ativas e a perspectiva construtivista do aprendizado.  Adicionalmente, as au-

toras afirmam que, para além de uma estratégia expositiva, o uso das TDICs deve 

promover o ensino colaborativo, interativo e dinâmico, de forma a fomentar habilida-

des desenvolvidas com metodologia ativa, tais como o pensamento crítico, autonomia 

intelectual, proatividade em busca de materiais e evidências. Ressaltam ainda que   

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=145011-pcp005-20&category_slug=marco-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=145011-pcp005-20&category_slug=marco-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=147041-pcp009-20&category_slug=junho-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=147041-pcp009-20&category_slug=junho-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=153561-pcp010-20&category_slug=agosto-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167141-rcp002-20&category_slug=dezembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167141-rcp002-20&category_slug=dezembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167921-rces001-20&category_slug=dezembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167921-rces001-20&category_slug=dezembro-2020-pdf&Itemid=30192
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A mudança de modelos e propostas didáticas não é um processo 

simplificado, uma vez que necessita de uma abertura para trans-

formação do conceito educacional e da relação contexto-do-

cente-discente. Exige a saída da zona de conforto para a expe-

rimentação, a construção, o questionamento e a reflexão (Bar-

leta  2021, p. 7). 

 

Segundo De Andrade e Kersch (2021, p. 385), nos “[...] tempos em que os es-

paços não se restringem mais apenas aos físicos e geográficos, mas se expandem 

em grande proporção aos espaços digitais, é preciso ter novos direcionamentos na 

educação superior”. Sob essa perspectiva, foi necessário que o professor concebesse 

o conhecimento sob a ótica levantada por Vygotsky (2003) para que o ambiente de 

ensino, no formato on-line, pudesse ser realizado em um programa de doutorado. Em 

outras palavras, o desenvolvimento cognitivo necessita de uma interação entre sujeito 

e objeto e na integração do objeto à realidade do sujeito, dentro de suas condições, 

de forma a estimulá-lo e desafiá-lo. Ao mesmo tempo, deverá permitir que as novas 

situações criadas possam ser adaptadas às estruturas cognitivas existentes, propici-

ando o seu desenvolvimento.  

 Seguindo essa linha de raciocínio, o ensino, no contexto formativo dos profis-

sionais da educação, possui as seguintes características: atividade intencional, pro-

fissionalização dos sujeitos, encontros entre pessoas adultas, interação formador e 

formando, processo de intervenção para a mudança, participação ativa e consciente 

do formando, atividade humana inteligente, relacional e de intercâmbio (Garcia, 1999). 

 A profissão de professor exige lidar com os fundamentos conceituais específi-

cos de realidades distintas, que influenciam na formação docente. Assim, é conveni-

ente que este campo seja estudado, utilizando-se métodos específicos, o que justifica 

a existência de uma matriz disciplinar. (Garcia,1999). 

 

3.1 As tecnologias digitais nas escolas do campo 

 

 O contexto a ser apresentado enfoca a interseção entre a educação do campo 

e a tecnologia, ressaltando as disparidades entre áreas rurais e urbanas.  

A educação do campo surgiu como uma preocupação nas agendas políticas 

em níveis municipal, estadual e federal, respondendo às demandas dos trabalhadores 

rurais e buscando reconhecer o campo como um espaço de trabalho, moradia, cultura 

e desenvolvimento sustentável. Isso representa uma mudança de paradigma que 
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desafia a visão tradicional de atraso associada à população rural. 

 A tecnologia, por outro lado, é retratada como uma força dinâmica que influen-

cia a comunicação global, mas que também revela as desigualdades na sala de aula. 

O uso de dispositivos móveis, a exemplo dos smartphones, representa uma mudança 

significativa na forma como os adolescentes se comunicam, donde a necessidade de 

adaptar a educação à era digital. 

 Munarim (2014) destaca a desigualdade de acesso às TDICs entre áreas rurais 

e urbanas, enfatizando que essa disparidade contribui para a marginalização da po-

pulação rural. Ela ressalta a importância de usar as TDICs de forma crítica e adaptada 

à realidade rural, a fim de evitar a reprodução de desigualdades. 

 Os textos relevantes para o entendimento das Tecnologias e Políticas Públicas 

tem início com a obra Educação Global S. A.: novas redes de políticas e o imaginário 

neoliberal de Stephen Ball (2014), publicada pela editora da Universidade Estadual de 

Ponta Grossa (2014). Inicialmente, no primeiro capítulo do livro são apresentados al-

guns conceitos que explicam o ponto de vista do autor acerca da política global da 

Educação, que segundo o autor receber influências regionais, a exemplo do Brasil. 

No caso do termo neoliberalismo, assume que é vago e seu uso carece de contextu-

alização.  

Adiante, mostra uma preocupação em evidenciar que a sua obra diz respeito a 

um método de análise de políticas adaptado ao contexto atual da política educacional 

global. Para tal, vai se basear no pensamento sociológico internacional, teoria desen-

volvida por Beck ao discutir a complexidade da sociedade global e cosmopolita e os 

chamados “conceitos zumbis”. Ou seja, o autor vai compreender e enfatizar a dinâ-

mica de que o método deve ser tão plural quanto a não linearidade da globalização. 

Não há dualidade, mas uma dialética que entrelaça: universalidade e particularidade, 

semelhança e diferença, globalidade e localidade; entendidos não como uma polari-

zação cultural, mas o princípio da interconexão e penetração mútua.  

Nesse lugar é preciso observar que o Ball reforça a necessidade de permitir 

que os dados "falem", respeitando assim as pertinências que possuem fronteiras mais 

abrangentes do que podem ser vistos apenas do ponto de vista formal. Assim, mostra 

que a “[...] educação é apenas uma manifestação de uma reformulação global das 

bases econômicas, sociais, morais e políticas do fornecimento do serviço público e do 

desenvolvimento de novos tipos de respostas políticas as desvantagens sociais” 

(BALL, 2014, p.43).  
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Nesse entendimento, a integração da tecnologia educacional no ambiente es-

colar requer mudanças nas práticas pedagógicas, empenho na formação  do profissi-

onal da educação para que faça melhor uso dos recursos existentes e dinamize o 

conteúdo do componente curricular trabalhado em sala. Assim, deve conhecer e tra-

balhar novas metodologias e estratégias que os oriente no seu uso prático. O que fica 

evidente a essencialidade do uso dessas ferramentas tecnológicas nas atividades es-

colares que vão auxiliar de maneira fundamental o processo de desenvolvimento do 

aluno, além da sua presença na sala de aula, facilitando a realização de diversas ati-

vidades tais como pesquisar, criar e explorar novos olhares, perspectivas e ambientes 

de estudo. 

Em seu livro Ball (2014) volta para as tensões ambíguas entre o mercado e o 

Estado, evidenciando que o projeto neoliberal defende mais a participação do mer-

cado que o Estado na vida do cidadão, o que é pertinente ao contexto. É, portanto, 

uma crescente esse mercado global na educação, sobretudo influenciado pelo neoli-

beralismo apresentado nessa obra. Assim, acredita que o neoliberalismo vai sendo 

consolidado por meio de políticas e novas formas de governança, sendo esse con-

fronto entre o mercado e o Estado é parte da base do plano neoliberal. 

 Nos casos das mudanças operadas pela tecnologia neoliberal, é fato que es-

sas promovem a comercialização de práticas educacionais que traz à superfície um 

“[...] currículo neoliberal de reforma” (BALL, 2014, p. 65). No tocante a esse currículo 

neoliberal voltado para o setor público, o modelo está na perspectiva do setor privado 

para essa mudança, sendo, portanto, uma operacionalidade do neoliberalismo.  

Outro conceito que permeia esse estudo de Ball (2014) é o da performatividade 

na análise de políticas e literatura. A sua fala é a da subjetividade do termo que vai 

além dos sistemas de gestão do desempenho, sobretudo porque se encontra na sub-

jetividade dos praticantes, ou seja, a performatividade vai atuar na mentalidade do 

indivíduo, levando-o a pensar como uma empresa e se autogerir.  

Nesse lugar de autogerenciamento fatores como desempenho, avaliação indi-

cadores de resultados, reposicionamento das atividades de ensino e buscar resulta-

dos adequados. Nesse entendimento, essa tecnologia neoliberal nas instituições es-

colares produzirá disciplinas moldadas pela lógica do mercado, que transforma os re-

sultados do trabalho em mercadorias que podem ser medidas, compradas, vendidas 

e relacionadas à renda e ao lucro.  
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Um texto muito rico e que compreende a informática como uma questão plural, 

que vai nesse panorama e discute as tecnologias no ambiente escolar é a obra As 

tecnologias da Inteligência: o futuro do pensamento na era da informática de Pierre 

Levy (1993). O autor vai tocar em uma questão crucial na resistência do uso da infor-

mática pelos operadores da educação, sobretudo os que estão em sala de aula, que 

é o abandono de “práticas de ensino milenares”, o que significa dizer que o uso dessas 

tecnologias carece de tempo para conscientizar os profissionais para que haja uma 

mudança nesse campo. 

Pensar assim, Levy (1993) assinala que pensar na relação entre performativi-

dade e educação, a partir da compreensão da performance na lógica neoliberal iden-

tificamos que sua influência se dá por meio das atividades pedagógicas que tem im-

pactado de forma positiva a produção do desempenho. O autor também compreende 

que as mudanças nas sociedades e, consequentemente nas escolas, acontecem ao 

longo do tempo e vão adquirindo novas dinâmicas e sendo ampliadas, amadurecidas 

e popularizadas em seu uso. Como no caso das novas tecnologias e a internet, por 

exemplo, que vão facilitar o acesso às informações e a comunicação, mas também, 

corrobora a competitividade no mercado de trabalho que se torna cada dia mais exi-

gente, buscando profissionais qualificados.  

Nesse panorama, o professor como um dos responsáveis no processo de for-

mação dos indivíduos, tem como desafio renovar suas metodologias de ensino para 

garantir um melhor aprendizado ao aluno, ou seja, é importante ter a máquina, o com-

putador, a tecnologia, mas o ponto mais sensível passa pelo uso dessa tecnologia em 

favor da educação, o que passa necessariamente por uma mudança nas metodolo-

gias de ensino.  

Trazendo a questão da educação brasileira para uma discussão local e dialo-

gando com o pensamento apresentado por Ball (2014), acerca da entrada do setor 

privado no espaço público, ocupando o espaço que deve ser exercício fundamental 

do Estado, consolidando políticas neoliberais, os autores Mendes, Horn e Rezende 

(2020), com o trabalho intitulado As políticas neoliberais e o pragmatismo gerencial 

na educação pública paranaense mostram o modelo neoliberal que vêm sendo im-

plantadas pelos sucessivos governos do Paraná, evidenciando convênios celebrados 

entre o Estado e institutos, fundações e organizações não governamentais para reali-

zar nas escolas atividades pedagógicas inerentes às atribuições do Estado, como re-

forço escolar, atividades de contraturno, consultorias pedagógicas para 
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implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), produção de materiais 

didáticos, uso de tecnologias e inteligência educacional, entre outras. 

Mostramos nessa discussão, para coadunar com o diálogo entre os teóricos 

aqui apresentados, as considerações dos autores acerca do Estado neoliberal e as 

políticas públicas da educação. Nessa abordagem, os autores mostram um estudo 

documental delineando a trajetória da educação brasileira, tomando como ponto de 

partida a década de 1980, que apesar da abertura política, não contemplou ações em 

apoio ao desenvolvimento de políticas educacionais. Pelo contrário, faz parte da polí-

tica de reforma do ensino médio, adotada pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE), ensejava um esvaziamento da discussão pe-

dagógica. A concepção e a organização dos currículos, segundo as normativas do 

MEC reforçavam a lógica da produção de bens e mercadorias do capitalismo. Nesse 

sentido, a necessidade é formar indivíduos empreendedores, flexíveis e perfeitamente 

adaptados às mudanças do mercado de trabalho, regido pelas grandes corporações.  

A gestão escolar é democrática e participativa, segundo preconizam os artigos 

205 e 206 da Constituição Federal (1988) e o art. 14, incisos I e II, da LDB (1996). 

Desde a concepção de uma educação como direito de todos até a participação dos 

profissionais da educação na gestão do ensino básico público respeitando as regio-

nalidades, as forças das normativas apontam para decisões conjuntas que criam um 

Projeto Político-Pedagógico (PPP) de cada unidade escolar, por exemplo. Na esteira 

da Constituição federal (1988) reside o desejo de uma sociedade civil que reivindicava 

um país democrático.  

No tocante ao ensino privado, exige-se coexistência com o ensino público, uma 

vez que é dever do Estado oferecer em todos os níveis uma educação de qualidade 

e gratuita. Ao ensino privado também se requer o cumprimento das normas gerais da 

educação nacional e autorização e avaliação da qualidade pelo poder público. Os au-

tores chamam a atenção para uma luta hercúlea que dividiu as águas políticas, colo-

cando em lados diferentes o lobby da escola privada e os professores que lutavam 

pelo ensino gratuito e de qualidade, além dos seus direitos trabalhistas e salário justo 

para a categoria. 

O fim do período militar trouxe o agravamento da crise econômica resultante 

do seu modelo desenvolvimentista fazendo cair de maneira vertiginosa o poder de 

compra da população, além do desemprego e alta inflacionária. Esse descalabro aju-

dou a aumentar o número de matrículas na escola pública, mas também registrou o 
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aumento da rede privada de ensino no país. A partir de 1990 algumas dessas escolas 

optaram pela Gestão da Qualidade Total, como alternativa para equacionar a diminui-

ção da receita e os custos das escolas.  

O processo de democratização vivido pelo país e sua repercussão no campo 

educacional, o desenvolvimento tecnológico ampliando as possibilidades de acesso à 

informação e à comunicação, juntamente com a promulgação da Constituição de 

1988, favoreceram a elaboração de uma nova lei da educação nacional. Tudo isso 

resultou na criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 

nº 9.394/96, sancionada em 20/12/1996 e publicada no Diário Oficial em 23/12/1996, 

após embates de forças, de interesses conflitantes e de um processo de construção 

complexo e polêmico, que durou oito anos.  

Destarte o apresentado, os autores chamam a atenção para outro aspecto re-

levante que se apresenta nas pesquisas sobre as práticas de gestão democrática - a 

mercantilização da educação, quando o papel da educação passa a ser o de fornecer 

os conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão do 

sistema capitalista, além de gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os 

interesses dominantes. Em outras palavras, tornou-se uma peça do processo de acu-

mulação de capital e sua natureza está vinculada ao destino do trabalho. 

 A discussão da gestão democrática perpassa os contornos da a participação 

de todos se remete às construções dos sujeitos no cotidiano escolar,  mas não alcança 

a discussão da função social da escola pública. Por esse motivo, acaba assumindo, 

mesmo que coletivamente, o ideário de eficiência, eficácia e produtividade forjado pela 

concepção neoliberal que compreende o aluno como cliente, a educação como ser-

viço e os profissionais da educação como funcionários.  

Outro pensador chamado para discutir a questão da educação no Brasil, não é 

necessariamente um homem que tenha vivido para presenciar o uso das tecnologias 

na sala de aula e nem os modelos de ensino vividos em plena pandemia de COVID-

19. Mas é um professor, médico e filósofo, falecido em 1987 aos 77 anos de idade, 

que presenciou uma época muito cara para a história política da República brasileira 

no período que antecedeu o governo militar até a queda de João Goulart em 1964. 

Álvaro Vieira Pinto (1906-1987) foi, dentre outras coisas um partidário do materialismo 

histórico e dialético, trazendo uma contribuição significativa para a educação brasi-

leira.  
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Nesse caso, o estudo desenvolvido por Silva (2013) reconhece-se como de 

certo modo limitado e recorta o seu objeto no conceito de tecnologia como compre-

ende Álvaro Vieira Pinto. Antes de mais nada, o autor expõe a dualidade entre a tec-

nofobia e o tecnocentrismo, ou seja, se por um lado, existem os que caminham numa 

trajetória de horror e culpa, há também os que creditam todo o sucesso de uma soci-

edade pela tecnologia utilizada. No entanto, o que é essencial compreender é que a 

tecnologia é um fenômeno social e como tal carece de compreensão dos mais varia-

dos contextos, sendo um campo plural e multidisciplinar.  

Vieira Pinto, na obra O conceito de Tecnologia (2005) citado por Silva (2013) 

acredita que a tecnologia fornece alguns conceitos para o campo da educação, que 

possibilitam às pessoas uma compreensão crítica dos problemas técnicos e de sua 

relação com a educação, possibilitando a superação de problemas centrados na tec-

nologia, especialmente no próprio campo da educação. Para contextualizar a fala de 

Vieira Pinto (2005), Silva (2013) faz um levantamento teórico no qual enfatiza que a 

tecnologia carece de um aprofundamento epistemológico, uma vez que se encontra 

em todas as áreas da existência humana e, à medida que sua influência na vida das 

pessoas se expande, é normal levantar questões sobre seu significado. Que se com-

preende um esforço de discernimento teórico-crítico.  

Nesse entendimento, as consequências da ideologia tecnológica é a perda de 

compreensão da tecnologia pelas pessoas. Não permite visualizar a tecnologia como 

o nome da mediação alcançada pelo comportamento humano, a fim de atingir o pro-

pósito do ser humano de enfrentar a resistência natural. Na ideologização da tecnolo-

gia, é impossível entendê-la como a capacidade dos humanos de se fazerem huma-

nos conquistando e domesticando forças que lhe são desfavoráveis e mantendo-o no 

estado de um animal comum, assim, a incorporação do uso da tecnologia digital [em 

especial na sala de aula], só tem sentido se contribuir para a melhoria da qualidade 

de ensino. A simples presença de novas tecnologias na escola não é por si só, garan-

tia de maior qualidade na educação, pois a aparente modernidade pode mascarar um 

ensino tradicional baseado na recepção e memorização de informações.  

A feliz escolha de Silva (2013) pelas palavras de Vieira Pinto (2005) recai sobre 

a contribuição do último na colocação de alguns elementos teóricos básicos auxiliares 

para o campo da pedagogia na compreensão das questões técnicas, sobretudo, na 

sua interface com a educação. De fato, o autor toma a defesa técnica como objeto de 

reflexão filosófica na forma de apelo, para que esta reflexão não se restrinja ao 
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pessoal técnico, esse potencial enfoque tem gerado polêmica, o que pode redefinir o 

papel da educação em relação à tecnologia.  

As contribuições de Vieira Pinto (2005) reafirmam a necessidade de uma dis-

cussão epistemológica que vai abalar alguns pressupostos sobre a tecnologização da 

educação, uma vez que o autor entende como urgente, compreender o lugar certo da 

tecnologia, ou seja, o lugar certo para as atividades humanas relacionadas aos méto-

dos e produção de artefatos. Essa é uma compreensão de salvar a história, principal-

mente para o campo do ensino, é uma compreensão histórica, ou seja, a tecnologia 

como atividade humana está sujeita a outras dimensões humanas, como a morali-

dade, por exemplo, que depende da verdade.  

Trata-se da necessidade de consolidação da epistemologia tecnológica. Por-

tanto, colocar a tecnologia acima de outras dimensões da atividade humana significa 

remover seu significado. A tecnologia não pode se separar da questão sobre a ver-

dade e o bem, porque, nesse caso, limita a existência humana. Por fim, há de se 

reconhecer o papel essencial da tecnologia, sem descurar dos seus limites, de modo 

que não se torne “tóxica”. Então, nesse artigo, a importância de salvar a conceituação 

de tecnologia de Vieira Pinto (2005) está em reconhecê-la no âmbito cultural como 

uma das manifestações da atividade humana.  

Acerca do papel do professor e o uso das tecnologias, Silva (2013) cita Cox 

(2008), para quem, o professor no atendimento às exigências da implantação dos re-

cursos tecnológicos na sua ambiência do exercício do magistério, deve se disponibili-

zar para estudar criticamente essas ferramentas e manusear de uma forma que des-

perte o olhar do aluno, uma vez que os computadores e, por conseguinte, a internet 

ampliou as fronteiras do conhecimento e trouxe o mundo para dentro da sala de aula. 

Dentro da educação isso cria possibilidades para que os docentes e alunos possam 

ter acesso a qualquer informação de qualquer caráter e gênero, passando a estudar 

e obter conhecimento sobre o tal assunto e aprimorar os assuntos que já tenham al-

gum tipo de conhecimento, informações essas que são encontradas facilmente espa-

lhadas em toda rede mundial de computadores.  

Noutro lugar, com o texto Tecnologia social: breve referencial teórico e experi-

ências ilustrativas, Jesus e Costa (2013) evidenciam o potencial de busca de soluções 

para esses problemas da tecnologia [ou o acesso a essas tecnologias] por meio da 

observação cuidadosa das soluções cotidianas e da criatividade de fórmulas desen-

volvidas pelos grupos sociais envolvidos, regra geral. Reconhecem a validade do 
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conhecimento técnico, mas de um ponto de vista crítico enfatizam o potencial da ex-

periência de cidadãos “comuns” e do saber prático. 

Assim, os autores apontam para o conceito de políticas públicas como sendo 

um conjunto de programas, ações e atividades desenvolvidas pelo Estado direta ou 

indiretamente, com a participação de entes públicos e privados que podem ser formu-

ladas principalmente pela iniciativa dos poderes do executivo e legislativo, de forma 

separada ou conjunta, a partir das demandas e propostas da sociedade, em seus 

diversos seguimentos que visam ampliar o direito à cidadania, de forma difusa ou para 

determinado seguimento social, cultural, étnico ou econômico. Ou ainda, consideram 

que políticas públicas são definidas por sua natureza como estrutural, buscando inter-

ferir as relações de renda, emprego, propriedade. Além de ser conjuntural ou emer-

gencial, quando objetivam mitigar uma situação temporária e imediata, sendo abran-

gentes em seus benefícios distributivos ou regulatórios no que diz respeito ao seu 

papel nas relações sociais. 

Promover a participação social crítica nas escolas do campo, demanda discutir 

a inserção das TDICs na prática dos professores, considerando o contexto local e o 

conhecimento cultural dos estudantes. Por um lado, Munarim (2014) menciona dois 

desafios de implementação das TDICs: o formato fragmentado do currículo e a resis-

tência dos professores em assimilar novos conhecimentos; por outro, destaca que o 

uso crítico das TDICs pode apoiar a transmissão do conhecimento. 

 Quando pesquisas em educação do campo e TDICs são abordadas, vê-se en-

fatizada a multidisciplinaridade necessária para entender essa área complexa, que 

inclui estudos qualitativos nas ciências humanas. 

 Passando a tratar as disparidades socioeconômicas entre populações rurais e 

urbanas no Brasil, incluindo analfabetismo e acesso limitado às TDICs, são apresen-

tados dados que ilustram essas desigualdades  e evidenciam a necessidade de polí-

ticas públicas mais adequadas para a educação no campo. 

O texto discute a relevância de integrar as Tecnologias Digitais de Informação 

e Comunicação (TDICs) na educação rural, ressaltando a importância de utilizá-las de 

maneira crítica e adaptada à realidade do campo, visando reduzir as desigualdades. 

Também destaca a necessidade de formação adequada dos professores e de políti-

cas públicas que contribuam para a melhoria da educação nas áreas rurais. 

As políticas educacionais no Brasil padecem de uma indefinição de 
rumos. E as políticas para o campo ainda mais. A escola no meio rural 
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passou a ser tratada como resíduo do sistema educacional brasileiro 
e, consequentemente, à população do campo, negado o acesso aos 
avanços havidos nas duas últimas décadas no reconhecimento e ga-

rantia do direito à educação básica (Arroyo; Caldart; Molina, 2009, 
p. 10). 

 

O contexto apresentado examina a relevância e a urgência de diretrizes opera-

cionais para a educação do campo (Brasil, 2002) no cenário educacional brasileiro, 

particularmente nas áreas rurais. As diretrizes surgiram como resposta à vários desa-

fios enfrentados pelos movimentos sociais de campo e pelas universidades ao longo 

das últimas duas décadas. 

Em primeiro lugar, essas diretrizes enfatizam a necessidade de cursos de for-

mação na educação rural, voltados especificamente para a preparação de professores 

que atuarão nos anos finais do ensino fundamental em ambientes rurais. Esse enfo-

que admite que a realidade do campo é significativamente diferente da urbana e, por 

isso, aquela demanda uma formação específica para atender às particularidades des-

ses contextos. 

A política dispõe sobre a importância de manter os alunos próximos a sua mo-

radia, evitando a transferência para escolas urbanas. Isso preserva o vínculo deles 

com suas experiências anteriores e reconhece o valor das dimensões culturais e eco-

lógicas do mundo rural. Em suma, a educação no campo não deve significar uma 

ruptura com a vida prévia dos alunos, mas sim uma continuidade enriquecida por meio 

da educação. 

As diretrizes destacam a importância da formação de professores, especial-

mente em nível superior, como um ponto crítico. Elas ressaltam a necessidade de uma 

formação adequada para os profissionais que já trabalham nas escolas rurais, muitos 

dos quais não possuíam o ensino fundamental completo na época da publicação das 

diretrizes. Essas normativas estão em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, que exige a graduação de todos os professores do ensino 

fundamental. 

Verifica-se ainda que a implementação das diretrizes é abordada nos Planos 

Estaduais da Década, conforme estabelecido pelo Plano Nacional de Educação. Os 

números apresentados no contexto baiano ilustram a carência educacional nas áreas 

rurais, onde apenas uma pequena parcela dos professores possuía formação ade-

quada. Essa situação reflete a necessidade premente de melhorias na formação e na 

valorização de professores qualificados para atuar no campo. 
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No contexto das escolas situadas no campo, encontram-se mencionados al-

guns desafios adicionais que afetam negativamente o aprendizado dos alunos: precá-

rias condições estruturais das escolas rurais, apontadas como um obstáculo significa-

tivo; falta de infraestrutura; energia elétrica; e acesso a tecnologias educacionais. 

Não é vão repetir: as diretrizes operacionais da educação do campo têm um 

papel fundamental na promoção da equidade educacional nas áreas rurais do Brasil. 

Elas buscam enfrentar os desafios relacionados à formação de professores, à manu-

tenção dos alunos em seus contextos de vida e à melhoria das condições das escolas 

rurais. Essas diretrizes representam um compromisso ético com a educação para to-

dos, independentemente de seu local de residência, e refletem a necessidade de po-

líticas públicas para atender às demandas da educação no campo. 

 

As escolas do campo têm enfrentado um desafio muito grande em re-
lação a sua estrutura física e tecnológica, existe uma carência muito 
grande no que diz respeito às condições de acesso a internet e as 
tecnologias. Uma coisa que gostaria de destacar que a escola João 
Florentino da Silva Neto até possui um plano de internet, porém é in-
suficiente para ser utilizada por professores e alunos. (Participante da 
pesquisa). 

 

A pesquisa e a experiência acumuladas confirmam, de modo inequívoco, a ne-

cessidade de implementação de políticas públicas voltadas para questões estruturais 

nas escolas rurais. Quando atendidas, colaboram para a criação de ambientes edu-

cacionais dinâmicos, providos de recursos e condições adequadas que permitam aos 

alunos explorar, produzir e compartilhar conhecimento gerais e os relativos à sua pró-

pria comunidade. Este esforço visa a estreitar a ligação entre as zonas rurais, os con-

textos locais e a esfera global. 

Dentro desse contexto, é imprescindível abordar aspectos como infraestrutura, 

formação de professores, currículo e práticas pedagógicas integradamente. Somente 

quando todos esses elementos se harmonizam é que podemos discutir o ensino para 

a emancipação dos estudantes. 

No cenário contemporâneo, a educação não pode ser dissociada dos proces-

sos de construção do conhecimento e do fomento à cidadania. Sua conexão com os 

processos de construção do conhecimento requer processos que exigem reflexão, di-

álogo e ação. Quando o conhecimento é debatido e assimilado pelas comunidades, 

torna-se parte integrante de suas vidas, orientando suas ações cotidianas e 
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promovendo mudanças contínuas em seus contextos. 

A construção da cidadania é também um processo político, ao pretender asse-

gurar a igualdade de acesso ao espaço público como um direito fundamental. Esse 

acesso transcende a superação da pobreza e da desigualdade social porque abrange 

a legitimação dos direitos humanos, muitas vezes negligenciados em áreas rurais. O 

espaço público não é apenas um território físico, mas, sobretudo, um conceito jurídico 

e político, moldado pela ação dos indivíduos. É, portanto, o palco para a realização 

dos direitos humanos. 

Partindo desses princípios e considerações, como não reconhecer que o cibe-

respaço oportuniza a promoção da cidadania e a construção do conhecimento. O ci-

berespaço, um ambiente em constante expansão, que, por ser formado por tecnolo-

gias de informação e comunicação digitais, facilita a circulação de informações, a or-

ganização de movimentos sociais e a colaboração na construção de conhecimento. 

Além disso, possibilita a criação de ambientes colaborativos para aprendizagem. 

As tecnologias digitais não devem ser vistas apenas como instrumentos de ex-

propriação, como ocorreu em algumas situações de modernização agrícola; ao con-

trário, devem ser encaradas como recursos que fortalecem a identidade das comuni-

dades rurais, promovem a articulação social e contribuem para a produção de conhe-

cimento. São elementos essenciais para valorizar e conectar o mundo rural com o 

mundo urbano, possibilitando novas formas de vida coletiva. 

As diretrizes operacionais do ensino fundamental para escolas rurais sublinham 

a importância de vincular a identidade da escola rural a sua realidade local, baseando-

se no conhecimento dos alunos, na memória coletiva e nas redes científico-tecnológi-

cas disponíveis. E isso inclui o reconhecimento das redes digitais como pilares para 

atingir os objetivos educacionais. 

Em resumo, a incorporação das tecnologias digitais na educação rural vai além 

de simplesmente adicionar ferramentas; trata-se de uma oportunidade para desenvol-

ver novas relações sociais, estimular a produção de conhecimento e fortalecer a cida-

dania. Esse avanço é fundamental para valorizar as comunidades rurais e conectá-

las com a sociedade global. 

 

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das cri-
anças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade 
social da vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; 
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II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, 
a diversidade cultural e os processos de interação e transformação do 
campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecno-
lógico e respectivas contribuições para a melhoria das condições de 
vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência 
solidária e colaborativa nas sociedades democráticas (Brasil, 2002, p. 
25). 

 

O ciberespaço emerge como um elemento central para o protagonismo das 

entidades sociais, a interação e a cooperação no contexto atual. A crescente articula-

ção social ocorre predominantemente em ambientes digitais, onde as TICs desempe-

nham um papel fundamental. Essas tecnologias, conforme observado por Santos 

(2001), constituem a “infraestrutura física do novo espaço de tempo” e, simultanea-

mente, servem como plataforma para iniciativas comunitárias e como espaço de atu-

ação das forças globais. Diante do exposto, reconhece-se a importância do ciberes-

paço para a compreensão e transformação da realidade social. 

A educação nas áreas rurais ganhou destaque nas discussões promovidas pela 

1ª e 2ª Conferências Nacionais de Educação Rural, ocorridas em 1997 e 2004, res-

pectivamente. O documento resultante da II Conferência (2004) enfatizou a necessi-

dade de valorização e formação específica de educadores rurais por meio de políticas 

públicas contínuas. Assim, em 2006, o Ministério da Educação propôs a criação de 

cursos de graduação em educação rural, com a implementação de cursos piloto em 

importantes instituições de ensino, como UFBA, UFRB, UFS, UnB e UFMG. 

Nesse contexto, a Universidade de Brasília se destaca como uma das pioneiras 

na oferta de licenciatura em educação do campo, preparando educadores para atuar 

em áreas rurais. O papel do professor e os desafios e benefícios do uso das tecnolo-

gias nas escolas rurais são temas de investigação que visam à compreensão e ao 

aprimoramento das práticas pedagógicas. 

É importante ressaltar que os desafios enfrentados pelo campo brasileiro de-

correm de políticas públicas consideradas insuficientes e inadequadas, o que acaba 

resultando em desigualdades socioeconômicas e educacionais. 

A incorporação das tecnologias digitais nas escolas do campo é interpretada 

de diversas maneiras, gerando múltiplos significados e terminologias. Por essa razão, 

é essencial desenvolver abordagens pedagógicas que considerem a cultura digital e 

promovam a compreensão das realidades locais, aproveitando as oportunidades ofe-

recidas pela tecnologia para a transformação educacional. 
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Contudo, será em vão as tecnologias digitais promoverem uma revolução na 

educação do campo, proporcionando ferramentas para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas, se os educadores não as utilizarem de forma crítica, inovadora e cria-

tiva, considerando as especificidades das comunidades rurais e promovendo a apren-

dizagem significativa. A pesquisa e a formação contínua dos professores são essen-

ciais para abordar os desafios e oportunidades que as tecnologias digitais oferecem 

no contexto educacional rural. 
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4 COMPETÊNCIAS DIGITAIS: SIGNIFICADOS E CONCEITOS  

 

Neste capítulo, pretende-se apresentar um panorama das discussões sobre 

competências digitais em nível nacional e internacional, buscando uma compreensão 

aprofundada desse conceito para a era digital. O termo competências refere-se à ca-

pacidade que um indivíduo possui de enfrentar e adaptar-se às situações concretas 

de trabalho. Em outras palavras, o desenvolvimento de competências implica a apro-

priação do conhecimento (saber) aplicado no contexto laboral (saber agir) (Bitencourt, 

2004). 

De maneira congruente com essa linha de pensamento, a competência indivi-

dual é a capacidade de aplicar os saberes adquiridos para alcançar resultados práti-

cos, levando em consideração as nuances das relações de trabalho, a cultura da em-

presa, imprevistos, limitações de tempo e recursos. Melhor dizendo, a competência 

vai além do simples conhecimento teórico, ela envolve a habilidade de agir nas situa-

ções reais (Silva , 2015). 

Em 2006, o conceito de Capacidade Digital emergiu no relatório do Parlamento 

Europeu sobre as competências essenciais para a educação e a aprendizagem ao 

longo da vida, em colaboração com a Comissão Europeia para a Cultura e a Educa-

ção. Esse documento delineou novas abordagens e tendências para a literacia midiá-

tica na Europa e identificou oito competências fundamentais para a aprendizagem ao 

longo da vida. Uma dessas competências é a proficiência digital, definida como o uso 

seguro e crítico das tecnologias da informação no trabalho, lazer e comunicação. 

Posteriormente à publicação desses relatórios, em 2006, a Europa lançou um 

movimento para o desenvolvimento de pesquisa focada no conceito e no contexto das 

competências digitais para os cidadãos europeus. No mesmo ano, na Noruega, foi 

publicado um estudo com o objetivo de desenvolver e compreender a competência 

digital na educação, integrando-a ao currículo escolar. Esse novo modelo curricular 

abrangeu o desenvolvimento das competências digitais e foi adaptado à realidade no-

rueguesa. 

A literatura acadêmica identifica duas perspectivas fundamentais no estudo das 

competências. A primeira, de origem comportamentalista, associada a autores ameri-

canos, vincula competência às qualificações necessárias para a realização de tarefas, 

abrangendo conhecimentos, habilidades e atitudes. A segunda perspectiva, conside-

rada construtivista, relaciona a competência ao resultado produzido na execução de 
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um trabalho, enfatizando o impacto no contexto em vez das qualificações individuais 

(Silva, 2018). 

Autores de origem americana adotam uma perspectiva comportamentalista, na 

qual o comportamento humano é visto como uma consequência das influências ou 

forças do ambiente. Por outro lado, autores como Boterf (2016), Brandão (2008), 

Fleury e Fleury (2001), Gallego  (2003) e Perrenoud (2000) adotam uma perspectiva 

construtivista francesa, na qual a competência de um indivíduo em um contexto espe-

cífico é avaliada pelo resultado produzido. 

Não é demais enfatizar que competência envolve uma inter-relação entre co-

nhecimentos, habilidades e atitudes. O conhecimento desempenha um papel central 

em qualquer discussão sobre aprendizagem, pois é o meio pelo qual os indivíduos e 

a sociedade atribuem significado às suas experiências (UNESCO, 2016). É o conjunto 

de informações, compreensão, habilidades, valores e atitudes adquiridos por meio da 

aprendizagem, e está intrinsecamente ligado aos contextos cultural, social, ambiental 

e institucional onde é gerado e aplicado. 

Em 2013, o relatório DIGCOMP (Ferrari, 2012) definiu os conhecimentos, habi-

lidades e atitudes necessárias para a competência digital em doze áreas distintas, 

fornecendo uma estrutura sólida para a compreensão das competências digitais. 

Cabe salientar que, apesar da extensa literatura conceituando o termo, a defi-

nição de competências digitais pode ser interpretada de diversas maneiras, resultando 

em uma variedade de significados e terminologias. Essa diversidade conceitual pode 

complicar a compreensão do tema, conforme observado por Silva e Behar (2019) e 

Silva (2018), que identificaram diferenças nas interpretações e definições de compe-

tências digitais em documentos oficiais e acadêmicos. 

Este capítulo apresenta uma visão das competências digitais, destacando a 

evolução desse conceito, suas origens e perspectivas teóricas. Além disso, evidencia 

a complexidade da definição de competências digitais, ressaltando a importância de 

uma compreensão consensual desse termo na atual sociedade digital. Estão relacio-

nados no Quadro 2 os principais conceitos de competências digitais. 
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Quadro 2 - Principais conceitos de competências digitais 

AUTOR ANO  CONCEITO 

Itu 2005 Conhecimento, criatividade e atitudes necessárias para 
usar a mídia digital para aprender e compreender a so-
ciedade do conhecimento. 

Erstad 2005 Competências, conhecimentos e atitudes, através dos 
meios digitais, para dominar a sociedade da aprendiza-
gem. 

União Europeia 2006 Uso Seguro e Crítico da União Europeia de Tecnologias 
de Informação para Trabalho, Recreação e Comunica-
ção. É apoiado por habilidades básicas de TICs: uso do 
computador por meio do recebimento, avaliação, arma-
zenamento, produção, compartilhamento, troca de infor-
mações, comunicação e participação em redes colabo-
rativas na internet. 

Calvani, Cartelli, Fini 
e Ranieri 

2008 Ser capaz de pesquisar e lidar com as novas situações 
tecnológicas de forma flexível, analisar, selecionar e 
avaliar criticamente dados e informações, utilizar o po-
tencial tecnológico para representar e resolver proble-
mas e construir conhecimentos comuns e partilhados, 
promovendo a sensibilização de suas próprias respon-
sabilidades pessoais e respeito mútuo pelos direitos e 
obrigações. 

Gutiérrez 2011 Conjunto de valores, crenças, conhecimentos, habilida-
des e atitudes para o uso adequado das tecnologias, in-
cluindo computadores e programas diversos e a internet, 
que possibilitam a busca, acesso, organização e uso da 
informação para a construção do conhecimento. 

Ferrari 2012 conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, es-
tratégias e consciência necessários ao usar TIC e mídia 
digital para executar tarefas; resolução de problemas; 
comunicação; gestão de informação; colaboração; cria-
ção e compartilhamento de conteúdo e construção de 
conhecimento crítico, criativo, flexível, ética e reflexiva 
para o trabalho, lazer, participação, aprendizagem, soci-
alização, consumo e empoderamento. 

Larraz 2013 Capacidade de mobilizar diferentes literaturas, gerir in-
formação e comunicar conhecimentos, e de resolver si-
tuações da sociedade em constante evolução. 

Silva e Behar 2019 o uso seguro e crítico das tecnologias da informação, 
seja para o trabalho, o lazer, e a comunicação. Neste 
sentido, é preciso compreender como fazer uso e inte-
grá-las de forma concreta à sociedade e aos demais 
contextos do saber.  

CIEB 2019 competências são um conjunto de conhecimentos, habi-
lidades e atitudes. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100419#B17
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100419#B17
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100419#B42
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100419#B33
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-46982019000100419#B54
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AUTOR ANO  CONCEITO 

Guillen-Gámez 2022 capacidade de compreender, usar e integrar tecnologias 
digitais para processos de ensino e aprendizagem em 
diferentes contextos 

Almeida 2024 Pode ser entendido como conhecimento, habilidade e 
atitudes para a utilização das tecnologias digitais em di-
ferentes contextos de maneira crítica, criativa e segura 
com visão estratégica param se lidar com o novo de 
forma transversal.  

Fonte: Autor(2023) 

Mediante o exposto, a realização de uma revisão sistemática não pode ser adi-

ada / requer urgência com seu trato, visando a aprofundar a compreensão do conceito 

de competências digitais e sua aplicação na prática pedagógica dos educadores que 

atuam na educação do campo. A necessidade de aprimorar as discussões acerca do 

conceito em tela coloca em relevância a elaboração da revisão sistemática. 

Convém lembrar que o CIEB se pôs em destaque ao desenvolver uma ferra-

menta de autoavaliação destinada a auxiliar educadores de todo o país na avaliação 

de seu nível de competência digital e na provisão de sugestões para o aprimoramento 

de novas competências em sua prática pedagógica. Esse empreendimento demonstra 

o comprometimento com a melhoria das habilidades digitais no contexto educacional 

brasileiro. 

Para a condução da revisão sistemática, foram criteriosamente selecionados 

dez materiais, entre artigos científicos, teses e livros, consoante critérios previamente 

estabelecidos. Essa seleção se baseou em uma análise criteriosa, considerando a 

relevância e a contribuição desses materiais para o entendimento das competências 

digitais na prática pedagógica, especificamente no contexto da educação do campo. 

No decorrer do processo, espera-se que a revisão sistemática contribua para o 

aprofundamento do conhecimento sobre as competências digitais e sua aplicação na 

prática pedagógica, proporcionando insights para educadores, pesquisadores e ges-

tores educacionais que buscam promover o uso da tecnologia no ensino em áreas 

rurais e, assim, melhorar a educação oferecida a essas comunidades: A relação dos 

materiais selecionados para a revisão sistemática de literatura encontra-se no Quadro 

3. 
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Quadro 3 - Materiais selecionados para a revisão sistemática de literatura 

Título Autor(es) Tipo de mate-
rial 

Objetivo 

Modelo de compe-
tências digitais em 
educação a distân-
cia: MCompDigEAD 
um foco no aluno 

Ketia Kellen 
Araújo Da 
Silva 

Tese de dou-
torado  

Propor a construção e validação de 
um Modelo de Competências Digi-
tais em Educação a distância (EAD) 
intitulado MCompDigEAD, com foco 
no aluno desta modalidade. 

Competências Digi-
tais na Educação: 
Uma discussão 
acerca do conceito 

Ketia Kellen 
Araújo Da 
Silva e Patri-
cia Alejan-
dra Behar  

Artigo Cientí-
fico 

Traçar um panorama no campo da 
educação em relação ao conceito 
de Competências Digitais, apresen-
tando pesquisas que vêm sendo re-
alizadas na área. 

Parâmetros para 
construção de Mo-
delos Pedagógicos 
baseados em Com-
petências 
Digitais transversais 
na Educação a Dis-
tância 

Ketia Kellen 
Araújo Da 
Silva e Patri-
cia Alejan-
dra Behar 

Artigo Cientí-
fico 

Identificar parâmetros que possam 
auxiliar os docentes na 
elaboração de MP, tendo em vista 
as competências necessárias ao 
perfil do aluno da EaD ,associadas 
às diferentes áreas, cursos ou 
disciplinas. 

Modelos Pedagógi-
cos Baseados em 
Competências Digi-
tais na Educação 
a Distância: Revisão 
e Análise Teórica 
Nacional e Internaci-
onal 

Ketia Kellen 
Araújo Da 
Silva e Patri-
cia Alejan-
dra Behar 

Artigo Cientí-
fico 

Mapear Modelos Pedagógicos 
baseados em Competências Digi-
tais para o aluno da Educação a Dis-
tância. 

Competências digi-
tais de professores e 
estudantes: relações 
entre nota técnica 8 
do CIEB e BNCC 

Artur Pires 
de Camar-
gos Júnior 

Artigo Cientí-
fico 

Conhecer relações entre competên-
cias digitais de professores previs-
tas na Nota Técnica 8 do CIEB e a 
Competência Geral 5 de estudantes 
prevista na BNCC. 

CIEB notas técnicas 
#8 Competências de 
professores e multi-
plicadores para uso 
de TICS na educa-
ção 

CIEB Notas 
Técnicas 

Artigo Cientí-
fico 

Discutir as competências esperadas 
dos professores e dos multiplicado-
res com relação às tecnologias edu-
cacionais. 

As tecnologias digi-
tais nas escolas do 
campo: contextos, 
desafios e possibili-
dades 

Iracema Mu-
narim 

Tese de dou-
torado 

Refletir sobre o papel das tecnolo-
gias digitais nas escolas do campo 
no Brasil contemporâneo, buscando 
constituir referências iniciais para 
futuras pesquisas sobre o tema na 
área da Educação do Campo 

Entre adaptações e 
complexidades: um 
estudo sobre o pro-
cesso de ensino de 
língua estrangeira 
mediado por tecno-
logias digitais em 
uma escola do 

Adson Luan 
Duarte Vi-
lasboas 
Seba 

Dissertação 
de mestrado 

Investigar e analisar em que medida 
as tecnologias digitais são ou po-
dem estar incorporadas nas práticas 
de ensino de professores de língua 
estrangeira, em uma escola do 
campo, no município de Cáceres-
MT. 
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Título Autor(es) Tipo de mate-
rial 

Objetivo 

campo no município 
de Cáceres-MT 

Formação continu-
ada de professores 
da escola do campo 
em Cáceres - Mato 
Grosso: identidades 
em construção 

Roseli Fer-
reira Lima 

Dissertação 
de mestrado 

Compreender de que maneira é or-
ganizada a formação continuada 
dos professores das escolas do 
campo em Cáceres-MT. 

Competências digi-
tais: um foco na m-
learning  

Ketia Kellen 
Araújo da 
Silva, Leticia 
Rocha Ma-
chado, Pa-
tricia Alejan-
dra Behar 

Artigo cientí-
fico  

Identificar as competências digitais 
(CD) necessárias para o desenvolvi-
mento da m-learning em cursos de 
graduação e pós-graduação. 

Fonte: Autor(2023) 

 

 A relevância das produções acadêmicas se reflete no aprimoramento da quali-

dade e visibilidade das revistas científicas e dos autores. A plataforma desempenha 

um papel fundamental na promoção da excelência acadêmica e ética, oferecendo uma 

ampla gama de serviços essenciais para o ecossistema acadêmico. 

Cabe, pois, concluir que as produções acima citadas se destacam na melhoria 

da visibilidade das revistas científicas e autores, fornecendo serviços abrangentes que 

abordam desde a revisão por pares até a indexação e a promoção. O compromisso 

com a excelência acadêmica e ética faz dela uma parceira essencial para a comuni-

dade acadêmica em busca de impacto e reconhecimento em suas pesquisas.: 

 

Em que medida será que consideram a vida dos sujeitos que na seca 
do sertão não têm possibilidade de levar uma vida digna porque não 
têm casa, não tem água, tampouco terra para plantar, e precisam lutar 
contínua e infinitamente pela garantia dos mínimos direitos para sua 
sobrevivência? E a criança que caminha dezenas de quilômetros para 
chegar até a escola, quando esta existe, por que é lá que pode se 
alimentar? Levam em conta o educador que teve poucas chances de 
acesso ao conhecimento na sua precária formação escolar, mas dá 
aulas para nutrir seu sonho de poder mudar a realidade em que está 
inserido? Ou aquele que se voltou à educação como profissão porque 
não teve alternativa de escolha, se é que teve a chance de cursar o 
nível superior? (Munarim, 2014, p. 25). 

 

Tomando por base o estudo de Munarim(2014), que põe em relevo as TDICs e 

o desenvolvimento das competências digitais no contexto da educação rural, inadiável 

é aumentar a conscientização entre os professores em relação a suas práticas 
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pedagógicas, incentivando-os a buscar teorias que possam ajudá-los a compreendê-

las e aprimorá-las, visando ao seu crescimento profissional e pessoal. 

O tema papel do educador no processo de ensino-aprendizagem prevalece nas 

discussões acerca da integração das TDICs na educação, uma vez que a  tecnologia 

não pode se sobrepor aos indivíduos porque, de certa forma, pode compensar as li-

mitações das atuais condições de trabalho, promovendo uma abordagem colaborativa 

no ensino aos alunos. 

Dar preferência à oferta de oportunidades contínuas de formação para os pro-

fessores em detrimento de programas de formação pontuais seria um equívoco por-

que permitirá que os educadores apliquem em suas escolas o conhecimento adquirido 

em cursos de formação continuada e tenham a chance de compartilhar suas experi-

ências e reflexões. Dessa forma, a educação rural, aliada às tecnologias, pode ser 

concebida como uma ferramenta educacional que valoriza o desenvolvimento na prá-

tica. Os professores aprendem teórica e praticamente sobre tecnologias, adquirindo 

habilidades e compreendendo conceitos, “mesmo os fundamentais, que são úteis em 

sua vida cotidiana”. Nesse contexto, a interação por meio do uso das tecnologias é 

sobremaneira importante no processo educacional. 

 

Torna-se necessário um educador que tenha compromisso, condições 
teóricas e práticas para desconstruir as práticas e ideias que forjaram 
o meio e a escola rural. [...] as necessidades presentes na escola do 
campo exigem um profissional com uma formação bem mais ampliada 
e abrangente, capaz de compreender uma série de dimensões educa-
tivas e deformativas presentes na tensa realidade do campo na atua-
lidade. Para tanto, precisa de uma formação que o habilite a compre-
ender a gravidade e a complexidade dos novos processos de acumu-
lação de capital no campo, que têm interferência direta sobre a reali-
dade do território rural; sobre os destinos da infância e juventude do 
campo que ele irá educar e sobre o próprio destino e permanência das 
escolas do campo (Molina; Antunes-Rocha, 2014, p. 226). 

 

A compreensão do ambiente envolvente, a reavaliação das concessões sobre 

educação e currículo, bem como a reflexão sobre a sua posição enquanto docente, 

constituem os pilares iniciais da formação continuada destinada aos professores no 

contexto da Educação Básica do Campo. Conforme postulado por Arroyo (2011), o 

papel do docente nessa esfera transcende a mera transmissão de conhecimento, pois 

entende-se para além dos conteúdos ministrados em sala de aula. A educação no 

ambiente rural assume, assim, uma importância singular, caracterizada pela estreita 
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relação entre educadores e educandos, possibilitando a realização de um trabalho 

pedagógico contextualizado, orientado pelo entendimento do estudante, abrangendo 

suas dificuldades e ritmos de aprendizagem. 

Nessa perspectiva transcendente de criar um ambiente de ensino, o professor 

ajuda os estudantes no desafio de lidar com problemáticas intrinsecamente conecta-

das a sua realidade circundante. Este processo educacional implica a implementação 

de estratégias que compõem as dinâmicas de ensino e aprendizagem. Neste sentido, 

o docente pode valer-se das tecnologias, organizando e planejando meticulosamente 

suas aulas, inclusive incorporando o uso de dispositivos móveis como uma ferramenta 

pedagógica (o celular, por exemplo), a fim de potenciar a aprendizagem. 

Em conformidade com as diretrizes apresentadas por Romanowski e Ens 

(2006) no âmbito de uma revisão sistemática de literatura, a análise e interpretação 

dos resultados derivados dos estudos realizados favorecem a contextualização das 

questões de pesquisa que a norteiam. Assim, são identificadas tendências, lacunas 

no corpus investigativo, divergências entre os estudos e a consistência das evidên-

cias. Subsequentemente, os achados da revisão sistemática são debatidos no que 

tange a sua relevância, implicações práticas e limitações. Recomendações, com base 

nas evidências disponíveis, podem ser elaboradas tanto para futuras pesquisas como 

para a prática educacional. 

O advento das TDICs desencadeia uma profunda transformação no cenário 

educacional, redefinindo o papel desempenhado pela escola, currículo, professores e 

estudantes. Este contexto requer uma reflexão crítica sobre o uso das TDICs, visando 

a promover a autonomia tanto dos docentes quanto dos discentes e a evitar a simples 

reprodução de práticas tradicionais de ensino (Camargo Júnior, 2020). 

Ketia da Silva (2018) destaca que a incorporação das TDICs nos diferentes 

níveis de ensino resultou em uma expansão significativa das opções de recursos e 

ferramentas disponíveis por meio da internet e de dispositivos como desktops, laptops 

e dispositivos móveis. Paralelamente, surgiram plataformas virtuais direcionadas ao 

processo de aprendizagem. 

Silva e Behar (2019) observam que a alfabetização também evoluiu com a in-

trodução das TDICs, incorporando novas competências relacionadas a essas tecno-

logias. As práticas de leitura e escrita estão em constante transformação, ajustando-

se às necessidades sociais contemporâneas. 

Nesse contexto, destaca-se a importância das competências digitais que 
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capacitam os envolvidos no processo educacional a acessar, avaliar, utilizar, criar e 

compartilhar informações de maneira crítica e ética, usando as ferramentas e recursos 

digitais disponíveis. Silva e Behar (2021) enfatizam a relevância dessas competên-

cias, especialmente em um ambiente cada vez mais digital. 

O desenvolvimento das competências digitais exige discussões e reflexões 

contínuas, contribuindo para a personalização do ensino, conforme as necessidades 

dos alunos. Esse tema tem sido amplamente debatido, envolvendo diversas áreas e 

considerando quais competências são essenciais para a utilização das tecnologias 

(Silva; Machado; Behar, 2020). 

Causa surpresa como o conceito de Competências Digitais se relaciona com 

termos como Information Literacy, Media Literacy, Digital Literacy e Digital Fluency 

(Silva; Behar, 2019). O Letramento Digital, por exemplo, está vinculado ao pensa-

mento crítico e ao acesso e avaliação de informações em ambientes digitais. 

O Media Literacy, por sua vez, foca na capacidade de lidar com diferentes for-

matos de informações, como mídia impressa e audiovisual. Portanto, o Letramento 

Informacional desempenha um papel fundamental na aprendizagem e no desenvolvi-

mento pessoal das pessoas, especialmente quando associado ao contexto digital 

(Silva, 2018). 

No contexto nacional, termos como Alfabetização Digital, Letramento Digital, 

Fluência Digital e Competência Digital são usados para traduzir o conceito de Digital 

Literacy. No entanto, Silva e Behar (2022) destacam que esses termos representam 

processos diferentes e sugerem Letramento Digital como tradução adequada. 

Para uma compreensão abrangente das Competências Digitais, o CIEB desen-

volveu uma Matriz de Competências Digitais, Em que as TDICs ampliam as oportuni-

dades de aprendizado dos estudantes, promovem a cidadania digital, contribuem para 

o desenvolvimento profissional dos professores e facilitam a gestão do ambiente es-

colar (CIEB, 2019). 

Em poucas palavras, as TDICs têm um impacto significativo no cenário educa-

cional, exigindo uma abordagem crítica e a promoção das competências digitais. Es-

sas competências são essenciais para que professores e alunos desempenhem pa-

péis ativos na educação em um mundo cada vez mais digital, contribuindo para a 

formação de cidadãos digitalmente competentes e conscientes. 
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Figura 5 - Competências de professores para o uso de TDICs 

 
Fonte: CIEB(2019)  

 

 A Figura 5 representa um conjunto de competências exigíveis de professores 

e multiplicadores no contexto educacional em que atuam, que estão relacionadas à 

utilização das tecnologias de informação e comunicação no processo de ensino e 

aprendizagem. Não há como prescindir dessas competências  na atualidade, em ra-

zão da centralidade das TICs na educação. 

 Para os professores, as competências relacionadas ao uso das TICs envolvem 

uma variedade de habilidades e conhecimentos, como a capacidade de integrar as 

TICs de maneira significativa em suas práticas pedagógicas, adaptando-as às neces-

sidades e características de seus alunos. Sendo proficientes no uso das ferramentas 

e recursos tecnológicos disponíveis, os professores podem garantir o aproveitamento 

das oportunidades oferecidas pela tecnologia para enriquecer o processo de aprendi-

zagem. 

 No caso dos multiplicadores (grupo constituído por profissionais de apoio pe-

dagógico, planejamento e gestão, e dos que estão envolvidos no desenvolvimento 
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profissional dos docentes), as competências em TICs desempenham um papel estra-

tégico. Esses profissionais precisam estar aptos a orientar e apoiar os professores na 

incorporação das TICs em suas práticas. Isso requer um  entendimento das melhores 

práticas, tendências e recursos tecnológicos disponíveis no campo da educação. 

É igualmente importante que os multiplicadores possuam a habilidade de pla-

nejar e gerenciar estrategicamente a implementação das TICs em instituições de en-

sino, o que envolve a formulação de políticas e estratégias que promovam o uso ade-

quado e ético das TICs, bem como a gestão de recursos tecnológicos e a avaliação 

de seu impacto no ensino. 

Em ambos os casos, a formação contínua e o desenvolvimento profissional são 

cruciais. Estando o campo das TICs na educação em constante evolução, professores 

e multiplicadores devem estar dispostos a aprender e a se adaptar às mudanças tec-

nológicas e pedagógicas. Não se pode deixar de enfatizar que a ética no uso das TICs 

garante a preservação da privacidade, segurança e integridade dos dados e das inte-

rações. 

O Figura 6 reúne um panorama abrangente das competências necessárias 

para o uso das TICs na educação e destaca a importância de professores e multipli-

cadores estarem preparados para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades 

oferecidas por essa integração tecnológica no processo educacional. Essas compe-

tências não apenas beneficiam educadores e alunos, mas também contribuem para a 

melhoria do ensino e da aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 6 - Competências de multiplicadores para uso de TDICs 
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Fonte: CIEB(2019)  

 

 O desenvolvimento de competências digitais por parte dos professores repre-

senta um aspecto essencial na melhoria do processo educacional, alinhado com as 

demandas contemporâneas e a crescente integração das tecnologias digitais na sala 

de aula. Para o alcance de meta, a implementação de matrizes de competências digi-

tais, sujeitas a adaptações e refinamentos com base em observações práticas ao 

longo do tempo, é uma abordagem fundamental (CIEB, 2019). 

 A criação de rubricas que possam fornecer avaliações qualitativas e quantitati-

vas do desenvolvimento das competências especificadas nas matrizes é um compo-

nente crítico desse processo. Essas rubricas, por serem destinadas a professores e 

multiplicadores, permitem uma avaliação abrangente das habilidades digitais adquiri-

das e do impacto destas na prática pedagógica (CIEB, 2019). 

 Os registros individuais das práticas profissionais, feitos por meio de diferentes 

mídias digitais (textos, áudios e vídeos), colaboram com o aprimoramento contínuo do 

ensino. Esses registros servem como uma ferramenta reflexiva para os educadores, 
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permitindo-lhes identificar os pontos fortes a serem compartilhados e as boas práticas 

e áreas que precisam de melhorias (Camargo Júnior, 2020). 

A disseminação de experiências bem-sucedidas e de dicas por meio de tecno-

logias digitais (redes sociais, e-books, e-mails) tanto ajuda na criação de comunidade 

de aprendizado entre os professores, como promove a colaboração e a troca de co-

nhecimento, reduzindo possíveis falhas no processo de ensino-aprendizagem (Ca-

margo Júnior, 2020). 

 A comunicação com a comunidade escolar, incluindo pais, alunos e gestores, 

por meio de tecnologias digitais, é um aspecto que fortalece o envolvimento de todos 

os envolvidos no processo educacional. Essa abordagem facilita a troca de informa-

ções e contribui para um ambiente educacional participativo e informado (Camargo 

Júnior, 2020). 

 É importante notar que a pesquisa acadêmica tem se dedicado a investigar as 

competências digitais em diversos contextos e áreas do conhecimento. Esses estudos 

visam a definir as habilidades específicas relevantes em cada campo, bem como de-

senvolver metodologias e ferramentas para avaliar o nível de proficiência individual 

nessas competências. Isso inclui a criação de instrumentos de avaliação, como testes, 

questionários e rubricas, essenciais para medir a aptidão das pessoas em relação às 

competências digitais (Camargo Júnior, 2020). 

Dito em poucas palavras, o desenvolvimento e avaliação de competências di-

gitais dos professores favorecem a promoção do ensino, especialmente em um cená-

rio educacional cada vez mais digitalizado. Esses esforços são apoiados por matrizes 

de competências, rubricas de avaliação e compartilhamento de experiências, todos 

impulsionados pelo uso estratégico das tecnologias digitais. 

A abordagem do papel das tecnologias digitais nas escolas do campo para o 

contexto educacional contemporâneo, quando feita de forma técnica e científica, dois 

fatores devem ser considerados: primeiramente, conhecer e validar as demandas dos 

atores envolvidos nas propostas de integração de tecnologias nas escolas rurais, bus-

cando legitimar essas necessidades; depois, empreender uma busca pelo conheci-

mento acumulado sobre o papel das tecnologias na educação, tanto nas escolas do 

campo, onde as abordagens ainda são incipientes, quanto nas escolas urbanas, onde 

há experiências consolidadas. 

É importante destacar que a educação do campo surge como resultado da co-

laboração entre instituições e movimentos sociais rurais, uma interação. promotora de 
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debates, fundamentados nas realidades da luta pela terra, pelo trabalho e pela igual-

dade social, que se têm intensificado nas últimas décadas. O movimento pela Educa-

ção do Campo pretende não apenas lutar por escolas para crianças e jovens filhos de 

trabalhadores rurais, mas também legitimá-las, para evitar que sejam fechadas. O 

movimento ressalta a importância das pequenas escolas multisseriadas/heterogê-

neas, cujo fechamento contribui para o desaparecimento da vida no campo em diver-

sos aspectos, incluindo a vida social, econômica, cultural e natural. 

 A história da educação do campo demonstra que somente em 1996, por meio 

da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os interesses 

dos povos do campo, como o acesso à educação, passaram a ser abordados abran-

gentemente no contexto educacional brasileiro. A mobilização coletiva da população 

rural, baseada em suas experiências de organização e participação, levou a reivindi-

cação e construção de políticas públicas educacionais para as comunidades rurais. 

Isso demonstra que a educação do campo desafia as formas hegemônicas de conce-

ber e praticar a educação, ao priorizar os sujeitos envolvidos, seus contextos e histó-

rias de vida como elementos centrais da prática pedagógica. 

Dois aspectos da introdução da tecnologia no campo da Educação do Campo 

merecem destaque. O primeiro deles diz respeito ao uso da tecnologia (dispositivos 

eletrônicos, acesso à internet, softwares educacionais, plataformas de aprendizagem 

on-line e recursos multimídia) para enriquecer as aulas, proporcionar novas experiên-

cias de aprendizagem e facilitar a construção de conhecimento; o segundo, à imple-

mentação contextualizada e participativa, considerando as necessidades e caracte-

rísticas da comunidade rural. Além disso, a formação adequada dos professores e a 

garantia de infraestrutura e acesso equitativo aos recursos tecnológicos são elemen-

tos fundamentais para a integração dessas ferramentas na educação do campo. 

 O movimento pela Educação do Campo visa a valorizar as características dis-

tintas dos contextos rural e urbano, reconhecendo que ambos se complementam. Ele 

está associado à luta pela valorização da agricultura familiar e promove um novo pro-

jeto para o campo, no qual a agricultura familiar, a solidariedade, o território e os povos 

do campo são legitimados nas políticas públicas. 

 A análise do uso das tecnologias digitais na educação rural e das competências 

necessárias para que professores e estudantes as utilizem requer uma reflexão que 

vai além das instituições de ensino. O acesso às tecnologias digitais pode ser consi-

derado um direito de comunicação dos cidadãos e uma responsabilidade do Estado. 
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A capacitação dos professores para o uso dessas tecnologias na educação é um de-

safio significativo, e sua integração pode ser feita de forma abrangente, adaptando as 

práticas pedagógicas ao contexto da sala de aula. 

 Diante dessas considerações, o reconhecimento das potencialidades das es-

colas do campo, especialmente daquelas que adotam o modelo multisseriado/hetero-

gêneo, é crucial. Marcadas pela centralidade na formação dos trabalhadores rurais e 

na organização do trabalho, têm na introdução das tecnologias digitais a oportunidade 

de aprimorar ainda mais essa formação. 

No contexto da integração de tecnologias digitais na educação do campo, veri-

fica-se um desafio e uma oportunidade que requerem uma abordagem cuidadosa, 

centrada nas adaptabilidades e especificidades do meio rural. 

No contexto da integração de tecnologias digitais na educação do campo,  ve-

rifica-se  um desafio e uma oportunidade que requerem uma abordagem cuidadosa, 

centrada nas necessidades da comunidade rural, na formação dos professores e na 

valorização das características distintas do contexto rural. Essa integração pode con-

tribuir significativamente para a promoção da educação nas áreas rurais do Brasil. 

Na seção de Resultados e Discussão se realiza a descrição, interpretação e 

análise dos dados obtidos na pesquisa, tendo como base a problemática investigada 

e o embasamento teórico. Além disso, foi realizada a avaliação do método explorató-

rio-descritivo, que desempenha um papel fundamental na obtenção de resultados con-

sistentes e na validação das hipóteses propostas. Nesse contexto, são apresentados 

os resultados da análise das competências pedagógicas, obtidos por meio do cruza-

mento entre o levantamento bibliográfico e documental, realizado no início da pes-

quisa. Esse processo minucioso de busca de fontes bibliográficas e documentos rele-

vantes contribuiu significativamente para a compreensão do conceito de competência, 

considerando as diversas perspectivas de autores renomados. 

O levantamento bibliográfico e documental revelou uma gama de abordagens 

sobre a definição de competência. Autores como Silva (2018) oferecem uma perspec-

tiva que destaca as competências como um conjunto integrado de conhecimentos, 

habilidades e atitudes que os professores empregam para enfrentar desafios pedagó-

gicos complexos. Por outro lado, Paiva e Silva (2022) enfatizam a importância da com-

petência como uma combinação de expertise técnica e compreensão contextual, per-

mitindo aos educadores adaptarem sua prática à diversidade de ambientes de apren-

dizagem. 
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4.1 Relações entre abordagens e documentos oficiais 

 

Ao fazer-se o entrelaçamento  das abordagens teóricas com documentos ofici-

ais da educação, foi identificada uma convergência de ideias em relação às compe-

tências digitais. Com base nesse procedimento, se pode fazer dois destaques: a in-

terseção demonstra a importância da aplicação prática das competências no contexto 

educacional atual; os documentos enfatizam a necessidade de professores possuírem 

competências não apenas no domínio do conteúdo, mas também na capacidade de 

se adaptar às mudanças, integrar tecnologias e promover a aprendizagem ativa. 

 

4.1.1 Implicações para a Prática Educacional 

 

O cruzamento entre o embasamento teórico e os documentos oficiais assinala 

a importância de haver um repertório amplo e flexível de competências pedagógicas 

para os educadores atuais. O alinhamento das abordagens teóricas com a realidade 

prática ressalta a necessidade de um desenvolvimento profissional contínuo, capaci-

tando os professores a enfrentarem os desafios dinâmicos da sala de aula. A teoria e 

prática pode servir como base para a construção de programas de formação de do-

centes que consideram  as demandas da educação contemporânea. 

Em suma, a análise cruzada entre o levantamento teórico, os documentos ofi-

ciais e a aplicação do questionário de avaliação do CIEB revelaram insights significa-

tivos sobre as competências pedagógicas. Esses resultados proporcionam uma base 

sólida para a criação do conceito de educação conectadas e a aplicação das compe-

tências pedagógicas no cenário educacional atual. 
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5 As competências digitais na prática pedagógica      

 

Neste capitulo, discutimos sobre as práticas pedagógicas dos professores me-

diadas pelas tecnologias, para tanto a mudança da prática pedagógica dos professo-

res com a introdução da tecnologia digital nas escolas situadas no campo podem tra-

zer uma abertura a este espaço, permitindo articular a situação do global e do local, 

sem, contudo, abandonar os conhecimentos prévios já construídos ao longo do de-

senvolvimento da humanidade, mas transformar a sua pratica pedagógica de maneira 

dinâmica e criativa. 

Sabemos que definir o conceito de prática pedagógica não é uma tarefa tão 

simples. Segundo Veiga (1992, p. 16) a prática pedagógica é “... uma prática social 

orientada por objetivos, finalidades e conhecimentos, e inserida no contexto da prática 

social. A prática pedagógica é uma dimensão da prática social ...”. Para Pimenta 

(1995), “o conceito de prática evoluiu, uma vez que em cada momento histórico existe 

um significado diferente de prática que norteia o trabalho do professor”. 

Ao longo do tempo os professores vão adquirindo conhecimentos e uma baga-

gem enorme de prática pedagógica em seu cotidiano, e essa prática pedagógica a 

cada momento é preciso está alinhada com o contexto atual que exigem profundas 

mudanças nesse processo de ensino e aprender. Freire (1996) afirma que “é pen-

sando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 

prática” (p. 22).  Essa mudanças na prática pedagógica dos professores, pode ocasi-

onar certo receio de perder o domínio e o controle do seu trabalho. 

Na seção de resultados referente ao nível de apropriação das competências 

pedagógicas, é possível identificar um panorama abrangente sobre a forma como os 

professores assimilam e aplicam tais competências em sua prática educacional. A 

análise detalhada revelou diferentes graus de proficiência, proporcionando insights 

valiosos sobre os pontos fortes e as áreas que podem requerer maior desenvolvi-

mento. A avaliação permitiu determinar os níveis de fluência no uso das competências 

pedagógicas e ainda facultou o  entendimento de como esses elementos influenciam 

as estratégias de ensino adotadas pelos educadores. Tais resultados fornecem um 

olhar sobre o panorama atual das competências pedagógicas na prática pedagógica, 

enriquecendo a compreensão dos desafios e das oportunidades presentes no con-

texto educacional. 

O objetivo dessa investigação como indicado na introdução é diagnosticar a 
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interação dos professores da Escola Estadual João Florentino da Silva Neto quanto 

às competências em tecnologias digitais.  

Assim, Nesta seção, serão analisados em profundidade os resultados obtidos 

em relação à competência da prática pedagógica, considerando as respostas de 37 

professores que participaram do questionário. No contexto da integração das Tecno-

logias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na prática educacional, a referida 

competência reflete o grau de incorporação das tecnologias nas estratégias pedagó-

gicas. A seguir, são explorados os dados quantitativos e discutidas as implicações 

dessa distribuição entre os diferentes estágios de desenvolvimento. 

Gráfico 4 - Prática pedagógica 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

Ao examinarmos a distribuição dos estágios de desenvolvimento da competên-

cia da “Prática Pedagógica” entre os participantes (Gráfico 4), observam-se muitos 

níveis de proficiência. A maioria dos professores (68%) se encontra no estágio de 

familiarização, indicando que eles estão explorando as tecnologias com um grau ra-

zoável de conforto, mas ainda não as incorporaram plenamente em suas atividades 

de ensino. Um percentual menor de professores(14%) está no estágio de adaptação, 

sugerindo  que eles estão começando a integrar as tecnologias de maneira estratégica 

e deliberada em suas práticas existentes. 

Embora a maioria dos professores esteja nos estágios iniciais de desenvolvi-

mento, é encorajador notar que uma parcela considerável (8%) já atingiu o estágio de 

“Integração”, no qual as tecnologias se tornam uma parte essencial das atividades de 

ensino. Além disso, 5% dos professores estão nos estágios extremos de “Exposição” 

e “Transformação”. A presença desses estágios indica uma diversidade de aborda-

gens e experiências no uso das tecnologias na prática pedagógica. 
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A distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência “Prática Peda-

gógica” reflete uma realidade complexa. Enquanto alguns professores estão adotando 

as tecnologias de forma abrangente e transformadora, outros continuam no processo 

de familiarização. Essa variação pode ser atribuída a diversos fatores, como experi-

ência anterior com tecnologias, níveis de formação profissional e contexto escolar. 

Essa diversidade de estágios também destaca a necessidade de abordagens diferen-

ciadas de formação docente, de modo a apoiar tanto aqueles que estão começando 

quanto aqueles que buscam aprimorar suas práticas. 

Para chegar a estágios avançados de desenvolvimento da competência “Prá-

tica Pedagógica”, é fundamental oferecer aos professores oportunidades de formação 

contínua, que abordem desde o uso básico até a transformação pedagógica com o 

uso das TDICs. Além disso, compartilhar experiências bem-sucedidas entre os pro-

fessores pode motivar a adoção de práticas inovadoras. O caminho para a plena inte-

gração das tecnologias na prática pedagógica exige uma combinação de suporte ins-

titucional, desenvolvimento profissional e disposição para experimentar abordagens 

diferenciadas. 

Gráfico 5 – Personalização 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

 

No que diz respeito à competência “Personalização” (Gráfico 5), os dados ana-

lisados refletem o espectro de desenvolvimento das habilidades de personalização 

entre os educadores. 

Quando explorada a distribuição dos estágios de desenvolvimento da compe-

tência “Personalização” entre os docentes participantes, notou-se uma distribuição re-

lativamente equilibrada ao longo dos estágios. Cerca de 40% dos professores estão 
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no estágio de “Familiarização”, evidenciando um nível de conhecimento básico de in-

trodução à personalização no contexto educacional. Mesmo valor percentual de pro-

fessores(27%) foi encontrado nos estágios de “Adaptação” e de “Integração”, indi-

cando que uma proporção alta está empenhada em incorporar a personalização em 

suas estratégias de ensino de maneira sistêmica. 

A distribuição equitativa entre os estágios de desenvolvimento sugere uma di-

versidade de abordagens e experiências dos professores em relação à personaliza-

ção. Enquanto alguns estão nos estágios iniciais de exploração, outros demonstram 

uma compreensão profunda e um compromisso com a personalização. Isso ilustra a 

riqueza de perspectivas e ações que os professores estão adotando ao ajustar suas 

práticas de ensino para atender às necessidades individuais dos alunos. 

Professores em estágios iniciais de familiarização precisam de apoio para de-

senvolver uma compreensão profunda e estratégica da personalização, enquanto 

aqueles em estágios podem se beneficiar da troca de práticas de exploração de abor-

dagens inovadoras. 

A presença considerável de professores nos estágios de “Adaptação” e “Inte-

gração” é promissora para a promoção da educação personalizada. Essa distribuição 

sugere que uma parte substancial do corpo docente está avançando em direção a 

práticas diferenciadas e centradas no aluno. Isso cria oportunidades para a implemen-

tação de estratégias de ensino que consideram as habilidades, interesses e ritmo de 

aprendizagem individuais de cada aluno. 

A partir desses resultados, surgem oportunidades para promover a compreen-

são e adoção da educação personalizada, de modo a oferecer suporte aos professo-

res em diferentes estágios de desenvolvimento e a fomentar a melhoria contínua das 

práticas pedagógicas. 
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Gráfico 6 – Avaliação 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

 

A partir deste ponto, é feita a análise dos resultados referentes à competência 

“Avaliação” (Gráfico 6), extraídos das respostas dos respondentes do questionário, as 

quais oferecem insights valiosos sobre como os educadores estão aplicando estraté-

gias avaliativas no contexto das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDIC) em suas práticas educacionais. 

Após o exame da distribuição dos estágios de desenvolvimento da competên-

cia “Avaliação” entre os professores participantes, foram identificados padrões que 

refletem diferentes níveis de proficiência. Quase metade dos professores (49%) se 

encontra no estágio de “Familiarização”, indicando que eles estão explorando o uso 

das TDICs para fins avaliativos, mas continuam em estágio introdutório. Além disso, 

22% dos professores estão no estágio de “Adaptação”, sugerindo que eles estão co-

meçando a integrar as tecnologias em suas práticas avaliativas de maneira delibe-

rada. 

Um aspecto importante é a presença de professores nos estágios avançados 

de “Integração” (19%), “Exposição” (5%) e “Transformação” (5%). Isso indica que um 

número substancial deles já está aplicando abordagens avaliativas inovadoras, nas 

quais as TDIC desempenham um papel central. Essa tendência é promissora, pois 

demonstra que há um interesse crescente em usar as tecnologias de forma estraté-

gica para aprimorar as estratégias avaliativas tradicionais. 

A variedade de estágios de desenvolvimento na competência “Avaliação” res-

salta a complexidade desse aspecto do ensino. Enquanto alguns professores estão 
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nos estágios iniciais de exploração, outros já estão revolucionando suas abordagens 

de avaliação por meio das TDICs. Essa diversidade de estágios evidência tanto os 

desafios enfrentados na implementação dessas abordagens quanto as oportunidades 

para aprimoramento e crescimento profissional. 

A presença de professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Trans-

formação” sugere que as TDICs podem ampliar a capacidade avaliativa dos educado-

res. A incorporação das tecnologias permite a coleta de dados abrangente e em tempo 

real, além de possibilitar formatos alternativos de avaliação, como projetos digitais e 

avaliações formativas on-line. 

A competência em curadoria envolve a habilidade de selecionar, organizar e 

compartilhar recursos digitais relevantes para apoiar o ensino e a aprendizagem. Por 

outro lado, a competência em criação envolve a capacidade de desenvolver novos 

materiais educacionais usando as TDICs. 

 

Gráfico 7 - Curadoria e criação 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

No exame da distribuição dos estágios de desenvolvimento das competências 

“Curadoria e Criação” (Gráfico 7), pode-se observar uma distribuição variada entre os 

docentes participantes. Cerca de 54% dos professores estão no estágio de “Familia-

rização”, demonstrando um nível básico de compreensão e utilização dessas compe-

tências. Do total de professores, 19% deles estão no estágio de “Adaptação”, en-

quanto 16% atingiram o estágio de “Integração”. Esse grupo de educadores demons-

tra uma compreensão avançada e um compromisso maior com a curadoria e criação 

de recursos educacionais. 
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A presença significativa de professores nos estágios de “Adaptação”, “Integra-

ção”, “Exposição” e “Transformação” indica um potencial crescente para a criatividade 

e a inovação na curadoria e criação de materiais educacionais. Esses estágios suge-

rem que um número considerável de educadores não se acomodou à mera seleção 

de recursos, optando por explorar abordagens envolventes e personalizadas para o 

ensino. 

A variedade de estágios de desenvolvimento na competência “Curadoria e Cri-

ação” reflete os desafios e oportunidades encontradas por professores que lidam com 

recursos digitais. Enquanto alguns estão explorando como selecionar e adaptar ma-

teriais, outros já estão criando conteúdos originais e alinhados às necessidades espe-

cíficas de seus alunos. Esse espectro de proficiência aponta para a importância de 

abordagens de formação docente que atendam às diferentes necessidades e níveis 

de conhecimento. 

Os estágios avançados de “Exposição” e “Transformação” sugerem que a inte-

gração da curadoria e criação pode levar à ampliação dos horizontes educacionais. 

Professores que alcançaram esses estágios estão aproveitando ao máximo as possi-

bilidades oferecidas pelas TDICs para personalizar a aprendizagem, incentivar o pen-

samento crítico e promover a colaboração entre os alunos. 

A análise dos estágios de desenvolvimento das competências “Curadoria e Cri-

ação” destaca as abordagens adotadas pelos professores em relação aos recursos 

educacionais digitais. A presença de educadores nos estágios avançados sugere um 

interesse crescente em explorar estratégias inovadoras para curadoria e criação.  

É chegado o momento de proceder à análise dos resultados relacionados à 

competência “Uso Responsável”. Do total de amostras de respostas dos participantes 

do questionário, extraíram-se as abordagens adotadas pelos educadores para promo-

ver um uso ético, seguro e responsável das TDICs no ambiente educacional. 

Com relação à distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência 

"Uso Responsável" entre os professores, verificou-se uma predominância de profes-

sores no estágio de “Familiarização”, representando 59% dos participantes. Esse 

dado sugere que muitos educadores estão conscientes da importância do uso respon-

sável das TDICs, mas seriam mais bem sucedidos se explorassem maneiras de abor-

dar essa competência em suas práticas educacionais. Além disso, 14% dos professo-

res estão no estágio de "Adaptação", enquanto 16% atingiram o estágio de "Integra-

ção", indicando um compromisso crescente com a promoção do uso responsável. 



112 
 

A alta presença de professores nos estágios de "Integração", "Exposição" e 

"Transformação" sugere um foco crescente na promoção do uso responsável das 

TDICs que, ultrapassando o simples reconhecimento da importância do uso ético e 

seguro das tecnologias, é indicativo da intenção de incorporar princípios de cidadania 

digital em suas práticas educacionais. 

Gráfico 8 - Uso responsável 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

 

A competência “Uso Responsável”, demonstrada no Gráfico 8, aborda ques-

tões complexas e importantes relacionadas à ética digital, privacidade, segurança e 

comportamento on-line. A distribuição diversificada dos estágios de desenvolvimento 

indica que os educadores podem enfrentar desafios na abordagem dessas questões 

em sala de aula. Além disso, a promoção do uso responsável das TDICs também 

envolve a sensibilização dos alunos para os riscos e benefícios das tecnologias digi-

tais. 

A importância de preparar os alunos para um mundo digital em constante evo-

lução fica evidente com a presença de professores nos estágios de "Exposição", “In-

tegração” e “Transformação”. Esses estágios sugerem que os educadores estão bus-

cando capacitar os alunos não apenas com conhecimentos técnicos, mas também 

com habilidades críticas. 

Daqui parte-se para a análise dos resultados relacionados à competência “Uso 

Crítico”, encontrados nos questionários. Essa competência aborda a capacidade de 

os educadores desenvolverem a habilidade crítica dos alunos para analisar, avaliar e 

interpretar as informações encontradas nas TDICs. 
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Quando da análise de distribuição dos estágios de desenvolvimento da compe-

tência “Uso Crítico” entre os professores, foi observado que a maioria (68%) está no 

estágio de “Familiarização. Isso sugere que muitos educadores reconhecem a impor-

tância do uso crítico das informações digitais, mas continuam em um estágio inicial de 

incorporação dessa habilidade em suas práticas educacionais. A amostra aponta que 

13% dos professores estão no estágio de “Adaptação”, enquanto 11% alcançaram o 

estágio de “Integração”. 

O grande número de professores presentes nos estágios de “Integração”, “Ex-

posição” e “Transformação” indica que uma parcela substancial de educadores está 

comprometida com o fomento ao pensamento crítico dos alunos em relação às infor-

mações digitais e com a exploração de maneiras de capacitar os alunos a avaliar de 

forma independente as informações encontradas on-line, a identificar viés e a avaliar 

a confiabilidade das fontes. 

Gráfico 9 - Uso crítico 

 
Fonte: Autor(2023) 

  

A competência “Uso Crítico” (Gráfico 9) enfrenta desafios crescentes, especi-

almente em um ambiente digital repleto de informações. Além disso, a promoção do 

uso crítico envolve a conscientização dos alunos sobre a necessidade de questionar, 

verificar e considerar diferentes perspectivas. 

Observa-se com a presença de professores nos estágios de “Exposição”, “In-

tegração” e “Transformação” quão importante é preparar os alunos para serem cida-

dãos informados e críticos em uma sociedade inundada por informações digitais. Essa 

competência não apenas capacita os alunos a discernirem informações confiáveis, 

como contribui para o desenvolvimento de habilidades de pensamento crítico pela vida 

afora. 
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Gráfico 10 - Uso seguro 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

Começa agora o aprofundamento da análise dos resultados relacionados à 

competência “Uso Seguro” (Gráfico 10). Essa competência se refere à capacidade 

dos professores de orientar os alunos sobre como utilizar as TDICs, de modo seguro, 

ensinando-os como proteger sua privacidade e integridade on-line. 

Apesar de a distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência “Uso 

Seguro” entre os professores apontar que a maioria (62%) está no estágio de “Fami-

liarização”, sugerindo que a conscientização sobre a importância da segurança digital 

é difundida entre os educadores, há um longo caminho a percorrer em termos de in-

corporar práticas seguras de TDIC nas aulas. Além disso, 16% dos professores estão 

no estágio de “Adaptação”, enquanto 11% alcançaram o estágio de “Integração”. 

A presença de professores nos estágios de “Integração”, “Exposição” e “Trans-

formação” é indicativo do empenho destes na promoção de um ambiente digital se-

guro para seus alunos. Ensinar os princípios básicos de segurança on-line não será 

suficiente se não auxiliarem seus alunos a desenvolver habilidades para identificar 

ameaças, proteger sua privacidade e usar as TDIC de maneira responsável. 

Um mundo digital em constante evolução representa um desafio para a com-

petência “Uso Seguro”. A variedade de estágios de desenvolvimento reflete a comple-

xidade dessa competência e as diferentes abordagens adotadas pelos professores. 

Além de promover práticas seguras, os educadores também enfrentam o desafio de 

abordar questões éticas relacionadas ao uso das TDICs, como o compartilhamento 

de informações pessoais e a cidadania digital. 

A presença de professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Trans-

formação” salienta a imprescindibilidade de preparar os alunos para um mundo digital 

seguro. Essa competência não apenas capacita os alunos a protegerem-se no 
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ambiente on-line como os ajuda a compreender os riscos e desafios associados ao 

uso das TDICs, capacitando-os para a tomada de decisões. 

Entender os resultados, por conseguinte, permitirá a comunidade educacional 

dar a ênfase devida ao desenvolvimento de habilidades de segurança digital e da for-

mação de alunos responsáveis e conscientes em um mundo digital cada vez mais 

complexo e interconectado. 

Gráfico 11 – Inclusão 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

A competência “Inclusão” está ligada à capacidade de os educadores garanti-

rem que todos os alunos, independentemente de suas características individuais, te-

nham igualdade de acesso e oportunidades de aprendizagem com o uso das TDICs 

(Gráfico 11). 

Observa-se, por meio da distribuição dos estágios de desenvolvimento da com-

petência “Inclusão” entre os professores, que a maioria (57%) está no estágio de “Fa-

miliarização”.  Esse dado permite inferir a conscientização quanto à importância da 

inclusão e a necessidade de incorporar práticas inclusivas de TDICs em suas aulas.  

Nos estágios de “Adaptação” e “Integração” temos, respectivamente, 24% e 13% de 

professores. 

Para que educadores sejam bem-sucedidos em promover práticas inclusivas 

com o uso das TDICs, considerar os seguintes aspectos: atendimento das necessida-

des individuais dos alunos, adoção de estratégias que garantam que todos os alunos 

tenham igualdade de acesso às oportunidades de aprendizagem, promoção de práti-

cas inclusivas, garantia de que as TDIC sejam ferramentas acessíveis para todos os 

alunos, independentemente de suas necessidades específicas. 
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A presença de professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Trans-

formação” advém da necessidade de preparar alunos para um mundo diverso, inclu-

sivo. Essa competência não apenas capacita os alunos a participarem plenamente 

das atividades de aprendizagem, mas também os ajuda a desenvolver valores de um 

cidadão: senso de tolerância à diversidade e reconhecimento ao direito de igualdade 

de oportunidades, por exemplo. 

 

Gráfico 12 – Autodesenvolvimento 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

A competência de “Autodesenvolvimento” (Gráfico 12) diz respeito à capaci-

dade de os educadores buscarem continuamente o aprimoramento de suas habilida-

des, conhecimentos e práticas relacionadas às TDICs. 

Em se tratando da distribuição dos estágios de desenvolvimento da competên-

cia “Autodesenvolvimento” entre os professores, foi verificado que, no estágio de “Fa-

miliarização”, encontra-se a maioria dos participantes (70%). Esse resultado dá mar-

gem a duas interpretações: essa competência é reconhecidamente importante em um 

ambiente digital em constante evolução ou os educadores estão começando a explo-

rar ativamente as oportunidades de aprendizado e aprimoramento. Os demais partici-

pantes estão assim distribuídos por estágio: 8%  em  “Adaptação” e 14% em “Integra-

ção”. 

Quanto à presença em estágios de “Integração”, “Exposição” e “Transforma-

ção”, deduz-se que os professores são empenhados em fomentar uma cultura de au-

todesenvolvimento, ao buscarem ativamente oportunidades de aprendizado e com-

partilharem conhecimentos e experiências com seus pares, colaborando para o apri-

moramento coletivo. 

A competência “Autodesenvolvimento” enfrenta desafios relacionados ao 
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tempo, recursos e motivação. Além de buscar oportunidades de aprendizado, os edu-

cadores precisam refletir sobre suas práticas, adaptarem-se às mudanças tecnológi-

cas e manterem-se atualizados em um ambiente digital dinâmico. 

Preparar educadores para enfrentar os desafios do futuro, eis a justificativa 

para sua presença nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Transformação”. Além 

disso, o autodesenvolvimento não apenas beneficia os professores individualmente, 

mas também tem um impacto nas experiências de aprendizagem dos alunos, pois os 

educadores conseguem utilizar as TDIC para enriquecer a instrução. 

Portanto, a análise dos estágios de desenvolvimento da competência “Autode-

senvolvimento” demonstra uma amplitude de abordagens e níveis de comprometi-

mento entre os professores.  

 

Gráfico 13 - Autoavaliação 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

 

A competência “Autoavaliação” refere-se à capacidade crítica  dos educadores 

ao avaliarem suas próprias práticas pedagógicas, especialmente no que diz respeito 

à incorporação TDICs (Gráfico 13). 

A análise da distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência “Au-

toavaliação” entre os professores aponta que a maioria (68%) está no estágio de “Fa-

miliarização”. Das duas uma: ou se admite que a conscientização sobre a importância 

da autoavaliação está difundida entre os educadores, ou que muitos podem estar ape-

nas começando a explorar ativamente as práticas de avaliação de seu próprio uso de 

TDICs. O estágio de “Adaptação” é representado por 13% dos professores, seguido 

do estágio de “Integração”, com 11%. 

A alta presença de professores nos estágios de “Integração”, “Exposição” e 
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“Transformação”  revela que eles estão empenhados em fomentar uma cultura de au-

toavaliação, o que requer reflexão sobre as próprias práticas pedagógicas, adoção de 

uma abordagem proativa para melhorar o uso das TDIC em suas aulas, com base em 

suas avaliações críticas. 

A competência “Autoavaliação” enfrenta desafios relacionados à objetividade e 

ao autoconhecimento. Educadores precisam avaliar suas práticas, identificar áreas de 

melhoria, buscar feedback de colegas e continuar o aprimorando das respectivas ha-

bilidades. 

Com a presença de professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e 

“Transformação”, verifica-se dupla vantagem em melhorar continuamente o ensino por 

meio da autoavaliação. De um lado é benéfico para professores, individualmente fa-

lando; de outro, contribui para a melhoria das experiências de aprendizagem dos alu-

nos, uma vez que os educadores conseguem utilizar as TDICs para promover uma 

educação emancipatória. 

Todavia, a análise dos estágios de desenvolvimento da competência “Autoava-

liação” revela uma variedade de abordagens e níveis de comprometimento entre os 

professores.  

Gráfico 14 – Compartilhamento 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

A competência “Compartilhamento” diz respeito à capacidade de os educado-

res compartilharem recursos, conhecimentos e experiências relacionados às TDICs 

com seus pares (colegas e a comunidade educacional em geral) (Gráfico 14). 

Em exame à distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência 

"Compartilhamento" entre os professores, foi detectado que a maioria (62%) está no 
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estágio de "Familiarização". Isso sugere  duas alternativas de justificativa: ou o com-

partilhamento de recursos e conhecimentos relacionados às TDICs é importante (opi-

nião difundida entre educadores), ou educadores estão em fase inicial de exploração 

ativa das práticas de compartilhamento. Alcançaram o estágio de “Integração" 22% 

dos professores, e 8% o estágio de “Adaptação”. 

A competência “Compartilhamento” enfrenta desafios relacionados à disponibi-

lidade de tempo e à cultura de colaboração. Os estágios de desenvolvimento refletem 

a complexidade dessa competência e as diferentes abordagens adotadas pelos pro-

fessores. Compartilhar recursos e criar ambientes que incentivem a colaboração e o 

compartilhamento de conhecimentos fazem parte das tarefas dos educadores. 

Professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Transformação” sig-

nificam  enriquecer a comunidade educacional por meio do compartilhamento. Isso 

não apenas beneficia os professores individualmente, mas também contribui para a 

melhoria das práticas educacionais em toda a comunidade, promovendo a inovação 

e o aprimoramento contínuo. A análise dos estágios de desenvolvimento da compe-

tência "Compartilhamento" demonstra uma amplitude de abordagens e níveis de com-

prometimento entre os professores.  

Gráfico 15 – Comunicação 

 

 
Fonte: Autor(2023) 

 

 

A competência “Comunicação” envolve os educadores utilizarem as TDICs na 

comunicação com seus alunos, colegas e  comunidade educacional em geral (Gráfico 

15). 

Observando a distribuição dos estágios de desenvolvimento da competência 

“Comunicação” entre os professores, fica evidente que a maioria (65%) está no está-

gio de “Familiarização”. Isso demonstra, alternativamente, ou senso difundido entre 

Comunica-

çãoooo 
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os educadores quanto à importância da comunicação por meio das TDICs ou começo 

da exploração ativa das práticas de comunicação digital pelos educadores. O restante 

dos professores está distribuído em estágio de “Adaptação”(16%)  e estágio de “Inte-

gração” (11%). 

A grande presença de professores nos estágios de “Integração”, “Exposição” e 

“Transformação” indica seu empenho em aprimorar a comunicação por meio das 

TDICs. E isso envolve não apenas o uso de ferramentas de comunicação digital, mas 

também a adoção de estratégias que promovam a  comunicação em um ambiente 

digital. 

A competência “Comunicação”  tem a enfrentar os seguintes desafios: escolha 

das ferramentas adequadas à privacidade e à segurança de uso das TDICs para a 

comunicação, questões éticas e de segurança ao interagir com os alunos e a comu-

nidade. 

A presença de professores nos estágios de “Exposição”, “Integração” e “Trans-

formação” revela que o aprendizado por meio da comunicação é importante e que o 

uso adequado das TDICs para a comunicação não apenas melhora a interação entre 

professores e alunos, mas também cria oportunidades para uma aprendizagem cola-

borativa e engajadora. 

Por fim, a análise dos estágios de desenvolvimento da competência “Comuni-

cação” é reveladora de uma variedade de abordagens e níveis de comprometimento 

entre os professores. Ao entender esses resultados, a comunidade educacional pode 

enfatizar a importância da comunicação como um componente fundamental da forma-

ção de professores e do aprimoramento das práticas educacionais em um mundo di-

gital em constante evolução. 

 

 

5.1 Questionário B   

 

O questionário constante no Anexo B foi elaborado com o objetivo de coletar 

dados específicos sobre a prática pedagógica dos professores que atuam na modali-

dade de educação do campo, na Escola Estadual João Florentino da Silva Neto. A 

título de esclarecimento, os mesmos 37 professores que responderam ao questionário 

A, também responderam ao questionário B. Este último foi estruturado com enfoque 

na educação do campo, enquanto o questionário A abrangeu as competências digitais 
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em todas as modalidades de ensino.  

Esse instrumento consiste em 18 perguntas, elencadas em 3 eixos, respondido 

de forma digital, individual, anônima e voluntária. As questões estão agrupadas em 

quatro dimensões: caracterização do respondente, conteúdos curriculares, metodolo-

gias específicas para a educação do campo e a adequação da escola e/ou sala de 

aula às fases do ciclo agrícola e à natureza do trabalho no campo. 

No primeiro eixo (1 a 4), trata-se sobre o local da pesquisa que já foi apresen-

tado no percurso metodológico que versa a respeito da sua atuação profissional e 

formação. As opções oferecidas, relativas ao espaço de atuação profissional, são:  

rede pública, rede privada particular, instituição confessional, instituição mantida por 

ONG/terceiro setor, instituições filantrópicas, trabalho autônomo ou outra condição 

não indicada. São opções referentes ao nível de atuação: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional, 

entre outros.  

No segundo eixo (5 a 13), os participantes foram indagados sobre o uso de 

tecnologias digitais na pesquisa e seleção de conteúdos curriculares específicos para 

as necessidades e interesses dos alunos do campo, além de exemplos de ferramentas 

utilizadas para essa seleção. 

Verificou-se que os participantes fazem uso de tecnologias digitais para viabili-

zar metodologias específicas às necessidades e interesses dos alunos do campo, 

além oferecerem exemplos práticos. Quando indagados, deixaram um questiona-

mento sobre a percepção do potencial dessas tecnologias na adoção de metodologias 

específicas à educação do campo e o que falta para utilizar essa habilidade em sala 

de aula.  

A pedido, informaram quais redes sociais acessam como ferramenta pedagó-

gica e os principais motivos desse acesso. Perguntou-se sobre a percepção do poten-

cial das tecnologias digitais nesse processo e o que falta para utilizá-las no planeja-

mento de ensino e mediação pedagógica. Ainda foram convidados a indicar os conte-

údos aos quais recorrem para trabalhar com os alunos do campo. 

No terceiro eixo (14 a 18), os participantes foram questionados sobre como as 

tecnologias digitais auxiliam a escola ou sala de aula na adaptação às fases do ciclo 

agrícola, às condições climáticas e à natureza do trabalho na região em que atuam.  

A convite, forneceram exemplos de como isso ocorre , expressaram a percepção do 

potencial dessas tecnologias nesse aspecto e sugeriram o que falta para explorar essa 
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capacidade na escola ou sala de aula. Além disso, perguntou-se se costumam publi-

car os trabalhos desenvolvidos pelos alunos e, em caso afirmativo, em quais redes 

sociais e que tipos de trabalhos são compartilhados. 

5.2 Eixo 2 – conteúdos curriculares 

 

De acordo com Fernandes (2012), o ensino pode reafirmar e valorizar a história 

de vida dos indivíduos. Com similar perspectiva, a competência de personalização da 

Matriz de Competências Digitais de Professores do CIEB (2019), afirma ser importante 

atender as necessidades dos estudantes que utilizam as  tecnologias digitais para a 

criação das experiências de aprendizados.  

Com base no exposto, o eixo 2  se destina a analisar a frequência do uso de 

tecnologias digitais em pesquisas e seleção de conteúdos curriculares específicos 

para as necessidades e interesses dos alunos do campo. Os resultados obtidos estão 

expostos no Gráfico 16 a seguir:  

 

Gráfico 16 - Frequência do uso de tecnologias digitais para pesquisar e selecionar conteúdos curricu-
lares específicos para as necessidades e os interesses dos alunos do campo 

 
Fonte: Anexo B 

 

Com base nos resultados do Gráfico 16, pode-se observar que 55% dos pro-

fessores utilizam as tecnologias digitais no contexto dos alunos do campo com muita 

frequência, indicando um engajamento significativo em aproveitar as ferramentas di-

gitais para buscar e selecionar materiais curriculares relevantes para os alunos do 

campo. Isso demonstra um reconhecimento da importância dessas tecnologias como 
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recursos pedagógicos que podem atender às necessidades específicas dos estudan-

tes (Silva; Bilessimo; Machado, 2021). 

Outro grupo significativo é composto por professores que utilizam as tecnolo-

gias digitais com alguma frequência (17,5%). Essa porcentagem indica o uso regular 

dessas ferramentas na busca por conteúdos curriculares adequados. Entende-se, 

com isso, que os professores que participaram da pesquisa reconhecem o potencial 

das tecnologias como apoio ao processo de ensino e aprendizagem no contexto do 

campo. 

Responderam que utilizam as tecnologias digitais muito pouco para essa fina-

lidade aproximadamente 20% dos professores. Essa parcela indica a existência de 

profissionais que ainda não aproveitam plenamente as possibilidades das ferramentas 

digitais na pesquisa e seleção de conteúdos curriculares específicos.  

Essa situação pode ser reflexo de fatores como falta de acesso adequado às 

tecnologias, falta de conhecimento sobre como utilizá-las ou mesmo falta de recursos 

e apoio institucional para a sua implementação.(Martins, 2014). 

Em seguida, foi proposta uma questão aberta sobre quais ferramentas são uti-

lizadas para selecionar os conteúdos curriculares específicos. Conforme a competên-

cia de Curadoria e Criação da Matriz de Competências Digitais de Professores do 

CIEB (2019), o docente pode conseguir selecionar os recursos digitais que colaborem 

para o processo de ensino em sala de aula. Na mesma linha de raciocínio, Lima e 

Araújo (2021) afirmam que as ferramentas digitais desempenham um papel funda-

mental na pesquisa, busca e organização de materiais relevantes para atender às 

necessidades e interesses dos alunos.  

Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

 nº 9.394/96 estipula a utilização de recursos digitais durante as aulas como um su-

porte à prática pedagógica dos educadores, considerando tanto as necessidades so-

ciais dos estudantes quanto sua realidade local e cotidiana.  

Quanto aos resultados, observou-se uma diversidade de recursos digitais men-

cionados. Alguns exemplos mencionados incluem plataformas digitais, como o Google 

Drive (2), Google Agenda (1) e Google Docs., (1), que permitem armazenar, organizar 

e compartilhar materiais curriculares. Além disso, plataformas de pesquisa, como o 

Google Acadêmico, são mencionadas como fontes de conteúdo confiável.  São men-

cionados sites específicos de estudos e pesquisas (5), e blogs e sites relacionados a 

áreas específicas (5) para a educação do campo. 
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Além das plataformas digitais, as respostas mencionam o uso de dispositivos 

como notebook (18), computador (12) e celular (7) para acessar e utilizar as ferramen-

tas digitais. O YouTube é  mencionado como fonte de vídeos educacionais, os slides, 

para a criação de apresentações e recursos visuais.  

Outra ferramenta digital disponibilizada para os professores da unidade escolar 

é a Plataforma Plural, criada em parceria com a FGV para atender a necessidade de 

compartilhamento de conteúdos e atividades on-line para os estudantes. Verificou-se 

que nesta plataforma é possível criar conteúdos, realizar atividades, fórum, engaja-

mento e videoaulas – é a plataformização do conhecimento. 

Em termos de recursos digitais, constatou-se que há uma variedade deles 

sendo utilizada pelos professores para selecionar conteúdos curriculares específicos 

para a educação do campo. Essas ferramentas digitais permitem a busca de materiais 

diversificados, atualizados e adequados às necessidades e interesses dos alunos do 

campo, contribuindo para a promoção de uma educação de qualidade (Molin; Oliveira; 

Santos, 2023). 

A diversidade de ferramentas e o uso frequente delas refletem o engajamento 

dos professores em desenvolver competências digitais que vão além do básico, bus-

cando explorar os recursos avançados citados acima para enriquecer o processo de 

ensino e aprendizagem. A diversidade e o uso das ferramentas são um indicativos 

positivos de que os professores estão se adaptando ao contexto digital, buscando 

inovar em suas práticas pedagógicas, proporcionando uma educação alinhada às de-

mandas atuais (Machado; Giacomazzo, 2021). 

Na sequência, os participantes foram indagados sobre suas percepções a res-

peito das tecnologias digitais na pesquisa e seleção de conteúdos específicos da edu-

cação do campo. Os resultados observados encontram-se no Gráfico 17 a seguir.  
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Gráfico 17 - Percepção sobre a utilização das tecnologias digitais na pesquisa e seleção de conteú-
dos específicos à educação do campo 

 
Fonte: Anexo B 

 

Os resultados indicam que há reconhecimento geral do potencial das tecnolo-

gias digitais para a pesquisa e seleção de conteúdos específicos na educação do 

campo. Do total de participantes, 20% veem pleno potencial nessas ferramentas, re-

conhecendo todas as possibilidades oferecidas por elas. Para 42,5% dos professores, 

as tecnologias digitais são uma ótima fonte para essa finalidade, e reconhece-lhes 

sua utilidade e valor. Já 32,5% as consideram como uma boa fonte de pesquisa, indi-

cando um reconhecimento do potencial, porém, em menor escala.  

Nota-se que os docentes se encontram em harmonia com o que diz Silva 

(2018), quando este admite que os recursos tecnológicos desempenham um papel 

suplementar e de apoio nas estratégias de ensino, introduzindo uma variedade ex-

tensa de possibilidades. 

Essa análise sugere haver um espaço para maior utilização das tecnologias 

digitais na pesquisa e seleção de conteúdos específicos na educação do campo, 

sendo importante incentivar e capacitar os professores para aproveitarem ao máximo 

essas ferramentas em benefício dos alunos. 

Analisando as respostas à pergunta sobre o que falta para recorrer ao potencial 

das tecnologias digitais no planejamento de ensino e mediação pedagógica, pôde-se 

identificar algumas necessidades e desafios apontados pelos participantes, conforme 

relacionado no Quadro 4. 
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Quadro 4 - Obstáculos para o uso potencial das tecnologias digitais 

Categoria Descrição 

Tempo disponível A falta de tempo como um obstáculo para aproveitar plenamente 
as tecnologias digitais. 

Investimento na tecno-
logia 

A falta de investimento em tecnologia, incluindo conexão de qua-
lidade, equipamentos eletrônicos e estrutura física adequada nas 
escolas do campo. 

Domínio de outros 
apps e/ou ferramentas 

A necessidade de desenvolver habilidades e conhecimentos em 
relação a outros aplicativos e ferramentas digitais. 

Conexão de qualidade 
e acesso à internet 

A disponibilidade de uma conexão de qualidade e o acesso à in-
ternet tanto na escola quanto nas casas dos estudantes. 

Formação e capacita-
ção 

A necessidade de uma formação adequada e abrangente em re-
lação ao uso das tecnologias digitais. 

Recursos tecnológicos 
disponíveis 

A disponibilidade de recursos tecnológicos, como equipamentos 
eletrônicos e softwares atualizados. 

Fonte: Anexo B 

 

No  Quadro 4, encontra-se a análise das principais afirmações que revelam os 

obstáculos a serem superados para o pleno aproveitamento do potencial das tecnolo-

gias digitais, no planejamento de ensino e mediação pedagógica dirigidos ao desen-

volvimento integral dessas tecnologias. A falta de infraestrutura relacionada à rede de 

internet obstaculiza as escolas do campo quando da / na tentativa de imersão no 

mundo digital na prática pedagógica dos professores que atuam neste contexto.  

O obstáculo causado pela falta de infraestrutura na rede de internet também  

dificulta a exploração e integração das tecnologias no cotidiano escolar. Além disso, 

o não investimento do poder público na área tecnológica das escolas é apontado como 

empecilho a melhorias na conexão de internet, à disponibilidade de equipamentos 

adequados e a recursos tecnológicos acessíveis. 

À falta de investimento em infraestrutura citada, acresce dizer que é desafiador 

implementar abordagens que permitam aos educadores os ajustes necessários (es-

tratégias de ensino, o conteúdo curricular e utilização de tecnologias) para criar um 

ambiente pedagógico que explore e considere o cenário real onde o aluno está inse-

rido (Arroyo; Fernandez, 1999).   

Outro desafio mencionado na pesquisa é a necessidade de desenvolver habili-

dades e conhecimentos em relação a diferentes aplicativos e ferramentas digitais. A 

falta de domínio dessas ferramentas pode limitar a capacidade de os educadores 



127 
 

aproveitarem todo o potencial das tecnologias no contexto educacional (Paiva; Silva; 

Paiva, 2022).  

Quanto à conexão de internet, destacaram indisponibilidade, instabilidade e di-

ficuldade de acesso na escola e na casa dos estudantes como fatores impeditivos à 

participação dos alunos nas atividades digitais. Embora a vontade para o desenvolvi-

mento e aprimoramento das competências digitais na prática pedagógica, a falta de 

estrutura mínima acaba fazendo com que o professor utilize sempre a forma tradicio-

nal em aula. 

Concluída a exposição sobre a frequência do uso de tecnologias digitais em 

pesquisas, passemos a seguir à seleção de conteúdos curriculares específicos para 

as necessidades e interesses dos alunos do campo. No Quadro 5, buscou-se desco-

brir os principais conteúdos buscados para o trabalho em sala de aula.  

 
Quadro 5 - Conteúdos buscados pelos professores para trabalhar com os alunos do Escola Estadual 

João Florentino da Silva Neto 

Tipo de conteúdo Descrição Porcentagem de indica-
ções 

Notícias Busca por informações re-
centes e atualizadas para 
manter os alunos informa-
dos. 

55% (22 professores) 

Reflexões Materiais que estimulam a 
reflexão dos alunos, pro-
movendo o pensamento 
crítico. 

52,5% (21 professores) 

Conhecimento científico Busca por materiais relaci-
onados a áreas específi-
cas do conhecimento. 

72,5% (29 professores) 

Modelos de exercícios Busca por exemplos de 
exercícios e provas para 
prática e avaliação dos 
alunos. 

62,5% (25 professores) 

Sugestões de práticas pe-
dagógicas 

Ideias e sugestões de ati-
vidades pedagógicas para 
enriquecer o processo de 
ensino. 

55% (22 professores) 
 

Informações sobre saúde Busca por conteúdos rela-
cionados à saúde e ali-
mentação para comparti-
lhar com alunos. 

30% (12 professores) 

Educação financeira Interesse em conteúdos 
relacionados à educação 
financeira para os alunos 

10% (4 professores) 

Entretenimento  17,5% (7 professores) 
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Tipo de conteúdo Descrição Porcentagem de indica-
ções 

Curiosidades  47,5% (19 professores) 
Política  25% (10 professores) 
Atualidades  65% (26 professores) 
Autoajuda  10% (4 professores) 
Políticas educacionais  5% (2 professores) 
Sugestões de práticas  55% (22 professores) 

Fonte: Anexo B 

 

Por fim, a competência de personalização, prevista pela matriz de competên-

cias digitais de professores do CIEB (2019), está relacionada à capacidade dos pro-

fessores de buscar e selecionar conteúdos relevantes para trabalhar com os alunos 

(Seba, 2020). Os resultados indicam que os professores buscam diversos tipos de 

conteúdo, como notícias (22), reflexões (21), conhecimentos científicos (29), modelos 

de exercícios (25), sugestões de práticas pedagógicas (29) etc. Essa busca por con-

teúdos demonstra o interesse dos professores em enriquecer o processo de ensino e 

aprendizagem, oferecendo aos alunos uma experiência abrangente e contextualizada. 

 

5.3 Eixo 3 – metodologias específicas para a educação do campo 

 

As TDICs possuem a capacidade intrínseca de enriquecer a natureza inclusiva 

do processo educacional. Ademais, tais ferramentas infundem vida às aulas, confere-

lhes uma dose extra de atratividade, dinamismo e interatividade. Isso ocorre à medida 

em que o estudante é empoderado para desempenhar um papel central na constru-

ção, disseminação e compartilhamento do conhecimento, especialmente quando se 

trata do entendimento da realidade contextual (Bonilla, 2004; Halmann, 2011; Camillo, 

2019). 

Tendo em vista a natureza inclusiva do processo educacional, vemos demons-

trada no Gráfico 18 a análise de frequência do uso de tecnologias digitais para viabi-

lização de metodologias específicas às necessidades e aos interesses dos alunos do 

campo.  
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Gráfico 18 - Frequência do uso de tecnologias digitais para viabilização de metodologias específicas 
às necessidades e aos interesses dos alunos do campo 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 

 

Com os resultados obtidos, percebe-se que cerca de 30% dos participantes 

empregam as tecnologias digitais com muita frequência para viabilizar metodologias 

específicas voltadas para atender às necessidades e interesses dos alunos do campo. 

Isso indica um bom nível de engajamento e aproveitamento das tecnologias para 

adaptar o ensino conforme as características desse público. 

A maioria dos participantes (42,5%) utiliza as tecnologias com alguma frequên-

cia, sugerindo um uso moderado, porém consistente, para atender às demandas e 

interesses específicos dos alunos do campo. Esse grupo demonstra estar ciente da 

importância das tecnologias digitais como ferramentas de apoio pedagógico. 

Do total de participantes, 10% informaram fazer muito pouco uso das tecnolo-

gias digitais para viabilizar metodologias específicas aos alunos do campo. Isso pode 

indicar uma falta de familiaridade ou confiança na utilização dessas tecnologias, o que 

pode limitar a capacidade de adaptação do ensino às necessidades e interesses dos 

alunos. 

A informação de apenas 7,5% faz uso pleno das tecnologias digitais, sugere 

que esses professores estão aproveitando todo o potencial das ferramentas digitais 

para viabilizar metodologias específicas aos alunos do campo. Esse grupo se destaca 

pelo uso abrangente das tecnologias para atender às demandas e interesses dessa 

população. 

Considerando resultados obtidos, é importante ressaltar que, embora haja um 
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grupo significativo de professores utilizando as tecnologias digitais com frequência, 

ainda há espaço para aumentar o aproveitamento dessas ferramentas no contexto 

educacional do campo. O uso intensivo das tecnologias, aliado à capacitação e for-

mação contínua dos professores, pode contribuir para uma educação personalizada 

que atenda às necessidades e interesses dos alunos (Seba, 2020). 

Posteriormente, foi pedido aos docentes (30%) que utilizam as tecnologias di-

gitais para viabilizar metodologias específicas às necessidades e aos interesses dos 

alunos do campo que apresentassem exemplos de como implementam tais ações. A 

análise dos exemplos fornecidos pelos participantes revela uma variedade de estra-

tégias e recursos tecnológicos utilizados para integrar as competências da matriz 

CIEB(2019) nas práticas pedagógicas. Entre algumas categorias temáticas que emer-

gem dos dados apresentados, estão as relacionas no Quadro 6 a seguir. 

 
Quadro 6 - Categorias temáticas dos exemplos fornecidos 

Pesquisa e busca 
de conteúdos 

Os participantes mencionaram a utilização de tecnologias di-
gitais para pesquisar e selecionar materiais curriculares rele-
vantes, como recursos específicos de disciplinas, sites de 
pesquisa e plataformas educacionais. Isso evidencia a com-
petência de curadoria e criação, onde os professores selecio-
nam recursos digitais que contribuem para o processo de en-
sino e aprendizagem. 

Interação e comu-
nicação 

Muitos participantes mencionaram o uso de ferramentas de 
comunicação, como grupos de WhatsApp, e-mail, Facebook 
e Instagram para interagir com os alunos e divulgar projetos 
e atividades pedagógicas. Isso reflete a competência de co-
municação, em que os professores utilizam tecnologias para 
manter uma comunicação ativa, sistemática com os atores da 
comunidade educativa. 
 

Avaliação e acom-
panhamento 

Alguns professores mencionaram o uso de tecnologias digi-
tais para acompanhar e avaliar o processo de aprendizagem 
dos alunos. Isso é feito através da plataforma Plural, onde os 
professores podem realizar provas on-line, solicitar trabalhos 
e atividades, que precisam ser postadas pelos estudantes na 
plataforma, e, ao mesmo tempo, os professores podem orien-
tar a aprendizagem dos estudantes.  Segundo a matriz do 
CIEB (2019), essa prática está relacionada à competência de 
avaliação, em que os professores utilizam tecnologias para 
acompanhar e avaliar o desempenho dos alunos. 
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Personalização e 
adaptação 

A pesquisa apurou que alguns professores utilizam as tecno-
logias digitais para criar experiências de aprendizagem per-
sonalizadas, atendendo às necessidades individuais de cada 
estudante. Verificou-se que o uso de recursos digitais diversi-
ficados (plataforma Plural, Google Meet, textos informativos, 
vídeos e atividades) respeita a realidade do aluno, em que 
são adaptados e compartilhados conforme o conteúdo plane-
jado. Segundo a matriz do CIEB, essa ação está alinhada à 
competência de personalização, em que os professores utili-
zam a tecnologia para criar experiências de aprendizagem 
que atendam às necessidades de cada aluno. 

Fonte: Anexo B 

 

A próxima questão aborda a percepção dos participantes em relação ao poten-

cial das tecnologias digitais para a adoção de metodologias específicas à educação 

do campo. Os resultados apurados estão no Gráfico 19. 

 

Gráfico 19 - Percepção sobre o potencial para o uso das tecnologias digitais na adoção de metodolo-
gias específicas à educação do campo 

 
Fonte: Anexo B 

 

Na amostra, foi identificado que 45% dos participantes atribuem um ótimo po-

tencial às tecnologias. Isso indica que reconhecem as oportunidades e benefícios que 

as tecnologias podem trazer para o contexto educacional, permitindo a aplicação de 

abordagens pedagógicas personalizadas. 

Além disso, 22,5% dos participantes consideram as tecnologias digitais como 

um bom recurso para a adoção de metodologias específicas à educação do campo. 

Embora possam não explorar todo o seu potencial, eles reconhecem a utilidade das 

tecnologias e utilizam-nas em suas práticas pedagógicas de forma limitada. 
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Os outros 22,5% dos participantes atribuem pleno potencial às tecnologias di-

gitais. Esses professores estão plenamente conscientes das possibilidades e vanta-

gens oferecidas pelas tecnologias digitais, explorando ativamente essas ferramentas 

e aplicando metodologias específicas que aproveitam ao máximo o potencial das tec-

nologias no contexto da educação do campo. 

Essa análise revela que a maioria dos participantes possui uma percepção po-

sitiva em relação ao potencial das tecnologias digitais na adoção de metodologias 

específicas à educação do campo.  

A seguir, é apresentado o resultado da análise em relação à importância dada pelos 

professores ao potencial das tecnologias, na perspectiva de três competências: Pe-

dagógica: para a incorporação delas às experiências de aprendizagem dos alunos e 

às estratégias de ensino do professor; Personalização:  para a criação de experiên-

cias de aprendizagem que atendam às necessidades individuais de cada estudante 

do campo; Desenvolvimento: para as atividades de formação continuada e de auto-

desenvolvimento, para a avaliação de sua própria ação e para a implementação de 

ações de melhoria em sua prática pedagógica. 

Quando perguntados sobre o que falta para fazerem uso do potencial das tec-

nologias em sala de aula, os professores apontaram os seguintes itens: infraestrutura, 

rede de internet, equipamentos e aparatos tecnológicos nas escolas.  Foram unâni-

mes ao dizer que a falta deles é um obstáculo significativo no uso da tecnologia na 

educação. De fato, tal limitação afeta diretamente a capacidade de os professores 

estarem incorporando novas habilidades e competências a sua prática pedagógica no 

contexto da educação do campo.  

O grande obstáculo observado na pesquisa para o desenvolvimento e aprimo-

ramento das competências digitais na prática pedagógica dos professores  refere-se 

à falta de acesso à internet em prejuízo aos seguintes direitos: uso seguro das tecno-

logias, realização de pesquisas, interação com os estudantes e comunidades de 

aprendizagem e acesso à plataforma existente para troca de saberes e conhecimento. 

Destaca-se também a ausência de formação docente voltada para o desenvolvimento 

das competências digitais de modo seguro e crítico. A falta de competências digitais 

na prática pedagógica impacta diretamente o desenvolvimento profissional e o auto-

desenvolvimento, dificultando a utilização das TDICs no cotidiano escolar imerso 

nesse mundo digital. 
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Quanto à questão referente ao costume de publicar os trabalhos desenvolvidos 

pelos alunos em sites, blog ou em alguma rede social, seguem comentários sobre 

expectativas em relação aos professores, por competência: Curadoria e Criação: de-

senvolvimento da capacidade de selecionar e criar recursos digitais, o que contribui 

para o processo de ensino e aprendizagem;  Comunicação: desenvolvimento profis-

sional como consequência da divulgação e compartilhamento das produções discen-

tes com o meio digital. 

Analisando as respostas dos professores, pode-se observar que alguns deles 

costumam publicar os trabalhos dos alunos em diferentes redes, plataformas e ambi-

entes. As principais mencionadas são Facebook, WhatsApp, Instagram, blogs, grupos 

da escola ou turmas específicas e até mesmo sites da Secretaria de Educação do 

Estado de Mato Grosso. Esses resultados se assemelham aos resultados obtidos por 

Romanowski et al (2022) que evidenciam a interação limitada de professores da edu-

cação básica com as redes sociais.        

Na contramão, há professores que afirmaram não publicar os trabalhos dos 

alunos e outros que publicam ocasionalmente, por diferentes motivos, a saber: falta 

de acesso à internet, rede de internet, infraestrutura,  entre outras limitações tecnoló-

gicas nas escolas do campo. 

Considerando a abordagem de Bardin (2015), pode-se identificar as categorias 

“publicação em redes sociais” e “publicação em outros ambientes”, bem como a cate-

goria “não publica” ou “publica raramente”. Essas categorias refletem as diferentes 

práticas e atitudes dos professores em relação à divulgação dos trabalhos dos alunos.  

Numa visão geral, a análise revelou que alguns professores estão utilizando as 

tecnologias para compartilhar e divulgar os trabalhos dos alunos e aproveitando as 

redes sociais e outras plataformas disponíveis; porém, há outros que ainda não se 

engajaram nessa prática (talvez por limitações de infraestrutura, desinteresse ou ou-

tros motivos pessoais). Essa análise ressalta a importância de incentivar e apoiar os 

professores no desenvolvimento de competências relacionadas à publicação e com-

partilhamento dos trabalhos dos alunos, visando a promover a visibilidade e o reco-

nhecimento das produções educacionais (Nóvoa, 2023). 

Em analisando as respostas à pergunta sobre quais redes sociais os professo-

res acessam como ferramentas pedagógicas em sua prática pedagógica, identifica-

ram-se as redes sociais e plataformas digitais mencionadas no Gráfico 20.   
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Gráfico 20 - Principais redes sociais 

 
Fonte: Anexo B  

 

A pesquisa revela que as redes sociais (Facebook, Instagram, YouTube e 

WhatsApp) são amplamente utilizadas por professores como ferramentas pedagógi-

cas com diversos propósitos. Isso inclui compartilhar conteúdo educacional, interagir 

com os alunos, criar grupos de discussão e troca de informações, publicar vídeos e 

materiais de apoio, entre outros. 

Além das redes sociais, outras plataformas digitais mencionadas incluem a pla-

taforma Plural, desenvolvida em parceria com a Fundação Getúlio Vargas, e sites es-

pecíficos da Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso (SEDUC-MT) e do 

Ministério da Educação (MEC). Essas plataformas são usadas pelos professores 

como recursos adicionais para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem, bem 

como informar os estudantes sobre as políticas públicas dos governos federal e esta-

dual. Isso inclui disponibilizar conteúdos relevantes, estimular a interação e promover 

o acesso a materiais educacionais diversificados. 

A análise demonstra que os professores estão aproveitando as redes sociais e 

plataformas digitais oferecidas pelo governo do estado como ferramentas pedagógi-

cas para ampliar o alcance de suas aulas, promover a interatividade, compartilhar re-

cursos e estimular o engajamento dos alunos. Essa prática reflete a incorporação das 

tecnologias digitais no contexto educacional, permitindo o uso de recursos multimídia, 

interativos e colaborativos para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem. 

O uso adequado, porém, não se confirmou com respeito aos motivos do acesso 
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às redes sociais pelos professores. Observou-se que a maioria as utiliza como forma 

de entretenimento e descontração nos momentos livres. Deduz desse comportamento 

que os professores ainda não exploram completamente o potencial das redes sociais 

como ferramentas de comunicação e informação para buscar atualizações, interações 

e conteúdos relevantes em sua prática pedagógica. É importante que eles façam uma 

reflexão sobre como podem usar as redes sociais de forma crítica, judiciosa e segura 

em sua abordagem educacional. 

Por outro lado, os motivos classificados como pouco importantes ou sem im-

portância podem representar áreas de menor interesse ou de menor necessidade no 

contexto do acesso às redes sociais. Esses motivos podem variar entre os participan-

tes e refletir preferências individuais, falta de relevância percebida ou uma menor pri-

oridade na utilização dessas plataformas. No Gráfico 21, encontram-se os principais 

motivos de uso da rede. 

 
Gráfico 21 - Principais motivos do uso das redes sociais 

 
Fonte: Anexo B  

 

A análise dos motivos de acesso às redes sociais dos participantes pode ser 

relacionada à matriz CIEB de competências dos professores para o uso de TDICs, 

especialmente nas competências de comunicação e de curadoria e criação.  

A competência de comunicação está diretamente ligada ao uso das tecnologias 

para manter uma comunicação ativa, sistemática com os diversos atores da comuni-

dade educativa. Dentro desse contexto, o acesso às redes sociais pode ser percebido 

como uma forma de os professores se comunicarem com colegas, alunos, pais e ou-

tros membros da comunidade escolar, possibilitando o compartilhamento de informa-

ções, atualizações e conteúdos relevantes. 
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A competência de curadoria e criação envolve a habilidade de selecionar e criar 

recursos digitais que contribuam significativamente para o processo de ensino e 

aprendizagem. Ao utilizar as redes sociais, os professores têm a oportunidade de bus-

car e selecionar conteúdos relevantes, compartilhar informações e materiais pedagó-

gicos, além de interagir com comunidades educativas on-line (Figueiredo; Rodrigues, 

2020). 

Sob a perspectiva da matriz CIEB, o acesso às redes sociais por parte dos 

professores pode ser considerado uma maneira de desenvolver competências relaci-

onadas à comunicação e à curadoria e criação. Estas competências são fundamentais 

para o uso das TICs na educação, permitindo que os professores se mantenham atu-

alizados, compartilhem conhecimentos e recursos, e estabeleçam conexões valiosas 

com outros profissionais da área educacional. 

Ao analisar as respostas dos participantes em relação à afirmativa “A consulta 

às redes sociais contribui com a minha prática pedagógica”, são identificadas mais de 

uma opinião. Alguns participantes concordam com a afirmativa, enquanto outros dis-

cordam. Nas respostas dos participantes, classificadas em ordem alfabética, desta-

cam-se algumas opiniões em relação ao papel das redes sociais na prática pedagó-

gica. Essas opiniões podem fornecer insights valiosos para compreender como os 

professores percebem e utilizam as redes sociais como ferramentas educacionais em 

suas atividades profissionais.: 

 

Participante A: “Concordo. Há excelentes profissionais que comparti-
lham seus projetos na escola, isso certamente ajuda a enriquecer a 
minha prática.” 
Participante B: “Concordo, pois, as redes sociais são uma ferramenta 
importante e contribuem para o melhoramento da minha prática peda-
gógica.” 
Participante C: “Concordo. Muitas notícias, informações com vídeos e 
reportagens diferenciadas podem contribuir com a minha formação e 
com a do estudante.” 
Participante D: “Sim, pois através da experiência de algumas práticas 
pedagógicas compartilhadas na rede social por outros professores, faz 
com que eu, enquanto educadora, possa avaliar e melhorar as minhas 
práticas pedagógicas.” 
Participante E: “Concordo plenamente, pois encontramos alguns con-
teúdos trabalhados na sala de aula que ajudam o estudante a assimilar 
melhor.” 
Participante F: “Sim, utilizo muito para tirar dúvidas com outros educa-
dores de diferentes contextos.” 

 

As opiniões apresentadas no excerto acima refletem a percepção positiva dos 
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professores em relação ao potencial das redes sociais como ferramentas pedagógi-

cas. Há, no entanto, desafios associados à integração dessas redes sociais na prática 

pedagógica a serem vencidos. Os professores destacam várias vantagens, como a 

oportunidade de compartilhar experiências, obter suporte e melhorar a didática por 

meio das informações e recursos disponíveis nas redes sociais. Eles  também valori-

zam a aprendizagem com as práticas de outros educadores e a possibilidade de es-

clarecer dúvidas por meio das interações via tecnologias digitais. 

Alguns participantes expressam preocupações quanto aos conteúdos disponí-

veis nas redes sociais, observando que estas muitas vezes se limitam a entreteni-

mento e lazer, desvinculando-se da educação.  Mencionam a falta de tempo para pes-

quisar recursos relevantes para sua prática pedagógica nessas plataformas. 

Em relação aos influenciadores digitais, a maioria dos respondentes não segue 

nenhum influenciador específico, demonstrando uma postura crítica em relação às 

informações repassadas e enfatizando a importância de embasamento científico. No 

entanto, alguns mencionam seguir influenciadores de renome em diversas áreas, in-

dicando uma decisão individual baseada em interesses pessoais e confiança no con-

teúdo produzido por essas personalidades. 

A análise das respostas sobre os canais e sites seguidos pelos participantes 

está alinhada com a matriz CIEB de competências dos professores para o uso de 

TDICs. Muitos professores mencionam seguir canais e sites relacionados à educação 

e a seus interesses profissionais, demonstrando competência na busca e utilização 

de recursos digitais relevantes para a prática pedagógica. Também a capacidade de 

utilizar as TDICs para o desenvolvimento profissional é destacada, mostrando como 

os professores usam essas tecnologias para atualização e aquisição de conhecimen-

tos em suas áreas de atuação. 

É importante notar que a escolha de seguir ou não canais e sites específicos 

varia conforme as preferências individuais e necessidades dos professores. Essa aná-

lise ressalta a importância de desenvolver competências relacionadas à curadoria, 

avaliação e seleção de recursos digitais, bem como a habilidade de utilizá-los de forma 

crítica e proveitosa na prática pedagógica. Portanto, os professores precisam estar 

atualizados e utilizar as TDICs como aliadas no processo de ensino e aprendizagem, 

selecionando e aproveitando os recursos disponíveis de maneira adequada e rele-

vante para suas necessidades e objetivos educacionais. 
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5.1.1.1 Eixo 4 – fases do ciclo agrícola e a natureza do trabalho no campo 

 

Este eixo abriu com a pergunta em que medida as tecnologias digitais auxiliam 

a escola ou sala de aula a adaptar-se às fases do ciclo agrícola, às condições climá-

ticas e à natureza no trabalho na região?  As respostas obtidas a esta pergunta en-

contram-se no Gráfico 22. 

 

Gráfico 22 - Emprego das tecnologias digitais para adaptar-se às fases do ciclo agrícola, às condi-
ções climáticas e à natureza 

 
Fonte: Anexo B  

 

Os dados evidenciam a frequência de uso das tecnologias digitais nesse con-

texto. Analisando o Gráfico 22, cerca de 42,5% dos participantes utilizam as tecnolo-

gias digitais com alguma frequência com o propósito de adaptação às fases do ciclo 

agrícola, às condições climáticas e à natureza. Isso indica que esses professores es-

tão aproveitando as tecnologias digitais como ferramentas para auxiliar na gestão e 

no planejamento das atividades agrícolas, considerando os aspectos relacionados às 

fases mencionadas anteriormente. 

Para 15% dos participantes o uso das tecnologias digitais é muito pouco nesse 

contexto; enquanto outros 15% as utilizam minimamente. Esses números sugerem 

que uma parcela significativa dos professores ainda não utiliza plenamente as tecno-

logias digitais para adaptação às necessidades do ciclo agrícola, às condições climá-

ticas e à natureza. Isso pode ser resultado de diversos fatores, como falta de acesso 

às tecnologias, falta de conhecimento sobre seu uso ou limitações na infraestrutura 

disponível. 



139 
 

Foi reportado por 7,5% dos participantes o uso pleno das tecnologias digitais 

para se adaptarem a esses aspectos. Essa informação expressa que os eles estão 

explorando, de forma abrangente, as tecnologias digitais para suas práticas agrícolas, 

considerando os ciclos, as condições climáticas e a natureza. Por outro lado, quando 

7,5% dos participantes afirmam não utilizar as tecnologias digitais para essa finali-

dade, podem-se levantar os seguintes motivos: preferência por métodos tradicionais, 

falta de familiaridade ou interesse em utilizar as tecnologias digitais nesse contexto 

específico. 

Esses dados evidenciam a variedade de uso das tecnologias digitais pelos par-

ticipantes para adaptarem-se às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas e à 

natureza. Enquanto alguns professores estão aproveitando plenamente essas ferra-

mentas, outros ainda têm um uso limitado ou não as utilizam nesse contexto. Isso 

ressalta a importância de incentivar e capacitar os professores para o uso das tecno-

logias digitais no campo agrícola, a fim de promover uma agricultura  sustentável (Pa-

raíso, 2019). 

O Quadro 7 apresenta a correlação entre as competências da matriz elaborada 

pelo CIEB para o contexto das escolas situadas no campo mediado pelas tecnologias 

digitais de comunicação e informação. 

 
Quadro 7 - Relação entre as competências da matriz CIEB e o uso de TDICs no contexto agrícola 

Competências da matriz 

CIEB 

Emprego das tecnologias digitais para adaptação às fases do ciclo agrí-

cola, às condições climáticas e à natureza. 

Adaptação e utilização 

das TICs 

Os professores utilizam as tecnologias digitais para adaptação às dife-

rentes fases do ciclo agrícola, como plantio, cultivo e colheita, bem como 

para lidar com as variações climáticas e as particularidades da natureza 

no contexto agrícola. 

Comunicação e colabora-

ção 

Os professores utilizam as tecnologias digitais para se comunicarem e 

colaborar com outros profissionais, especialistas e agricultores, tro-

cando experiências, compartilhando informações e buscando orienta-

ções sobre as melhores práticas agrícolas. 

Gestão da informação Os professores coletam, organizam, analisam e interpretam informa-

ções relevantes por meio do uso de tecnologias digitais, como aplicati-

vos, softwares e dispositivos, para tomar decisões embasadas no con-

texto agrícola. 

Fonte: CIEB(2019) e Anexo B  
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A primeira competência a ser destacada é “Adaptação e utilização das TICs”. 

Nesse contexto, os professores utilizam as tecnologias digitais para se adaptarem às 

diferentes etapas do ciclo agrícola, como plantio, cultivo e colheita. Eles exploram as 

possibilidades oferecidas pelas tecnologias digitais para lidar com as variações climá-

ticas e as particularidades da natureza no contexto agrícola. 

Na sequência temos a competência “Comunicação e colaboração”, contexto de 

uso das tecnologias digitais para que professores se comuniquem e colaborem com 

outros profissionais, especialistas e agricultores. Eles trocam experiências, comparti-

lham informações e buscam orientações sobre as melhores práticas agrícolas, utili-

zando as tecnologias digitais como ferramentas de interação e colaboração. 

Por fim, a competência “Gestão da informação”, contexto em que professores 

coletam, organizam, analisam e interpretam informações relevantes por meio do uso 

de tecnologias digitais, como aplicativos, softwares e dispositivos. Eles utilizam essas 

informações para tomarem decisões embasadas no contexto agrícola, contribuindo 

para uma gestão das atividades agrícolas. 

Ao analisar as respostas dos participantes sobre exemplos de como o uso de 

tecnologias digitais ocorre em suas escolas ou salas de aula, pode-se identificar dife-

rentes práticas e situações em que as tecnologias são utilizadas. Alguns exemplos 

mencionados são expostos no Quadro 8 a seguir.  

 
Quadro 8 - Exemplos de uso de TDICs na escola e na sala de aula no que tange às fases do ciclo 

agrícola, às condições climáticas e à natureza do trabalho na região 

Exemplo Descrição 

Utilização de fontes de pesquisa Professores e alunos utilizam a internet e sites especializados 

como fontes de pesquisa sobre agricultura, clima e práticas agrí-

colas. 

Flexibilidade nas formas de ava-

liação e participação 

Tecnologias digitais permitem que os alunos realizem pesquisas, 

apresentações e produções textuais utilizando mídias digitais. 

Projetos de horta e educação 

ambiental 

Tecnologias são utilizadas para compartilhar informações, repor-

tagens e fotos relacionadas a projetos de horta e educação am-

biental. 

Uso de aplicativos e GPS Professores utilizam aplicativos e recursos de GPS para auxiliar 

na organização do calendário escolar, considerando aspectos re-

lacionados ao ciclo agrícola e condições climáticas. 



141 
 

Exemplo Descrição 

Utilização de recursos multimí-

dia 

Professores utilizam projetores, caixas de som e recursos em ví-

deo e música para tornar as aulas mais dinâmicas e interativas. 

Pesquisa e consulta de informa-

ções 

Professores e alunos realizam pesquisas e consultam recursos 

como o Google e sites especializados para obter informações so-

bre agricultura, clima e produção agrícola. 

Uso de plataformas de comuni-

cação 

Professores utilizam aplicativos como WhatsApp e e-mail, plata-

forma Plural para se comunicarem com os alunos, enviando-lhes 

materiais e atividades quando as condições climáticas impedem 

a presença na escola. 

Acesso a sites  Professores utilizam sites confiáveis como fonte de pesquisa so-

bre o tempo e para obter informações atualizadas sobre questões 

climáticas e agricultura. 

Fonte: Anexo B 

 

Essas práticas demonstram a diversidade de usos das tecnologias digitais no 

contexto educacional, promovendo maior interatividade, acesso a informações atuali-

zadas e facilidade na comunicação entre professores e alunos. Por sua vez, o quadro 

9 permite uma visualização clara da relação entre os exemplos práticos e as compe-

tências que professores, no contexto da Escola Estadual João Florentino da Silva 

Neto, desenvolvem ou utilizam para a inserção das TDICs em suas práticas. 

 
Quadro 9 - Competências relacionadas aos exemplos mencionados 

Exemplo Competência Relacionada 

Utilização de fontes de pesquisa Pesquisa e seleção de informações 

Flexibilidade nas formas de avaliação e participação Criação de recursos digitais e adap-

tação avaliativa 

Projetos relacionados à horta e educação ambiental Curadoria de conteúdo e criação de 

recursos 

Uso de aplicativos e GPS Seleção e utilização de ferramentas 

digitais 

Utilização de recursos multimídia Criação e utilização de recursos di-

gitais 

Pesquisa e consulta de informações Pesquisa e seleção de informações 
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Exemplo Competência Relacionada 

Uso de plataformas de comunicação Comunicação e colaboração 

Acesso a sites  Pesquisa e seleção de informações 

Fonte: Anexo B 

 

Observando-se o Gráfico 23, que apresenta a percepção dos participantes so-

bre o potencial de uso das tecnologias na adaptação das atividades da escola ou sala 

de aula às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas e à natureza, infere-se que 

a maioria dos participantes reconhece o potencial das tecnologias digitais nesse con-

texto. 

 

Gráfico 23 - Percepção para o potencial de uso das tecnologias na adaptação das atividades da sua 
escola ou sala de aula às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas e à natureza 

 
Fonte: Anexo B  

 

Para cerca de 37,5% dos participantes, o uso das tecnologias é visto como uma 

boa possibilidade porque elas servem à adaptação das atividades relacionadas à agri-

cultura, clima e natureza, mas não consideram seu uso como algo imprescindível ou 

plenamente explorado. Já 30% dos participantes têm uma visão positiva com respeito 

ao uso das tecnologias e consideram-nas uma ótima possibilidade. Eles acreditam 

que as tecnologias digitais têm um grande potencial para contribuir significativamente 

na adaptação das atividades relacionadas ao ciclo agrícola, condições climáticas e 

natureza. 

De opinião neutra, em relação ao uso das tecnologias, 12,5% dos participantes 

veem-nas como uma possibilidade, reconhecem-nas como uma opção viável, mas 
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não demonstram uma percepção muito forte sobre seu potencial ou benefícios. Já 

15% dos participantes têm uma visão ainda positiva, enxergando pleno potencial no 

uso delas. Eles acreditam que as tecnologias digitais têm um potencial máximo para 

auxiliar na adaptação das atividades relacionadas à agricultura, clima e natureza. 

 A percepção dos participantes sobre o potencial de uso das tecnologias na 

adaptação das atividades da escola ou sala de aula às fases do ciclo agrícola, às 

condições climáticas e à natureza pode ser correlacionada com a matriz CIEB de com-

petências dos professores para o uso de TICs. 

A competência de adaptação está relacionada à capacidade de os professores 

utilizarem as tecnologias digitais de forma flexível e criativa, adequando-as às neces-

sidades e características das atividades relacionadas à agricultura, clima e natureza. 

Os participantes que veem o uso das tecnologias digitais como uma boa ou ótima 

possibilidade demonstram uma percepção alinhada com essa competência, reconhe-

cendo o potencial das tecnologias em adaptar e enriquecer as atividades pedagógicas 

nesse contexto. 

Por outro lado, os participantes que veem o uso das tecnologias apenas como 

uma possibilidade ou que não têm uma percepção forte sobre o potencial que elas 

podem oferecer, demostram estar relacionados à competência de conscientização e 

exploração. Esses participantes podem precisar de informações e experiências para 

compreenderem amplamente como as tecnologias digitais podem ser aplicadas nas 

atividades relacionadas à agricultura, clima e natureza. 

A percepção dos participantes sobre o potencial das tecnologias digitais na 

adaptação das atividades relacionadas à agricultura, clima e natureza pode ser rela-

cionada diretamente às competências dos professores para o uso de TICs.  

O Quadro 10 destaca os fatores limitantes, as competências relacionadas na 

matriz CIEB e uma breve explicação sobre cada fator e sua relação com as compe-

tências. Dessa forma, pode-se identificar as áreas que precisam ser aprimoradas para 

que o potencial das tecnologias seja explorado na escola ou sala de aula. 
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Quadro 10 - Relação entre fatores limitantes e competências na exploração do potencial das tecnolo-

gias na escola ou sala de aula às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas e à natureza 

Fatores Limitantes Competências Descrição 

Internet de quali-

dade 

Competência de Infraes-

trutura e Acesso 

Garantir acesso à internet de qualidade para to-

dos os alunos e professores. 

Mais tempo disponí-

vel 

Competência de Plane-

jamento 

Organizar o tempo considerando o uso das tec-

nologias no planejamento e execução das aulas. 

Mais investimento Competência de Gestão Gerir recursos financeiros para investir em in-

fraestrutura e equipamentos tecnológicos. 

Conhecimentos Competência de Forma-

ção 

Desenvolver habilidades e conhecimentos es-

pecíficos sobre o uso das tecnologias digitais na 

prática pedagógica. 

Acesso limitado dos 

alunos 

Competência de Acesso 

e Uso 

Proporcionar acesso adequado aos alunos a 

dispositivos e à internet para utilização das tec-

nologias. 

Necessidade de ca-

pacitação 

Competência de Forma-

ção 

Capacitar os professores para a utilização das 

tecnologias digitais na educação. 

Estrutura física ina-

dequada 

Competência de Infraes-

trutura e Acesso 

Garantir espaços e equipamentos adequados 

para o uso das tecnologias digitais. 

Recursos tecnológi-

cos insuficientes 

Competência de Infraes-

trutura e Acesso 

Disponibilizar recursos tecnológicos suficientes 

para atender às demandas dos alunos e profes-

sores. 

Ausência de políti-

cas governamentais 

Competência de Políti-

cas Públicas 

Promover políticas governamentais que incen-

tivem o investimento e a integração das tecnolo-

gias na educação do campo. 

Planejamento e or-

ganização insuficien-

tes 

Competência de Plane-

jamento 

Planejar e organizar adequadamente o uso das 

tecnologias no currículo e nas aulas. 

Fonte: Anexo B e CIEB(2019) 

 

 Após submeter à análise as respostas dos participantes em relação ao que falta 

para explorar o potencial das tecnologias na escola ou sala de aula, apuraram-se al-

gumas categorias relacionadas aos fatores limitantes. Veja a seguir as categorias e 

sua correlação com as competências da matriz CIEB: 
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a) Infraestrutura e recursos tecnológicos: Muitos participantes mencionam a 

falta de internet de qualidade, equipamentos adequados e investimentos 

em tecnologia como obstáculos para explorar o potencial das tecnologias. 

Esta categoria está relacionada à competência Infraestrutura, que envolve 

a disponibilidade de recursos tecnológicos nas escolas para uso pedagó-

gico. 

b) Formação: Alguns participantes destacam a necessidade de treinamento, 

formação continuada e conhecimentos específicos para utilizar as tecnolo-

gias. Essa categoria está relacionada à competência pedagógica que 

abrange a capacitação dos professores para o uso pedagógico das tecno-

logias. 

c) Acesso à internet: Vários participantes apontam a falta de acesso à internet 

como um fator limitante para explorar o potencial das tecnologias na escola 

do campo. Essa situação é bastante crítica se considerarmos a realidade 

do campo. Sabe-se que é preciso o acesso à internet de qualidade nas 

escolas. 

 
Por ser geralmente unidades escolares afastadas da zona urbana, 
precisa de um investimento adequado para atender a todas as expec-
tativas, podendo oferecer um espaço de aprendizagem onde as ferra-
mentas necessárias estejam disponíveis (Participante G). 

 

d) Investimento e apoio governamental: Alguns participantes mencionam a 

necessidade de investimento do governo na carreira docente como atrativo 

para o aprimoramento e desenvolvimento profissional, em tecnologia no 

campo e na educação em geral. Esta categoria está relacionada à compe-

tência Investimento, que envolve o financiamento e apoio governamental 

para a implementação das tecnologias nas escolas. 

 

Li uma vez um artigo que dizia o seguinte: “Todo aluno tem direito a 
vivenciar esse contexto e explorar a potencialidade das tecnologias, 
não importando se ele mora em uma zona ou rural, ou urbana”. Achei 
super válido, pois muitas vezes nós, escolas da modalidade campo, 
sempre ficamos sem a devida atenção ou recebemos por último toda 
e qualquer melhoria (Participante H). 

Ao relacionar os resultados da pesquisa com as competências digitais apresen-

tadas pelo CIEB, é possível identificar as habilidades necessárias para os professores 

na educação do campo. Essas competências são fundamentais para os docentes 
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poderem incorporar as tecnologias digitais em suas práticas pedagógicas, promo-

vendo uma educação inclusiva e alinhada às demandas do mundo contemporâneo. 

O desenvolvimento dessas competências requer uma abordagem abrangente 

que envolve: 

1. Formação Continuada: Os professores ao participarem de programas de for-

mação continuada favorecem sua atualização sobre as últimas tendências em tecno-

logia educacional e os ajude a desenvolver suas habilidades digitais. 

2. Investimentos Públicos: O poder público deve investir recursos financeiros 

na formação dos professores e na aquisição de tecnologia educacional para as esco-

las do campo. 

3. Comunidades de Prática: A criação de comunidades de prática, onde os pro-

fessores possam compartilhar experiências e estratégias de ensino com o uso das 

tecnologias é uma maneira de promover o aprendizado colaborativo. 

4. Suporte Institucional: As instituições educacionais devem oferecer suporte 

técnico e pedagógico aos professores na implementação das tecnologias digitais em 

suas aulas. 

Dessa forma, é possível aprimorar o uso das tecnologias digitais na educação 

do campo, maximizando os benefícios para os alunos e a comunidade educativa na 

perspectiva de totalidade. Isso contribui para uma educação inclusiva e alinhada com 

as demandas da sociedade contemporânea. Os dados obtidos junto aos participantes 

em relação às proposições do CIEB e em relação às TDICS na prática pedagógica 

dos professores que atuam nas escolas situadas no campo apontam pistas de que na 

prática pedagógica  emergem interações com as tecnologias. Essa implementação 

poderá ser ampliada com a melhoria de condições de acesso ao ciberespaço, fomento 

de disponibilidades de equipamentos e de uma formação de professores vinculada os 

desenvolvimentos profissionais docentes para a integração das tecnologias digitais na 

prática pedagógica.  

Considerando as indicações da literatura, as análises dos dados obtidos na in-

vestigação essa tese propõe um protocolo nessa direção da integração das tecnolo-

gias digitais para as escolas situadas no campo: PROEDUDIG: Protocolo para Edu-

cação Rural apresentado no próximo item.    
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6 PROEDUDIG - Protocolo para educação rural digital.  

 

O produto ora apresentado - PROEDUDIG – é um documento que concretiza a 

intenção expressa no subtítulo do presente trabalho: Inserção das tecnologias digitais 

nas escolas situadas no campo: um protocolo para a prática pedagógica. A tese atin-

giu seu objetivo ao produzir o protocolo PROEDUDIG para as escolas situadas no 

campo ou rural, em decorrência do desenvolvimento da pesquisa feita na Escola Es-

tadual João Florentino da Silva Neto, no município de Cáceres-MT. Os pontos de par-

tida foram às respostas aos problemas da pesquisa, as quais nortearam a criação do 

produto educacional para as escolas situadas no campo e rural. A pesquisa realizada 

baseia-se em investigação fundamentada em referências teóricas e na prática peda-

gógica manifesta por meio de respostas ao instrumento de pesquisa. 

O objetivo do protocolo é contribuir com o desenvolvimento profissional dos 

professores que atuam em escolas situadas no campo quanto à prática de competên-

cias digitais. Inicialmente, foi realizado um estudo detalhado sobre educação do 

campo e rural, tecnologias digitais de comunicação e informação e competências di-

gitais. Em relação às competências digitais, é possível dizer que as propostas do CIEB 

contribuíram para o mapeamento dos níveis de competências digitais dos professores 

com base no questionário de autoavaliação proposto pela referida entidade. Essas 

competências são baseadas em padrões e diretrizes internacionais, principalmente as 

oriundas da UNESCO, e abrangem diversas áreas, como o uso de tecnologias edu-

cacionais, habilidades de pesquisa e comunicação digital, pensamento crítico e reso-

lução de problemas, entre outras. 

Após revisão dos teóricos que discutem os temas acima citados, a coleta de 

dados foi auxiliada por um questionário específico, proposto aos professores que tra-

balhavam no local de pesquisa. A elaboração do questionário foi baseada nas adap-

tações das competências indicadas pelo CIEB para atender às especificidades e de-

mandas das escolas situadas no campo. Previamente à elaboração do questionário 

foram tecidas considerações sobre as necessidades educacionais das comunidades 

rurais, recursos tecnológicos disponíveis e desafios enfrentados no ambiente rural. 

Com base nas competências digitais adaptadas ao contexto das escolas do 

campo, foram definidos os objetivos específicos a fim de criar um protocolo que ser-

visse de base para esta realidade. Esses objetivos visam a orientar os professores na 

incorporação das competências digitais em sua prática pedagógica, de modo a 
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promover o uso das tecnologias educacionais no ambiente rural. Assim, foi elaborado 

o presente protocolo para auxiliar os professores a desenvolverem suas competências 

digitais na prática pedagógica nas escolas situadas no campo.  

Para a criação do produto foram consideradas as seguintes dimensões: 

1. Dimensão de Infraestrutura: Refere-se à necessidade de equipamentos, 

instalações e acesso à internet. Essas necessidades visam a indicar 

nessas escolas do campo as condições que permitam aos professores 

utilizarem uma estrutura de rede de internet, equipamentos e estrutura 

física apropriada para a utilização das tecnologias digitais em sua prática 

pedagógica. 

2. Dimensão Técnica: Abrange o domínio das habilidades básicas de uso 

de tecnologias digitais, como operar dispositivos eletrônicos, utilizar apli-

cativos e softwares, acessar a internet, gerenciar arquivos, entre outros. 

3. Dimensão Pedagógica: Envolve a compreensão para integrar as tecno-

logias digitais na prática pedagógica, alinhando-as aos objetivos educa-

cionais e aos conteúdos curriculares. Isso inclui o planejamento de aulas 

e atividades que envolvam o uso das tecnologias, a seleção de recursos 

digitais adequados e a avaliação da aprendizagem dos alunos. 

4. Dimensão Cidadã: Reflete a consciência e a responsabilidade dos edu-

cadores em utilizar as tecnologias digitais de forma ética, segura e inclu-

siva, promovendo a participação cidadã, o respeito à privacidade e pro-

teção de dados e a promoção da igualdade de acesso e oportunidades 

para todos os alunos. 

5. Dimensão Crítica: Direciona-se para o desenvolvimento da reflexão crí-

tica sobre as tecnologias digitais. São procedimentos de avaliação dos 

recursos disponíveis, das situações de divulgação de conteúdos inade-

quados e do uso excessivo dos recursos digitais. 

 

Essa estrutura permite uma avaliação mais precisa das habilidades digitais e 

orienta o processo de desenvolvimento profissional dos professores. O protocolo para 

o desenvolvimento de competências digitais, na prática pedagógica dos professores 

que atuam na Educação Rural, foi desenvolvido com o objetivo de oferecer-lhes su-

porte, auxiliando-os na compreensão, construção e avaliação de suas competências 
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digitais. A concepção desse protocolo teve como base uma fundamentação teórica 

abordada aqui anteriormente, que considerou as premissas básicas do contexto edu-

cacional da Educação Rural. Além disso, foram analisados o seguinte tripé: infraes-

trutura, formação continuada e competências digitais. 

O protocolo proposto é fruto de uma reflexão e da aplicação dos conceitos re-

lacionados à Educação Rural, tecnologias digitais de comunicação e informação e 

competências digitais na área da educação. A convergência dessas teorias norteou 

as diretrizes do protocolo, partindo da premissa de que os professores que atual na 

Educação Rural possuem necessidades específicas para o desenvolvimento de com-

petências digitais. 

Ao levar em consideração essas particularidades, o protocolo para a educação 

rural digital, o PROEDUPODIG, busca fornecer aos professores uma estrutura clara e 

abrangente para o aprimoramento de suas habilidades digitais. Esse protocolo visa a 

prepará-los para enfrentar os desafios da era digital, explorando as possibilidades pe-

dagógicas das tecnologias digitais e promovendo uma educação alinhada às deman-

das atuais. 

E, da forma exposta parágrafos acima, este produto buscou confirmar as hipó-

teses levantadas neste estudo. Primeiramente, a criação de um protocolo para o de-

senvolvimento das competências digitais nas escolas rurais será relevante e neces-

sária. Essa abordagem permitirá suprir as lacunas da formação inicial dos professores 

e proporcionará a troca de experiências entre os colegas das escolas situadas no 

campo. Acredita-se que esse protocolo servirá como um guia prático para os profes-

sores, auxiliando-os na incorporação das tecnologias digitais em suas práticas peda-

gógicas. 

Além disso, a pesquisa parte da hipótese de que é fundamental diagnosticar o 

conhecimento dos professores sobre o uso das tecnologias digitais nas escolas situ-

adas no campo. A proposta de solução para esse problema pode envolver a compre-

ensão do desenvolvimento das competências digitais necessárias para a utilização 

dessas tecnologias em sala de aula. Essas competências envolvem habilidades como 

autonomia dos professores na resolução de problemas, capacidade de criação auto-

ral, práticas sociais de colaboração, autoavaliação e reflexão crítica.  

Outra hipótese formulada é a implementação de metodologias de ensino e 

aprendizagem inovadoras que sejam adequadas às tecnologias disponíveis nas es-

colas rurais. Nesse sentido, o papel do professor é de grande importância, pois cabe 



150 
 

a ele orientar e mediar continuamente a aprendizagem dos alunos. A implementação 

dessas metodologias, voltadas para o desenvolvimento das competências digitais, 

contribui para a busca pela inserção digital da escola, alunos e professores, promo-

vendo a cidadania e combatendo a exclusão digital resultante da desigualdade. 

O protocolo para a educação rural digital é constituída dos seguintes aspectos: 

a Infraestrutura com investimentos na estrutura física e equipamentos; a Formação 

Docente para a incorporação do uso das tecnologias digitais em sua prática pedagó-

gica; as Diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo 

que visam a atender a realidade desses espaços; Conectividade para garantir aos 

professores e alunos o acesso ao universo digital; e Integração de Elementos com 

uma visão estratégica para o uso criativo, seguro e crítico.  

Para que os professores que atuam nas escolas situadas no campo possam 

desenvolver as competências digitais necessárias e utilizar os recursos tecnológicos 

é fundamental que a escola forneça uma estrutura adequada e ofereça suporte ne-

cessário. A seguir, são apresentados alguns aspectos importantes que resultaram na 

criação deste protocolo, de modo a servir de parâmetro para ajudar professores que 

atuam nas escolas rurais ou do campo na integração das TDICs na prática pedagó-

gica, conforme visto no Quadro 11.  

 

Quadro 11 – Protocolo para Educação do Campo Digital - PROEDUPODIG 

Aspectos Descrição 

Infraestrutura tec-

nológica 

Disponibilizar acesso à internet de qualidade, computadores, 

dispositivos móveis e outros recursos tecnológicos em bom es-

tado de funcionamento e atualizados regularmente. Existência 

de serviços de apoio para a manutenção dos equipamentos.  

Formação Do-

cente 

Investir em programas de formação continuada dos professores, 

oferecendo formações, workshops, cursos e acompanhamento 

pedagógico para o desenvolvimento das competências neces-

sárias para a integração das TDICs. Levando em consideração 

a realidade local e pensada pelo próprios professores que atual 

neste contexto. 

Diretrizes Operaci-

onais para a edu-

cação do campo 

Estabelecer políticas claras atreladas às diretrizes para o uso 

das TDICs, garantir que as diretrizes operacionais para a edu-

cação básica nas escolas do campo sejam como norte para 
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pensar as escolas situadas no campo e os recursos adequados 

para essas escolas. Isso inclui investimentos financeiros, mate-

riais didáticos e apoio pedagógico. 

Conectividade Oferecer suporte especializado aos professores, auxiliando na 

resolução de problemas técnicos, seleção e adaptação de recur-

sos digitais, planejamento e implementação de estratégias pe-

dagógicas com o uso das tecnologias. Assumir como princípio a 

garantia de acesso aos professores e alunos às tecnologias di-

gitais via internet cabeada ou por meio tecnológico sem fio. Ba-

sicamente seriam o link de internet, segurança de acesso/fire-

wall, wi-fi e gerenciamento. 

Integração desses 

elementos 

A integração desses elementos - infraestrutura, formação do-

cente, diretrizes operacionais para a educação básica no campo 

e conectividade - é essencial para o uso das tecnologias digitais 

e melhorar o ensino nas escolas do campo em todo o país. 
 

Fonte: Almeida (2024) 

 

Conforme visto, o Quadro 11 descreve os principais aspectos da infraestrutura 

tecnológica, formação docente, diretrizes operacionais para a educação do campo, 

conectividade e a integração desses elementos na escola do campo. Esses aspectos 

são fundamentais para criar um ambiente propício ao uso das tecnologias digitais in-

formação e comunicação na prática pedagógica, permitindo que os professores de-

senvolvam as competências digitais necessárias e promovam uma educação de qua-

lidade no contexto rural. 

Acredita-se que é preciso melhorar a oferta de serviços de rede de internet nas 

escolas localizadas na zona rural, sobretudo as relativas às condições de acesso e 

infraestrutura para as escolas rurais, para que profissionais e estudantes possam in-

corporar as ferramentas digitais a sua prática. Dessa maneira, não adianta a escola e 

o professor terem acesso se o aluno não tiver as condições mínimas para acesso e 

frequência de uso das tecnologias digitais. 

Indo além das questões ligadas à infraestrutura física e digital nas escolas si-

tuadas no campo, há que se observar o descuido com questões básicas (sala de aula, 

rede elétrica, equipamentos, rede de esgoto) para garantir a professores e estudantes 

do campo um ambiente agradável para a aprendizagem. 
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A conectividade das escolas situadas no campo pode acontecer por meio de 

políticas locais ou regionais, a exemplo do programa do governo federal chamado 

Escolas Conectadas, que visa a levar internet para todas as escolas do país. Sabe-se 

que o desafio é grande, em razão da extensão do território nacional.  Não obstante, o 

protocolo proposto neste produto visa tão somente a contribuir para a criação de po-

líticas públicas que possam auxiliar as secretarias municipais e estaduais de educa-

ção no projeto de conectividade para as escolas do campo e rural.  

Os recursos tecnológicos na escola do campo desempenham um papel funda-

mental no contexto educacional, proporcionando oportunidades de aprendizagem en-

riquecedoras e potencializando o desenvolvimento dos estudantes. O cruzamento dos 

dados coletados com as competências apresentadas pelo CIEB permitiu identificar as 

principais demandas e necessidades relacionadas aos recursos tecnológicos na edu-

cação do campo. 

Neste contexto os recursos tecnológicos devem ser utilizados de forma a incor-

porar a tecnologia às experiências de aprendizagem dos alunos e às estratégias de 

ensino. Essa decisão implica disponibilizar ferramentas digitais que permitam o 

acesso a conteúdos curriculares específicos para as necessidades e interesses dos 

estudantes do campo. Além disso, é importante que os recursos tecnológicos estejam 

atualizados e sejam adequados às realidades e desafios do ambiente rural. 

Ademais, os recursos tecnológicos podem ser utilizados para acompanhar e 

orientar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como para avaliar seu desem-

penho. Esse modo de utilização da tecnologia inclui a disponibilização de plataformas 

digitais que permitam a aplicação de simulados, a coleta de dados sobre o desempe-

nho dos alunos e a geração de relatórios que auxiliem os professores na análise dos 

resultados. 

Assim, a correlação entre os recursos tecnológicos necessários à escola do 

campo e as competências apresentadas pelo CIEB reforça a importância de investi-

mento em infraestrutura, formação e políticas institucionais que promovam o uso das 

tecnologias na educação do campo, visando a proporcionar aos profissionais da edu-

cação que atuam neste contexto as mesmas condições que são ofertadas à escola 

urbana.  

Na educação rural, os professores que fazem uso das tecnologias digitais em 

sua prática pedagógica têm a oportunidade de explorar diferentes metodologias que 
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promovem uma aprendizagem mais significativa e alinhada às necessidades e inte-

resses dos alunos. (Andrade, 2020). 

A abordagem metodológica adotada pelos professores desempenha um papel 

fundamental na integração das tecnologias digitais, dada a variedade delas e seu valor 

intrínseca para a participação ativa dos alunos, estimulando-os à construção coletiva 

do conhecimento e promoção da interação e colaboração entre os estudantes. Ao 

correlacionar essas metodologias com as competências apresentadas pelo CIEB, é 

possível identificar as principais abordagens e estratégias que contribuem para o de-

senvolvimento das competências digitais dos professores. 

No âmbito da competência pedagógica, os professores que fazem uso das tec-

nologias digitais em sua prática pedagógica buscam incorporar a tecnologia de forma 

integrada às experiências de aprendizagem dos alunos. Isso implica utilizar metodo-

logias ativas, como a aprendizagem baseada em projetos, a sala de aula invertida e a 

aprendizagem colaborativa, que envolvem a participação ativa dos alunos e o uso de 

recursos tecnológicos como ferramentas de apoio. 

Na avaliação, os professores utilizam as tecnologias digitais para acompanhar 

e orientar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como para avaliar seu de-

sempenho. Isso pode ser feito por meio de plataformas digitais que permitem a apli-

cação de avaliações on-line, a coleta de dados sobre o desempenho dos alunos e a 

geração de relatórios que auxiliam os professores na análise dos resultados. 

A personalização do ensino é outra competência que pode ser desenvolvida 

por meio de metodologias que fazem uso das tecnologias digitais. Os professores po-

dem utilizar recursos digitais adaptativos, como plataformas de aprendizagem perso-

nalizada, que permitem oferecer conteúdo e atividades de acordo com as necessida-

des individuais dos alunos, promovendo uma educação mais inclusiva e adequada às 

suas características e interesses. 

A curadoria e criação de recursos digitais também são competências desenvol-

vidas pelos professores que utilizam as tecnologias digitais em sua prática pedagó-

gica. Eles selecionam e criam materiais digitais relevantes para o processo de ensino 

e aprendizagem, utilizando plataformas de busca, compartilhamento e criação de re-

cursos, bem como ferramentas de autoria digital, que permitem a criação de materiais 

interativos e atrativos para os alunos. 

Adicionalmente, a inclusão digital e a promoção da cidadania digital são com-

petências trabalhadas pelos professores que fazem uso das tecnologias digitais. Eles 
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utilizam metodologias que promovem a reflexão crítica sobre o uso das tecnologias, 

abordando temas como ética digital, segurança on-line e responsabilidade digital. 

Também incentivam os alunos a se tornarem cidadãos digitais responsáveis, consci-

entes de seus direitos e deveres no mundo digital. 

Uma das formas de desenvolver competências na prática pedagógica dos pro-

fessores é por meio de atividades de autodesenvolvimento. Os professores podem 

participar de cursos on-line, webinars, workshops e outras iniciativas de formação con-

tinuada que abordem temas relacionados ao uso das tecnologias digitais na educa-

ção. Essas atividades permitem que os professores aprimorem seus conhecimentos 

e habilidades, explorando diferentes recursos e práticas pedagógicas. 

A autoavaliação também é um meio importante para o desenvolvimento das 

competências dos professores. Ao utilizar as tecnologias digitais como ferramentas 

de reflexão e análise da própria prática pedagógica, os professores podem identificar 

pontos fortes e áreas de melhoria, estabelecendo metas e implementando ações para 

o aprimoramento contínuo. 

O compartilhamento de experiências e o trabalho em comunidades de aprendi-

zagem são modos valiosos para o desenvolvimento das competências dos professo-

res. Ao participar de redes sociais profissionais, fóruns on-line ou grupos de discus-

são, os professores têm a oportunidade de trocar ideias, compartilhar práticas bem-

sucedidas, receber feedback e aprender com os colegas. Esse ambiente colaborativo 

estimula a aprendizagem mútua e possibilita a descoberta de novas abordagens e 

recursos para a prática pedagógica. 

Outra possibilidade para desenvolver competências na prática pedagógica dos 

professores é por meio da comunicação ativa com os atores da comunidade educativa 

(Schuhmacher; Alves Filho; Schuhmacher, 2017). Utilizando tecnologias digitais, 

como e-mails, aplicativos de mensagens, plataformas de comunicação escolar, os 

professores podem se manter conectados com os alunos, pais/responsáveis e demais 

profissionais da escola. Essa comunicação facilita a troca de informações, o compar-

tilhamento de materiais e atividades, bem como o engajamento da comunidade no 

processo educativo. 

A formação continuada, promovida pela própria escola, também desempenha 

um papel importante no desenvolvimento das competências dos professores. Nos en-

contros pedagógicos, grupos de estudo, formações específicas para o uso das TDICs 

e outros momentos de aprendizagem coletiva, a escola pode fornecer suporte e 
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orientação aos professores, incentivando-os a aprimorar suas práticas pedagógicas 

com o uso das tecnologias digitais. (Batista, 2017). 

Ao relacionar os meios de desenvolvimento das competências dos professores 

com as competências apresentadas pelo CIEB, é possível destacar a importância de 

promover uma formação continuada sólida, contextualizada e alinhada com as de-

mandas e desafios da educação do campo. O uso das tecnologias digitais como re-

curso pedagógico nesse processo contribui para a construção de práticas inovadoras, 

a promoção da inclusão digital e a melhoria da qualidade da educação nessas esco-

las. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa teve como objetivo geral diagnosticar e compreender a 

inserção das tecnologias digitais nas escolas situadas no campo para inferir um pro-

tocolo para o desenvolvimento de competências digitais direcionadas à incorporação 

das TDICs na prática pedagógica de professores atuantes na Educação Rural. O es-

copo deste protocolo visa a contribuir para o desenvolvimento das competências digi-

tais dos docentes que desempenham suas funções nas escolas rurais. 

O método utilizado incorpora fundamentos teórico-metodológicos que susten-

tam proposições e análises de dados, permitindo a construção de um protocolo para 

o desenvolvimento das competências digitais direcionada ao desenvolvimento profis-

sional de educadores na educação do campo. A pesquisa fundamentou-se em autores 

como Silva (2018), Behar (2013), Murnarim (2014), Caldart (2008), Souza (2008), 

Lima (2013), Molina (2014) e Pereira (2019), bem como em normativas federais e 

estaduais. 

A pesquisa de abordagem qualitativa, realizou a coleta de dados por meio de 

dois questionários: sendo um questionário elaborado especificamente para a reali-

dade da Escola Estadual João Florentino da Silva Neto, proporcionando uma visão 

abrangente das competências digitais dos professores na educação do campo. Os 

resultados forneceram elementos importantes para aprimorar a prática pedagógica e 

promover uma educação integrada às tecnologias digitais nesse contexto. 

O outro questionário realizado para mapeamento das competências digitais dos 

professores foi elaborado com base na autoavaliação, disponível no site do CIEB. A 

avaliação dos dados coletados baseia-se na “Matriz de Competências Digitais para a 

Integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação”, desenvolvida 

pelo CIEB em 2019, na qual são destacadas as 12 competências específicas explo-

radas no estudo. 

O emprego crescente das tecnologias digitais no âmbito da educação do campo 

tem sido objeto de reflexão em diversas áreas do conhecimento, como Pedagogia, 

Ciências Sociais, Educação Ambiental, Antropologia e Geografia, entre outras. Nesse 

contexto, a produção científica acerca da educação no campo tem-se empenhado na 

valorização da diversidade presente nessas áreas, destacando especificidades cultu-

rais, sociais, econômicas e geográficas. 
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Na análise dos resultados sobre o nível de apropriação das competências pe-

dagógicas, os professores apresentaram diferentes graus de proficiência, evidenci-

ando pontos fortes e áreas passíveis de desenvolvimento. A análise detalhada des-

taca os níveis de fluência no uso dessas competências, possibilitando inferências so-

bre como elas influenciam as estratégias de ensino. Esses resultados proporcionaram 

uma visão das competências pedagógicas na prática pedagógica, possibilitando algu-

mas compreensões dos desafios e oportunidades no contexto educacional. 

Ao focar na correlação entre competência “Prática Pedagógica” e respostas 

dos participantes (37 professores), observou-se que a maioria (68%) está no estágio 

de “Familiarização”, explorando as tecnologias, mas sem incorporá-las totalmente ao 

ensino. Outros 14% estão no estágio de “Adaptação”, indicando uma integração es-

tratégica das tecnologias. Destaca-se que 8% alcançaram o estágio de “Integração”, 

em que as tecnologias são essenciais nas atividades de ensino, enquanto 5% estão 

nos estágios extremos de “Exposição” e “Transformação”. Essa diversidade de está-

gios reflete diferentes abordagens na utilização das tecnologias na prática pedagó-

gica. 

A complexidade na distribuição dos estágios sugere a necessidade de aborda-

gens diferenciadas na formação docente, considerando fatores como experiência an-

terior com tecnologias, formação profissional e contexto escolar. Para avançar nos 

estágios de desenvolvimento da competência “Prática Pedagógica”, é crucial oferecer 

oportunidades de formação continuada, abrangendo desde o básico até a transforma-

ção pedagógica com o uso das tecnologias. Compartilhar experiências bem-sucedi-

das entre os professores pode motivar a adoção de práticas inovadoras. O caminho 

para a integração das tecnologias na prática pedagógica requer suporte institucional, 

desenvolvimento profissional e disposição para experimentar abordagens diferencia-

das. 

O protocolo para ser utilizado nas escolas situadas no campo poderá servir 

para auxiliar aos professores para o desenvolvimento das competências digitais para 

os professores da Educação do Campo provou que as diretrizes e recomendações 

são fundamentais para as seguintes questões: infraestrutura física, conectividade e 

suporte pedagógico voltado para professores que atuam na educação do campo. Os 

embasamentos dessas orientações consideram a necessidade de uma abordagem 

abrangente e integrada para fortalecer o uso das tecnologias digitais nesse contexto 

educacional específico. 
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Partindo da análise dos dados resultantes da pesquisa, propõe-se o protocolo 

PROEDUDIG para se ter uma escola do campo conectada, englobando diversos as-

pectos cruciais. Um dos elementos-chave é a infraestrutura, demandando investimen-

tos na estrutura física e equipamentos das escolas do campo. Sendo necessário um 

ambiente propício, dotado dos dispositivos necessários como notebooks, tablets, lou-

sas digitais, proporcionando a integração adequada das tecnologias digitais no pro-

cesso educativo. 

Outro ponto essencial é a formação docente, destacando a importância de os 

professores do campo desenvolverem saberes para o uso das tecnologias digitais em 

sala de aula. Essas formações específicas para o desenvolvimento das competências 

digitais podem auxiliar os educadores a aproveitar as ferramentas disponíveis e apri-

morar suas práticas pedagógicas. 

As diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo são 

abordadas como um elemento importante nesse contexto, servindo como norte para 

a concepção da educação do campo conectada. Esse direcionamento envolve não 

apenas a compreensão e apropriação dessas diretrizes, mas também a destinação 

de recursos adequados, como investimentos financeiros, materiais didáticos e apoio 

pedagógico, adaptados às realidades dessas escolas. 

Outro ponto-chave é a garantia de conectividade, assegurando o acesso dos 

professores e alunos às tecnologias digitais a ser implementado por programas de 

governo. Isso abrange desde a rede de internet cabeada até as tecnologias sem fio, 

incluindo elementos como link de internet, segurança de acesso/firewall, wi-fi e geren-

ciamento, visando a superar barreiras e promover a inclusão digital nas áreas rurais. 

Por fim, destaca-se a integração de elementos como um fator essencial para 

potencializar o uso das tecnologias digitais e melhorar o ensino nas escolas do campo 

em todo o país. Essa integração abrange não apenas a infraestrutura, formação do-

cente, diretrizes operacionais e conectividade, mas também uma visão estratégica 

que busca promover o uso criativo, seguro e crítico das tecnologias no ambiente edu-

cacional rural. Logo, trata-se de uma abordagem holística que reconhece a intercone-

xão desses elementos como fundamentais para a implementação das tecnologias di-

gitais na educação do campo. 

É imperioso ressaltar que, apesar dos avanços tecnológicos, a educação rural 

enfrenta desafios e resistências significativos. A questão central reside na necessi-

dade de políticas públicas que atendam às demandas das populações rurais e 
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valorizem suas particularidades, englobando uma formação apropriada dos profissio-

nais da educação, a ampliação do acesso à educação básica, o fortalecimento da 

educação técnica e profissional, e a promoção de uma educação inclusiva e contex-

tualizada nas comunidades do campo. A participação da escola na definição dessas 

políticas é necessária.   Além disso, é premente superar a dicotomia entre campo e 

cidade, compreendendo a educação rural como parte integrante do processo educa-

cional nacional, destituída de uma visão segregacionista. 

A luta por uma educação rural mais inclusiva, diversa e contextualizada é um 

compromisso constante, estendendo-se para além da esfera formal e abrangendo a 

educação não formal e informal presentes no cotidiano dos habitantes rurais. A infor-

matização da educação do campo torna-se, assim, uma temática ineludível para a 

compreensão da diversidade e particularidades presentes no meio rural. Os avanços 

tecnológicos, quando empregados de maneira adequada, emergem como instrumen-

tos de transformação social, capazes de impulsionar o desenvolvimento sustentável e 

a inclusão social nas comunidades rurais. 

No âmbito da prática pedagógica, o protocolo proposto nesta pesquisa pode 

proporcionar aos professores competências para empregar as tecnologias digitais de 

forma segura, criativa e crítica. A adoção de metodologias participativas, como a 

aprendizagem baseada em projetos, a sala de aula invertida e a aprendizagem cola-

borativa, emerge como uma ferramenta significativa para a participação ativa dos alu-

nos. Quanto ao papel do professor há duas menções a serem feitas: sua imprescindi-

bilidade em sala de aula e o desafio diário por ele enfrentado para o uso das tecnolo-

gias, de maneira crítica, inovadora e criativa. 

Promover o uso crítico e seguro das tecnologias digitais na educação do 

campo, realçando a necessidade premente de uma formação continuada sólida e con-

textualizada, é o ponto para onde a pesquisa converge. As tecnologias digitais, sendo 

instrumentos presentes na prática pedagógica, não substituem a expertise do profes-

sor, e a convergência adequada entre ambas se configura como um desafio constante 

e essencial no contexto educacional contemporâneo. 

Vale destacar que a pesquisa em questão, embora ofereça contribuições para 

a compreensão e desenvolvimento das competências digitais na Educação Rural, 

apresenta limitações e abre caminhos para pesquisas futuras. Em primeiro lugar, é 

importante destacar que a pesquisa foi conduzida em uma escola específica, limitando 

a generalização dos resultados para outras instituições educacionais rurais. A 
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diversidade de contextos e realidades nas áreas rurais pode influenciar as competên-

cias digitais dos professores, e pesquisas adicionais, em diferentes localidades, são 

necessárias para obter uma visão mais abrangente. 

Além disso, o foco na competência “Prática Pedagógica” pode ser expandido 

para abranger outras competências relevantes, como avaliação digital, criação de con-

teúdo digital e engajamento dos alunos em ambientes virtuais. Uma abordagem mais 

holística que considere um conjunto mais amplo de competências digitais pode enri-

quecer ainda mais a compreensão do papel das tecnologias na Educação Rural e do 

Campo. 

Assim, apesar de a presente pesquisa proporcionar importantes percepções 

sobre o desenvolvimento de competências digitais na Educação Rural, é fundamental 

reconhecer suas limitações, sobretudo no que diz respeito à infraestrutura e à conec-

tividade nas escolas rurais. O cenário educacional no campo é marcado por desafios 

singulares que impactam diretamente a assimilação das tecnologias digitais pelos pro-

fessores. 

A Educação Rural, por sua natureza peculiar, enfrenta obstáculos significativos, 

e a falta de acesso à internet é um dos principais entraves para o pleno desenvolvi-

mento das competências digitais. Ao abordar a realidade das escolas rurais, depara-

se com uma lacuna no acesso à infraestrutura tecnológica necessária. A escassez de 

recursos, aliada à falta de investimentos adequados, compromete a implementação 

das tecnologias digitais no processo educativo. 

No contexto da educação rural, o protocolo proposto na pesquisa esbarra na 

barreira da conectividade, afetando diretamente a capacidade dos professores de in-

tegrarem as tecnologias em suas práticas pedagógicas. A ausência de uma infraes-

trutura sólida, que inclua desde a disponibilidade de dispositivos até uma rede de in-

ternet estável, limita as possibilidades de exploração e utilização das ferramentas di-

gitais. 

A falta de acesso à internet nas escolas rurais não apenas dificulta a incorpo-

ração de métodos inovadores de ensino, mas também restringe o acesso dos alunos 

a recursos educacionais on-line. Isso cria uma disparidade no aprendizado, colocando 

os estudantes rurais em desvantagem em relação aos seus colegas urbanos, que têm 

acesso mais amplo a informações e ferramentas digitais. 

Além do impacto direto nas práticas pedagógicas, a limitação da infraestrutura 

tecnológica compromete a formação contínua dos professores. A formação para o uso 
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das tecnologias digitais requer acesso regular à internet, plataformas de aprendizado 

on-line e recursos educacionais digitais. A ausência desses elementos prejudica a 

habilidade dos educadores em se atualizarem e aprimorarem suas competências di-

gitais. 

Considerando que a educação rural é uma temática imprescindível para a com-

preensão da diversidade e das particularidades presentes no meio rural. A produção 

científica sobre esta área vem contribuindo para que a educação se torne um instru-

mento de transformação social, capaz de promover o desenvolvimento sustentável e 

a inclusão social nas comunidades rurais. Neste sentido, é necessário que as pesqui-

sas e as políticas públicas continuem avançando na direção de uma educação do 

campo cada vez mais qualificada, justa e contextualizada. 

Considerando as possibilidades de pesquisa futura, seria relevante explorar o 

impacto específico das tecnologias digitais nas estratégias de ensino e aprendizagem, 

bem como sua influência nas dinâmicas de sala de aula na Educação Rural. Além 

disso, investigar os programas de formação continuada específicos para professores 

rurais, visando ao aprimoramento das competências digitais, seria um campo de pes-

quisa necessário. 

Por fim, a pesquisa destaca a necessidade de políticas públicas para atender 

às demandas das populações rurais. Uma pesquisa adicional pode se concentrar na 

análise dessas políticas, avaliando seu impacto real na melhoria do acesso à educa-

ção básica, fortalecendo as escolas situadas no campo com estruturas físicas e pro-

movendo uma educação inclusiva e contextualizada nas comunidades rurais. 
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ANEXO A – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa inti-

tulada “COMPETENCIAS DIGITAIS PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS PRO-

FESSORES DA EDUCAÇÃO DO CAMPO”. Após receber os devidos esclarecimen-

tos, no caso de aceite por parte de V. Sa, este documento deverá ser assinado em 

duas vias, sendo a primeira de guarda e confidencialidade do Pesquisador (a) respon-

sável e a segunda ficará sob sua responsabilidade para quaisquer fins.  

Esclareço que se trata de um convite, portanto, eventual recusa, não implica 

penalidade de forma alguma. Em caso de dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar 

em contato com o (a) pesquisador (a) responsável LEANDRO DE ALMEIDA através 

do telefone: (65) 99641-0996 ou através do e-mail leandrohis@gmail.com.  

    A presente pesquisa é motivada pela necessidade de divulgação da importância 

das tecnologias digitais na promoção do ensino no campo, bem como auxiliar os pro-

fessores para a utilização dessas ferramentas tecnológica em sua prática pedagógica.  

O objetivo desse projeto é desenvolver um conceito de educação conectadas e a cri-

ação de uma matriz de competências digitais que possam ajudar no aprimoramento 

da prática pedagógica dos professores da Escola Estadual João Florentino da Silva 

Neto do Município de Cáceres-MT com o uso da TDICs. Para a coleta de dados será 

utilizado um questionário com perguntas abertas e fechadas.  

Você será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer tempo e sob qualquer 

aspecto, conforme e-mail e telefone acima citados. O (s) pesquisador se compromete 

a tratar a sua identidade sob padrões da ética profissional de sigilo e todos os dados 

coletados servirão apenas para fins de pesquisa.  Você não será identificado (a) em 

nenhuma publicação que possa resultar deste estudo.  

Eventuais riscos ou desconfortos:  

Os riscos decorrentes da participação, poderão ser um pequeno desconforto 

pelo tempo exigido para responder as perguntas, cansaço ou uma simples inibição ou 

constrangimento pela presença do pesquisador, ou pelo teor dos questionamentos 

que envolvem eventuais falta de conhecimentos em tecnologia.  

Porém, os benefícios ao participarem da pesquisa, os respondentes contribui-

rão com a disseminação do conhecimento científico, bem como fornecendo subsídios 

para uma futura capacitação tecnológica, o que julgamos ser de suma importância. 
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Nenhum pagamento será efetuado ao participante para ingressar ou se manter 

no estudo. Para firmar sua concordância, marque um x no local indicado abaixo.   

Li e discuti com o/a pesquisador a do presente estudo os detalhes descritos 

neste documento. Entendo que sou livre para aceitar ou recusar a minha participação 

e que posso interrompê-la a qualquer momento sem dar uma razão. “Ao clicar no 

botão abaixo, você professor(a) concorda em participar da pesquisa nos termos deste 

TCLE. Caso não concorde em participar, apenas feche a página no seu navegador”.  
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ANEXO B – Questionário 

I. Caracterização do respondente 

Assinale em cada item a sua condição de atuação profissional e de formação.  

1. Como professor(a) /educador (a): 

a)  Atuo na Rede Pública. 

Atuo na Rede Privada particular. 
Atuo em Instituição confessional.     
Atuo numa instituição mantida por uma ONG/terceiro setor. 
Atuo em instituições filantrópicas. 
Atuo sem vínculo empregatício como autônomo.  
Outra: Qual? 
 

Minha atuação profissional é com: 
Ensino Fundamental Anos Finais   do 6º ao 9º ano.   
Ensino Médio. 
Educação de Jovens e Adultos. 
 
Assinale seu nível de maior formação e curso completo 
Normal de nível médio  
Licenciaturas  
Outro curso de nível superior 
Especialista 
Mestrado  
Doutorado  
Outro: 
 
Sou do gênero  

Feminino 
Masculino 
Outro 
 

II. No que diz respeito aos CONTEÚDOS CURRICULARES  

 
1. Qual a frequência que você utiliza tecnologias digitais para pesquisar e selecionar 
conteúdos curriculares específicos para as necessidades e os interesses dos alunos 
do campo? Sendo que para  
(Considere 0 se você não utiliza de modo algum as tecnologias até 5 se você utiliza 
plenamente as tecnologias) 

0 – Não utiliza 
1 – Utiliza minimamente 
2 – Utiliza muito pouco 
3 – Utiliza com pouca frequência 
4 – Utiliza com muita frequência 
5 – Utiliza plenamente  
 

0 1   2   3   4  5 
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2. Dê um exemplo de uma ou mais ferramentas que você utiliza para selecionar os 
conteúdos curriculares. 

 
[resposta aberta] 
 
3. Você percebe potencial para maior utilização das tecnologias digitais na pesquisa 
e seleção de conteúdos específicos à educação do campo? 
(Considere 0 se você não vê nenhum potencial até 5 se você enxerga pleno potencial) 

0 – Não vejo nenhum potencial 
1 – Vejo minimamente 
2 – Vejo apenas como uma fonte 
3 – Vejo apenas como boa fonte 
4 – Vejo como uma ótima fonte  
5 – Vejo plenamente  
 

0 1   2   3   4  5 
 

4. O que falta para você fazer uso desse potencial no seu planejamento de ensino e 
mediação pedagógica?  

 
[resposta aberta] 
 
5 - Quais os conteúdos que você mais busca para trabalhar com seus alunos do 

campo: 

Entretenimento 
Notícias 
Curiosidades 
Reflexões  
Política 
Atualidades 
Conhecimentos científicos e acadêmicos 
Sugestões de práticas pedagógicas   
Modelos de exercícios e provas 
Educação financeira    
Informações sobre saúde/alimentação   
Autoajuda 
Outros: 

 

III. Com relação a METODOLOGIAS ESPECÍFICAS PARA A EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

6.  Em qual frequência que você utiliza tecnologias digitais para viabilizar metodologias 
específicas às necessidades e aos interesses dos alunos do campo? 

 
(Considere 0 se você não utiliza de modo algum as tecnologias até 5 se você utiliza 
plenamente as tecnologias) 
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0 – Não utiliza 
1 – Utiliza minimamente 
2 – Utiliza muito pouco 
3 – Utiliza com pouca frequência 
4 – Utiliza com muita frequência 
5 – Utiliza plenamente  
 
 

0 1   2   3   4  5 
 
 

7. Dê um ou mais exemplos de como você faz isso. 
 

[resposta aberta] 
 

8. Você percebe potencial para maior utilização das tecnologias digitais na adoção de 
metodologias específicas à educação do campo? 
(Considere 0 se você não vê nenhum potencial até 5 se você enxerga pleno potencial) 

 
0 – Não vejo nenhum potencial 
1 – Vejo minimamente 
2 – Vejo apenas como uma fonte 
3 – Vejo apenas como boa fonte 
4 – Vejo como uma ótima fonte  
5 – Vejo plenamente 
 

0 1   2   3   4  5 
 

9. O que falta para você fazer uso desse potencial na sua sala de aula?  
 
[resposta aberta] 
 

10 – Quais redes sociais acessa como uma ferramenta pedagógica em sua prática. 
 

Facebook 
Instagram 
YouTube 
Twitter 
TikTok 
WhatsApp 
Telegram 
LinkedIn 
Pinterest 
Scoop.it 
Outras 
Não utilizo  
 
11.  Qual são os principais motivos do seu acesso às Redes Sociais. Identifique os 
motivos por ordem de importância 
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Motivo 
Muito Impor-

tante 
Importante 

Pouco im-

portante 

Não tem 

importân-

cia 

Para consultar e ler 

mensagens 

    

Escrever mensagens     

Lazer e Entretenimento     

Informação e Cultura 

Geral 

    

Relacionamento     

Formação Pessoal     

Formação Profissional     

Conhecer professores 

com mais experiências 

para realizar consultas  

    

Compartilhar meus 

próprios recursos com 

outros 

    

Colocar perguntas 

para a comunidade 

    

Conseguir exemplos 

de atividades para usar 

em minhas aulas 

    

Conhecer opiniões de 

outros professores so-

bre temas a atualidade 

    

Estar em contato com 

outros professores 

    

Pedir apoio para algum 

docente para resolver 

problemas 

    

Compartilhar emoções 

e preocupações  

    

Ajudar a superar o iso-

lamento da atividade 

docente 
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Saber que os outros 

professores têm os 

mesmos problemas 

    

Colaborar com outro 

colegas projetos que 

realizo 

    

Manter conversações 

sobre educação com 

outros colegas 

    

Aprender com materi-

ais elaborados por ou-

tros colegas  

    

Participar de seminá-

rios e atividades forma-

tivas 

    

Dialogar sobre temas 

fundamentais relacio-

nados com educação 

no mundo atual 

    

Detectar minhas pró-

prias carências e ne-

cessidades de forma-

ção   

    

Conseguir ajuda para 

promover melhorais na 

minha prática 

    

Participar em espaços 

abertos e positivos  

    

Aplicar no ensino no-

vas ideias compartilha-

das nas redes sociais 

    

Inserir novos recursos 

digitais 

    

Aprender no que tenho 

menos domínio 

    

Refletir sobre minha 

própria prática  
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12. Leia a afirmativa: A consulta as redes sociais contribuem com a minha prática 

pedagógica. Concordo ou discordo? Por que?  

Resposta curta. 

13. Influencer digital é alguém capaz de influenciar pessoas através da produção de 
conteúdo nas redes sociais. Você segue algum influencer, site ou canal? Se sim, In-
dique a seguir.  
 
 
IV. No que se refere a adequação da escola e/ou sala de aula às FASES DO CI-
CLO AGRÍCOLA E À NATUREZA DO TRABALHO NO CAMPO 
 
14. Em que medida as tecnologias digitais têm ajudado a sua escola ou sala de aula 
a adaptar-se às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas e à natureza no tra-
balho na sua região? 

 
(Considere 0 se as tecnologias não têm sido utilizadas de modo algum, até 5 se elas 
estão sendo utilizadas plenamente) 

0 – Não utiliza 
1 – Utiliza minimamente 
2 – Utiliza muito pouco 
3 – Utiliza com pouca frequência 
4 – Utiliza com muita frequência 
5 – Utiliza plenamente  
 
 

0 1   2   3   4  5 
 
 

15. Dê um ou mais exemplos de como isso ocorre na sua escola ou na sua sala de 
aula.   

 
[resposta aberta] 

 
16. Você percebe potencial para maior utilização das tecnologias digitais na adapta-
ção das atividades da sua escola ou sala de aula às fases do ciclo agrícola, às condi-
ções climáticas e à natureza no trabalho na sua região? 
(Considere 0 se você não vê nenhum potencial até 5 se você enxerga pleno potencial) 

0 – Não vejo nenhum potencial 
1 – Vejo minimamente 
2 – Vejo apenas como uma fonte 
3 – Vejo apenas como boa fonte 
4 – Vejo como uma ótima fonte  
5 – Vejo plenamente 

 
0 1  2  3  4  5 

 
17. O que falta para que esse potencial possa ser mais explorado na sua escola ou 
sala de aula?  
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[resposta aberta] 
  

18. Você costuma publicar os trabalhos desenvolvidos pelos alunos? Se sim, pedimos 

que detalhe em qual/quais redes   os   tipos   de trabalhos.  

 
Sua contribuição é valiosa. Obrigado! 
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ANEXO C – Parecer consubstanciado do CEP 
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